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Trinta e oito 

dias de greves 

sectoriais 

rotativas 

impuseram a 

vontade dos 

ferroviários! 

Foi derrotada 

a recusa ao 

diálogo e à 

negociação do 

Governo 

Cavaco Silva 

que viu 

desmascarada 

a sua política 

perante os 

trabalhadores, 

os sindicatos e 

a população 

utente da CP 

Póg. ó/Semana 

AR 

Val ser 

finalmente 

votada a lei 

dos salários 

em atraso 

Pág. 10/Semana 

EUA 

Na América 

Latina e 

especialmente 

contra a 

Nicarágua, no 

Médio Oriente, 

em todo o 

mundo, o 

imperialismo 

americano 

agrava a 

política de 

terrorismo de 

Estado 

desencadeada 

pela 

administração 

Reagan. Mas 

também em 

todo o mundo 

se intensifica 

a recusa dos 

povos e se 

desenvolve o 

apoio às 

propostas de 

paz da União 

Soviética 
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Ano 53 - Série VII 
N.0 644 
30 de Abril de 1986 
I.° Caderno 
Náo pode ser vendido 
separadamente 

Para tontinuar Abril 

todos ao 1,° de Maio 

Quase tudo se poderia reduzir apenas a uma frase: 
por todo o País, o povo português comemorou o 
12.° aniversário do 25 de Abril. 

Na secura dos substantivos despidos de adjectivações 
conter-se-lam já multas realidades de sólidas inferências 
políticas. 

O 25 de Abril não é em Portugal uma pura data do 
calendário que a vida das sociedades pontilha de memó- 
rias festivas: o 25 de Abril segue sendo para o povo portu- 
guês um acto cívico de intervenção, o subscrever efectivo 
não apenas de uma memória, mas de uma vontade de 
acção quotidianamente concretizada, uma real interven- 
ção para a construção de uma sociedade em que o sim- 
ples enunciado dia do levantamento dos capitães adquiriu 
colectiva dimensão programática. 

Ao sabermos das manifestações, das festas, dos des- 
files, das reuniões, das sessões mobilizando cen- 
tenas e centenas de milhar de pessoas de Norte a 

Sul chamamos-lhe as comemorações populares do 25 de 
Abril. Há outras?, perguntar-se-á... 

Para além da sessão realizada na Assembleia da Repú- 
blica, quase seria possível dizer que estas comemorações 
populares foram tão-só as comemorações do 25 de Abril. 
Mas a verdade é que esta indesmentível constatação Im- 
plica Importantes conclusões. 

Se o carácter popular e unitário das realizações que 
preencheram o passado fim-de-semana marcaram inte- 
gralmente tudo quanto se passou, urge não esquecer que, 
também aqui, houve que lutar para o conservar e de- 
fender. 

O Indesmentível apoio da esmagadora maioria do povo 
português aos ideais libertadores da Revolução dos Cra- 
vos, às profundas transformações por ela Introduzidas na 
realidade do nosso país, não foram naturalmente factores 
pacíficos para forças e sectores políticos que jamais os 
aceitaram. Se durante vários anos o cunho popular da 
evocação da jornada aberta ao som de «Grândola» consti- 
tuiu um facto natural' em seu torno se travou uma batalha 
política de que este ano assinala importante etapa. 

Em 1984, ao completarem-se dez anos sobre a Revolu- 
ção dos Cravos, há que não esquecê-lo, da escalada da 
política de direita conduzida pelo governo PS/PSD fez par- 
te uma tentativa de desvirtuar inteiramente as comemo- 

rações. No quadro de uma actuação governamental que 
frontalmente contrariava os anseios e esperanças abertos 
e criados por Abril, o governo do «bioco centrai» tudo 
tentou para impedir a afirmação popular de massas que à 
recuperação capitalista, latifundista e imperialista em cur- 
so contrapusesse a maioritária vontade de defender tudo 
quanto então se pretendia destruir. 

Inventaram-se então umas comemorações oficiais que 
assumiram contornos de provocação. Criaram-se comis- 
sões organizadoras integradas por homens como Spíno- 
la; forjou-se um programa pautado pela preocupação es- 
sencial de fazer do povo espectador e jamais protagonis- 
ta; chegou-se ao insulto de celebrar uma data acarinhada 
com exaltante orgulho pátrio, uma data que assinala o 
reencontro do povo com as suas Forças Armadas e um 
passo para a definição dos destinos nacionais sem tutela 
nem ingerências, com desfiles de bandas militares de ma- 
rines e outras tropas estrangeiras peia nossa Avenida da 
Liberdade. 

Foi em resposta a esta ofensiva que os democratas 
ergueram as comemorações populares do 25 de 
Abril e fizeram submergir num pântano de ridículo 

os esforços de tirar ao povo a sua própria afirmação. En- 
quanto as charangas dos special fríends marchavam em 
frente de bisonhas tribunas oficiais, o povo ausentava-se 
para construir outros factos, outros actos, outro — o ver- 
dadeiro — Abril. 
I 

A esmagadora maioria das forças partidárias existen- 
tes à data comprometeram-se de uma ou outra forma nes- 
te episódio da ofensiva da direita: apenas o PCP, os seus 
aliados na APU e democratas independentes fizeram, lado 
a lado com os militares de Abril, corpo comum com as 
organizações populares, as autarquias democráticas e 
todo o tecido social que dá expressão orgânica ao povo 
do Portugal democrático para erguerem a poderosa res- 
posta de, também nessas circunstâncias, concretizarem a 
vontade popular. 

i 
Uma vez mais a História demonstrou que vale a pena 

lutar. Não se tivesse então travado a batalha pela unidade 
e pela presença popular e não teria sido possível vermos 
este ano a renovada pujança da Intervenção do povo e o 
alargamento do leque político e partidário que a acompa- 
nhou. 

Há, naturalmente, os sobreviventes da ofensiva contra 
Abril. Na Assembleia da República, o Governo Ca- 
vaco Silva, a periclltante equipa que assegura à 

direita um minoritário reduto para continuação da sua po- 
lítica, parecia, como alguém disse, autenticamente um 
peixe fora de água... 

Num parlamento de composição Inteiramente alterada 
pelos resultados das eleições de Outubro, num parlamen- 
to que, de uma forma ou doutra, reflectia na sessão solene 
de quinta-feira as batalhas políticas do final de 85 e princí- 
pios de 86, o Governo era ainda mais minoria e os milita- 
res de Abril, presentes, eram ovacionados. Dois anos 
atrás, a direita e os seus partidos tinham aliados impor- 
tantes para pretenderem, também nas comemorações, di- 
tar os seus objectivos de destruição: mas, então, não fo- 
ram as comemorações oficiais que relegaram para o esque- 
cimento a presença popular, foram as comemorações po- 
pulares que, como Abril quer, se espraiaram pelo País, 
deram aos actos do Estado democrático o cunho demo- 
crático que o povo deseja. Este ano as comemorações 
populares novamente afirmaram a invencível força de 
Abril. 

i 

Entre as armas de que a direita continua a dispor e a 
despudoradamente usar conta-se a comunicação 
social do Estado e, multo especialmente, a TV. 

Como sempre, face a uma realidade que lhe é adversa, a 
reacção usa a informação para tentar criar outra realidade, 
ocultar a que a condena e combate. 

A cobertura televisiva das comemorações do 12.° ani- 
versário de Abril entrará na sombria história da manipula- 
ção como mais um episódio de vergonha e desespero. 

As câmaras da Televisão tudo fizeram para ocultar uma 
realidade Indesmentível: nas comemorações populares 
estiveram os que, com o povo, sempre as construíram, os 
militares de Abril, os democratas, os trabalhadores, os 
comunistas. Para as câmaras da Televisão Interessou fun- 
damentalmente criar a Ideia de que as massas na rua se 
reduziam a dirigentes políticos que de há muito à rua não 
desciam, que — e ainda bem — com a sua presença Indi- 
ciam talvez a revisão de alianças e posições também con- 
tra as quais as comemorações populares do 25 de Abril 
foram erguidas. 

Às câmaras da Televisão e às fotos de muitos jornais 
não interessou revelar a gigantesca dimensão da palavra 
de ordem «fascismo nunca mais» que o povo bem clara- 



mente sentiu necessária e combativa após as ameaças da 
escalada das últimas presidenciais. Não lhes interessou 
reflectir a poderosa presença da juventude, silêncio indis- 
pensável para quem pretende fazer crer que os jovens 
portugueses se alhearam da democracia e do futuro de 
Abril. 

Sucede porém que a Televisão não faz a realidade: re- 
flecte-a ou falsela-a, mas não chega para alterar o curso 
da vida. 

Na sua dimensão, no seu significado, no seu alarga- 
mento unitário, na sua determinação e inequívoca força, 
3s jornadas do passado fim-de-semana reafirmaram que o 
25 de Abril não é uma pura data do calendário, é uma 
realidade política amplamente apoiada pelas massas e pe- 
los democratas. 

Amanhã, de novo desceremos à rua. Comemora-se 
este ano o 100.° aniversário do 1.° de Maio e tam- 
bém em Portugal o movimento sindical unitário 

celebra um século de lutas da classe operária e de todos 
os trabalhadores. 

Na história da Revolução dos Cravos, são Indissociá- 
veis estas duas datas: 25 de Abril e 1.° de Maio. A gigan- 
tesca confirmação da Intervenção popular, segulndo-se 
uma semana passada ao levantamento dos capitães de 
Abril, e ao derrubamento do fascismo, traduziu a dinâmica 
das duas componentes do processo revolucionário que 
transformaram profunda e duradouramente a realidade 
Portuguesa. 

Pode dizer-se que o 1.° de Maio abraça o 25 de Abril. 
Dias depois da vitória do MFA, ele reiterava a Identificação 
do povo com a liberdade conquistada; ao longo de muitos 
o muitos anos antes, ele fora a jornada de luta, parte Inte- 
SKsnte da persistente e combativa resistência antifascista, 
0 Papel determinante da luta da classe operária que abriria 
caminho ao fim da ditadura. 

O I.0 de Maio é o Dia do Trabalhador. O Portugal de 
Abril tornou uma evidência que a democracia, a liberdade 
6 o futuro são indissociáveis da activa participação dos 
trabalhadores na definição e na construção do País. Para 
tanto, o mundo do trabalho português forjou Indestrutí- 
veis bastiões que ao combate na defesa e consolidação 
cio Portugal de Abril dão contributos decisivos: as comis- 
sões de trabalhadores, os sindicatos e a grande e podero- 
Sa central sindical unitária, a gloriosa CGTP/IN. 

Amanhã, com eles, vamos continuar Abril. Amanhã, to- 
õos ao 1.° de Maio! 

Sã 

Resiimo 

23 
Quarta-feira 

A Comissão Parlamentar do Equipa- 
mento Social e Ambiente convoca o se- 
cretário de Estado dos Transportes para 
prestar esclarecimentos sobre a greve na 
CP ■ Por iniciativa da APU, a Câmara Mu- 
nicipal de Lisboa vai propor ao Instituto 
Português do Património Cultural a classi- 

LJ 
Conjunto histórico-tradioional 
fícação de Alfama e da Costa do Castelo 
como conjunto histórico-tradicional ■ Reali- 
za-se no Hospital de Santa Cruz a segun- 
da transplantação cardíaca feita no nosso 
país ■ O comandante-chefe das forças da 
NATO participa na preparação e direcção 
do ataque norte-americano contra a Líbia, 
segundo o jornal «Frankfurter Runds- 
chau» «O ministro angolano dos Negó- 
cios Estrangeiros acusa a África do Sul 
de estar a concentrar tropas na fronteira 
sul de Angola e de preparar a invasão do 
território deste país soberano. 

24 
Quinta-feira 

O Grupo Parlamentar do PCP apresen- 
ta, em conferência de imprensa, um pro- 
jecto para a criação de uma lei-quadro 
das regiões administrativas ■ O Supremo 
Tribunal de Justiça ordena a reintegração 
nos quadros da RTP dos 22 trabalhado- 
res despedidos daquela empresa pública 
depois do 25 de Novembro de 1975 ■ Em 
mensagem ao Conselho Mundial da Paz, 
reunido em Sofia, Mikhail Gorbatchov afir- 
ma que «já não é suficiente desejar a 
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É preciso agir 
Paz nem condenar o aumento dos poten- 
ciais militares, nem mesmo ver somente 
de onde vem a ameaça à Humanidade. 
Hoje é urgente que ajam todos, tanto os 
governos como as forças sociais»"Em 
declarações a jornalistas, Reagan amea- 
ça a Síria e o Irão com agressões milita- 
res semelhantes à perpetrada contra a 
Lfbia. 

25 
Sexta-feira 

Abril vencerá 

O 12,° aniversário do 25 de Abril é co- 
memorado em todo o País. O povo, nas 
ruas, mostra que Abril vive e vencerá ■ Os 
ferroviários levantam, gradualmente, a 
greve que mantinham há 38 dias por te- 
rem chegado a um acordo de princípios 
com o Conselho de Gerência"É convo- 
cada uma cimeira árabe para debater a 
situação criada pelo ataque norte-ameri- 
cano à Líbia "O ex-ministro brasileiro da 
Planificação é acusado pelo «Jornal do 
Brasil» de ter «roubado entre 10 a 15 por 
cento da dívida externa brasileira» ■ Fas- 
cistas libaneses atacam um hospital pa- 
lestiniano em Beirute, tendo assassinado 
três doentes e um médico. 

26 
Sábado 

Em entrevista à Antena Um, o Provedor 
de Justiça defende a existência de um 
Sindicato da Polícia que «terá a ética su- 

ai 

ISii 
"Nâo dar cobertura- 
ficiente para não dar cobertura a torcioná- 
rios ou espancadores» ■ No final do pri- 
meiro Congresso Nacional das Casas do 
Povo, que se realizou em Coimbra, é pro- 
posta a criação de uma Confederação 
Nacional de Casas do Povo "Os jovens 
que desde quinta-feira ocupavam pacifi- 
camente a embaixada portuguesa no Mé- 
xico abandonam as instalações da mis- 
são portuguesa e dirigem-se para a Cida- 
de Universitária da capital mexicana. Os 
jovens pretenderam chamar a atenção 
para o despedimento de enfermeiros ■ Se- 
gundo fontes do PCE, quatro partidos da 
esquerda espanhola chegam a acordo 
quanto à formação de uma coligação 
para concorrer às próximas eleições ge- 
rais antecipadas. 

27 
Domingo 

«o diário» acusa dois secretários de 
Estado do actual Governo de estarem en- 
volvidos «num nebuloso negócio imobiliá- 
rio que movimenta largos milhões» de es- 
cudos "As posições de Vítor Constâncio 
saem favorecidas dos nove Congressos 
das Federações distritais do PS que se 
realizaram durante o fim-de-semana ■ As 
Ligas de Agricultores de Chaves e Vila 
Real e a União dos Agricultores de Vila 
Pouca de Aguiar protestam, em comuni- 
cado, contra o escândalo da importação 
de batata ■ O Benfica vence, por duas bo- 
las a zero, a final da Taça de Portugal de 

-■v 

Benfica vence a Taça 

futebol. O outro finalista foi o Belenenses 
■ A França realiza novo ensaio nuclear no 
atol de Mururoa, no Pacífico ■ George 
Shultz, secretário de Estado norte-ameri- 
cano, admite, em entrevista ao «Los An- 
geles Times», o recurso dos Estados Uni- 
dos a «acções clandestinas» contra a Lí- 
bia "A oposição do Haiti lança um apelo 
à greve geral no país, pela demissão do 
governo e pelo fim da repressão. 

28 
Segunda-feira 

Dos 19 congressos federativos do PS 
já realizados, 12 manifestaram o seu 
apoio expresso à candidatura de Vítor 
Constâncio para secretário-geral do PS, 
um pronunciou-se a favor de Jaime Gama 
e os restantes não tomaram posição. ■ O 
general Ramalho Eanes reúne com mem- 
bros da Comissão Consultiva e do Con- 
selho Directivo do Partido Renovador De- 
mocrático, para uma discussão conjunta 
sobre a forma como irá processar-se a 
adesão do ex-PresidentVda República 
àquele partido. ■ A agência soviética Tass 
confirma a ocorrência de uma avaria na 
central atómica de Tchernobil, que danifi- 
cou um reactor, indicando ter havido feri- 
dos e que foram tomadas medidas para 
eliminar as consequências da avaria e 
prestar assistência aos sinistrados. ■ Está 
a provocar forte polémica na RFA a des- 
coberta de que um atentado, até agora 
atribuído oficialmente ao grupo alemão fe- 
deral «Fracção do Exército Vermelho» foi 
realizado pela unidade antiterrorista «GS- 
-9». ■ Associações de camponeses, sindi- 
catos e partidos políticos da oposição 
protestam contra a realização de mano- 
bras militares conjuntas do exército boli- 
viano com tropas norte-americanas na re- 
gião de Cochabamba. 
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Novidade 

.Vío A Criança 

«iote^dos Dois aos Seis Anos 

E o prosseguimento do livro A Criança no Primeiro Ano de Vida. O livro trata 
sistematicamente das doenças características das crianças nesta idade, dos cui- 
dados a ter na sua prevenção e tratamento, nos vários perigos que ameaçam a 
criança durante o seu crescimento e formação. O autor dedica um largo espaço ã BIBLIOTECA 
criança saudável e ao tipo de cuidados a ter pelos pais no seu acompanhamento, p, * QAI IDE 
Trata-se de um gula muito completo e actualizado sobre a educação e tratamento 
das crianças. Preço 700$00 



a Talhe 

deFfti e FOICE 

Determinação 

Usamos a palavra determinação. Sem lhe puxarmos, 
das muitas vezes que a costumamos escrever, as 
orelhas extremistas — teimosia, por exemplo, ou 
desespero. Que as palavras com que descrevemos a 
realidade, mesmo para transformá-la, devem ter o seu 
peso bem medido, exprimirem certeiramente aquilo 
que nos move ao dizê-las. Determinação é palavra 
çerta. E, na véspera de comemorarmos cem anos 
sobre o 1.° de Maio de 1886, é termo que vem a talhe 
de foice. 
Cem anos depois, olhando o caminho feito pelos 
trabalhadores em todo o mundo, temos razões para 
hos congratularmos pela determinação de gerações 
de operários. Arrostando perigos e miséria, 
enfrentando a prisão e a morte, quantos passos foram 
dados, quanta luz se fez, quanta liberdade se 
òonquistou, quantas comemorações do 1.0 de Maio se 
transformaram de luta em festa, quanto poder 
seguram hoje os trabalhadores em grande parte do 
mundo, quantas vitórias foram alcançadas do lado de 
cá, ainda ensombrecido, mas onde os direitos, mercê 
da luta determinada, vingam e são defendidos? 
Cem anos depois, olhando o caminho desbravado na 
terra portuguesa, cabe reflectir se tal estrada seria 
percorrida sem determinação, se não se embrulhariam 
os passos dos caminheiros de Maio se ao desespero 
da miséria, à revolta da injustiça, à teimosia de andar 
em frente sem olhar pra onde, não houvesse sido 
preferida a prudência no avaliar do tempo e do 
caminho, a coragem no enfrentar da hora amarga, a 
audácia no momento decisivo, nos momentos 
decisivos. 
Determinação, pois. 
Não a teimosia dos que, ao invés da História, 
pretendem amarrar a vida e forçá-la a parar nos 
privilégios. Não o desespero dos que vêem fugir-lhes 
o mundo e se agarram com as unhas ao tempo antigo 
ou desesperados fogem em frente a enfiar-se na 
goela do lobo. Mas determinação. Que tem razões 
para ser e afirmar-se, razões para confiar, razões 
como raízes criadas em lutas que vêm de muito mais 
longe que os cem anos agora a comemorar-se. 
Um exemplo — a quente — do poder da 
determinação, neste momento em que nos 
preparamos a comemorar cem anos de 1.° de Maio (e 
poderíamos ir buscar outros ao aceso da luta, como a 
greve vitoriosa dos ferroviários que quebraram a 
teimosia cavaquista) é, sem dúvida, o facto relevante 
de se anunciar para hoje a votação de um projecto de 
lei sobre os salários em atraso. 
Consequência escandalosa de uma política de 
teimosa destruição das conquistas de Abril no campo 
económico, os salários em atraso, que levaram a 
fome e a miséria a tantos lares, demoraram anos a 
conseguir uma resposta institucional. Isolados primeiro 
— no que respeita às principais forças políticas — os 
comunistas não desistiram. Apresentaram por sete 
vezes iniciativas parlamentares no sentido de 
enfrentar a situação. Com determinação, 
acompanhados na luta pela classe operária e pelos 
trabalhadores em geral, os comunistas conseguiram 
primeiro que o drama fosse reconhecido por outros — 
até, finalmente, por adversários e inimigos. E com 
determinação alcançam que uma maioria política se 
forme em torno de uma questão central; vai hoje ser 
votado um texto global em que intervieram vários 
partidos democráticos. 
Determinação é a palavra certa. 
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25 de Abril em Lísbocs 

Portugal e Povo 

outra vez juntos 

Choveu, como que de propósito. Do Marquês ao Rossio era 
um mar de gente e os chapéus de chuva abriram-se, numa 
Lisboa outra vez na rua, para mostrar que a maioria não viera 
ali para saber do tempo — por isso a chuva parecia mesmo 
de propósito, semelhante à que molhou tanques, militares e 
povo 12 anos antes (ontem?!...) sem que alguém se 
incomodasse com as constipações. Sem que alguém 
perguntasse qualquer coisa às meteorologias antes de sair. À 
frente iam capitães de Abril — muitos — mas com uma 
diferença; sem fardas ou armas, pacatamente, sorrindo 
sempre. O povo, claro, já lá estava e já lá ia. Empurrando 
tudo. Varrendo duma ponta à outra o vasto trajecto com a 
respiração da mudança. Com tanta coisa mudada — daí a 
festa — e a mudar — daí a luta. Comemorações de Abril?!... 
Pois claro! Como quando o projecto de um povo inteiro faz 
anos. 

Se querem números, façam 
contas: duas praças e dois qui- 
mómetros de avenida às tantas 
cheios de gente. Se não quise- 
rem, não entrem em linha de 
conta com as multidões que en- 
grossavam as entranhas da cida- 
de, metropolitano fora, num vai- 
vém de cravos e autocolantes 

demasiado irrequietos para o for- 
malismo dum trajecto. Se não 
quiserem, avaliem superfícies e 
densidades, façam contas de su- 
mir, digam que ali havia clareiras 
e além pouco barulho, que o en- 
tusiasmo era assim e a esponta- 
neidade era assado, que afinal 
não estava ali o milhão de habi- 
tantes que dizem haver em Lis- 
boa. Vai dar ao mesmo e não há 
volta a dar. As comemorações 
populares do 12.° aniversário da 
Revolução de Abril em Lisboa — 
de que o desfile da tarde do dia 
25 foi expressão maior — mos- 
traram mais uma vez que a data, 
na capital do País, não cabe no 
formalismo duma efeméride po- 
pular nem, sequer, na folga pro- 
piciatória de mais um feriado. 
Tanta gente não babe em tão 
estreitas explicações. E muito 
menos tanta vibração de mas- 
sas, tanta luta organizada, tanta 
presença expressa se pode em- 
brulhar no que quer que seja 
que procure iludir o facto essen- 
cial: o 25 de Abril está vivo e 
actuante no seio de um povo 
que o construiu e dele não 
abdica. 

Gritaram-se palavras de or- 
dem. Em coros de muitos milha- 
res. Em cadências aprendidas 
num quotidiano de lutas — em 
ecos de outras lutas que não po- 
diam apresentar-se assim, no 
quotidiano da cidade e do País. 
E essas palavras de ordem não 
tinham nada do formalismo este- 
reotipado que se espera dum 
festejo tradicional. Denunciavam 
problertias concretos e bem ac- 
tuais como os salários em atra- 
so, o desemprego, a escalada 

da miséria do nosso povo. De- 
nunciavam responsáveis bem 
presentes, como o capital explo- 
rador e a sua actual expressão 
política — o Governo de Cavaco 
Silva. Acusavam os esforços res- 
tauracionistas dum tempo de mi- 
séria levado a cabo pelos senho- 
res de outrora, com os seus ho- 
mens de mão de hoje — e nova- 
mente se desembocava no Go- 
verno de Cavaco Silva. Gritava- 
-se que assim não pode ser, que 
Abril é para se cumprir — e aí 
começava tudo de novo, tal qual 
como há 12 anos, apesar de o 
único veículo militar presente ser 
a esmerada reprodução de um 
«Panhard» simbólico; é que não 
se estava ali para derrubar o fas- 
cismo e sim para prosseguir 
Abril. 

Colectivamente 
lembrado 

E prosseguir Abril começava 
por ser aquele mar de gente. 
Mar de gente, repetimos, apesar 
do estereotipo da expressão (e 
há outra melhor, para definição 

curta de coisa tão vasta?!...). 
Mas um mar diferente, não sujei- 
to a marés: ali só foi quem, deli- 
beradamente, ali quis ir, o que 
dá outra dimensão ao aconteci- 
mento — sobretudo quando se 
aprecia a dimensão física do 
acontecimento. 

E a expressão. Também físi- 
ca. Se os partidos representam 
classes e interesses sociais — e 
não há dúvidas que representam 
— lá estava igualmente, bem ex- 
plícita, a realidade político-parti- 
dária do Portugal de Abril: au- 
sentes, formal e informalmente, 
só o PSD e o CDS. Apreciando 
o facto, recordámos — rindo — 
o discurso envernizado de demo- 
cracia feito pelo PSD na Assem- 
bleia da República nessa mesma 
manhã, em cerimónia oficial .so- 
bre a efeméride, ou a alocução 
do CDS, no mesmo local e cum- 
prindo a mesma exigência for- 
mal, através de um autodenomi- 
nado «representante da juventu- 
de» a alinhar reivindicações de 
reviralhismo de direita. Pois é... 
Estar ou não estar com o Portu- 
gal democrático é um acto quoti- 
diano que, mais dia menos dia, 
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LISBOA — Do/s quilómetros de avenida e duas praças gigantescas - o Marquês e o Rossio - estavam, 
às tantas, pejados de gente de todas as idades e dos mais diversos quadrantes políticos, fazendo das 
comemorações de Lisboa um notável exemplo de unidade e uma impressionante demonstração de que 
Abril está vivo, como foi bem assinalado no comício realizado no Rossio, nas diversas intervenções 
proferidas 

Intervenção de José Vitoriano 
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3 vê compelido a assumir-se. 
or exemplo a 25 de Abril, todos 
3 anos, desde 1974... E aí não 
à retóricas que valham, por 
luito engravatado que o orador 
jba à tribuna. 
Quem entretanto subiu à tribu- 

a do Rossio, no desaguar do 
ssfile imenso, não tinha de se 
reocupar com outra coisa se- 
ão a de equilibrar-se no palco 
iprovisado duma caixa de ca- 
lioneta, já que o presidente da 
ML negou os meios necessá- 
ds para a instalação de estrutu- 
is adequadas, alegando que o 
ossio «não é recinto para mani- 
istações de carácter político» (a 

ser as da defunta AD, ali 
jlizadas com o apoio do mes- 
i Abecasis). Em compensação 
ham, a escutá-los, largas de- 

de milhares de pessoas 
9 ali tinham ido com o mesmo 
)pósito: festejar, defender e 
isseguir Abril. O tenente-coro- 

Vlctor Alves, da Associação 
de Abril, encerrou as inter- 

ições e a jornada. Antes dele 
aram da palavra José Vitorla- 
, do PCP (cuja intervenção re- 
mimos noutro local desta edi- 
o), Manuel Alegre, do PS, 
irques Júnior, do PRD, Antó- 
3 Calhordas, do MDP/CDE, 
iria Santos, dos Verdes, 
ancisco Louçã, do PSR, e 
irio Tomé, da UDP. 
Uma última nota: ali, o desfa- 
r da festa não foi sinónimo de 
figa ou desalento. A imensa 
iltidão que dispersou levava, 
m visível e remoçado, o que 
uxera: a vontade de construir 
dia a dia o que, naquele dia, 

a colectivamente lembrado. 

José Vitoriano, membro da 
Comissão Política do CC do 
PCP, usou da palavra no gran- 
dioso comício que culminou o 
desfile das comemorações do 25 
de Abril em Lisboa, começando 
por sublinhar que tal jornada de 
festa e de luta «permite reunir 
sob as mais diversas manifes- 
tações todos aqueles que na 
diversidade das suas opiniões, 
na diversidade das suas 
opções políticas e ideológicas 
ou religiosas, têm de comum o 
seu amor à liberdade e à de- 
mocracia, aos valores da cul- 
tura, ao bem de Portugal e do 
Povo português». Tal jornada 
permite ainda que expressemos 
«a nossa alegria colectiva pela 
conquista desse bem inestimá- 
vel que é a liberdade e a nos- 
sa vontade colectiva de a de- 
fender». Os aplausos da imensa 
multidão confirmaram-no — se é 
que confirmação era necessária, 
perante tão espectacular presen- 
ça popular nas comemorações. 
E foi num ambiente de grande 
vivacidade que o orador prosse- 
guiu, ainda o desfile não tinha 
terminado: 

«As profundas transformações 
políticas, económicas e sociais 

que a Revolução de Abril reali- 
zou são um património que é 
nosso, que é do povo e que é 
preciso preservar», observou, 
para em seguida enunciar algu- 
mas notas que classificou de 
preocupação e esperança; 

«De facto» — disse — «não 
pode deixar de preocupar-nos 
por um lado a grave situação so- 
cial que atinge as classes traba- 
lhadoras e as ameaças que pe- 
sam sobre as mais importantes 
conquistas de Abril, e, por outro 
lado, e em consequência disso, 
o sentimento de frustração e de 
desencanto que atinge milhares 
e milhares de portugueses nas 
suas legítimas esperanças de 
uma vida digna que lhe daria o 
Portugal de Abril». E mais adian- 
te: «Não basta constatar que o 
25 de Abril continua vivo. É pre- 
ciso agir para o defender, como 
a tudo quanto ele consubstancia, 
desde as liberdades democráti- 
cas às profundas conquistas 
económicas e sociais, do Poder 
Locai democrático ã Paz e inde- 
pendência nacional». 

Enunciou de seguida diversos 
motivos de preocupação que as- 
solam o povo e o país — o de- 

José Vitoriano, durante a sua alocução no Rossio 

semprego, os contratos a prazo, 
os salários em atraso, os despe- 
dimentos, as reformas antecipa- 
das, os ataques aos direitos dos 
trabalhadores, a fome que se 
instalou e continua a instalar em 
milhares e milhares de lares por- 
tugueses, as falências das em- 
presas, os ataques ao sector 
empresarial do Estado, a degra- 
dação do Ensino, Saúde, etc., 
etc. — para sublinhar: «Em nos- 
so entender os problemas do 
País não se resolvem com a de- 
magogia arvorada em forma de 
acção governativa nem com con- 
flitos institucionais criados artifi- 
cialmente peio actual Governo, 
visando lançar sobre outros ór- 
gãos de soberania a responsabi- 
lidade das consequências noci- 
vas da sua política». 

«Mas há também motivos de 
esperança, e muitos», afirmou o 
orador, recordando que há alter- 
nativas às situações referidas: 
«O que é necessário é que seja 
posta em prática uma outra polí- 
tica social, ao serviço dos inte- 
resses das classes trabalhado- 
ras». «As forças democráticas», 
disse, «se unidas ou convergen- 
tes, estão em condições de de- 
fender o regime democrático que 
Abril construiu», recordando, 
como ilustração, o que ocorreu 
nas últimas eleições presiden- 
ciais, quando se conseguiu der- 
rotar o candidato da direita res- 
tauracionista, afirmando, a ter- 
minar: 

«Mas a viragem democrática 
que a resolução dos problemas 
nacionais reclama exige muito 
mais do que a convergência 
pontual, por muito positiva que a 
consideremos. Por isso mesmo 
colocamo-nos entre aqueles que 
estão dispostos a dar novos pas- 
sos no sentido do diálogo e do 
entendimento democráticos, cer- 
tos como estamos que é essa 
via fundamental para prosseguir 
e realizar plenamente os ideais 
libertadores do 25 de Abril». 
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Já há muito se sabia 

que travo vermelho ao peito 

nem a todos fita bem 

Conforme o local assim se comemora o 25 de Abril. Mais 
exuberante nas ruas, onde o povo, em multidão, faz recordar 
a adesão popular que explodiu quando se começaram a ouvir 
na rádio os comunicados do Movimento das Forças Armadas; 
mais perfilado na parada militar que assim recorda a função 
determinante dos militares dos três ramos das Forças 
Armadas na queda do regime fascista; mais solene na 
Assembleia da República, onde os discursos das diferentes 
bancadas partidárias provam que mesmo não se gostando da 
data a democracia tornou possível a liberdade de discordar, o 
que não sucedia há 12 anos. 

E deu também a liberdade de 
não aplaudir, pois apesar de ter 
sido há doze anos, existe ainda 
quem, nas bancadas do PSD e 
do CDS, se remeta ao silêncio 

,, quando renovado o agradeci- 
mento aos militares de Abril. 

Na Assembleia da República, 
onde os cravos vermelhos esta- 
vam em profusão, não só deco- 
rando a Mesa da Presidência, 
como os peitos dos deputados e 
da assistência que enchia as ga- 
lerias - as excepções confirmam 
a alergia já conhecida de certas 
pessoas por esta flor primaveril e 
o seu significado. Dizíamos; 
pois, que na Assembleia da Re- 
pública o discurso foi a comemo- 
ração. 

Pelo PCP falou Octávio Pato, 
membro da Comissão Política e 
deputado, que recordou: 

Num momento em que gran- 
de parte da população portu- 
guesa vive gritantes dificulda- 
des e é atingida por enormes 
carências e flagrantes injusti- 
ças e o País conhece uma gra- 

ve crise que não pode ser ilu- 
dida, julgamos necessário rea- 
firmar que a responsabilidade 
pelo agravamento da situação 
nacional, pela frustração de 
esperanças populares que 
emergiram em 25 de Abril, não 
podem ser assacadas nem ao 

í "V\ £«,■ ' 

formações políticas e socioe- 
conómicas criadas com o 25 
de Abril. 

Em inteira coerência com o 
que de há muito defendemos, 
entendemos oportuno reafir- 
mar nesta ocasião que a esta- 
bilidade democrática é uma 
condição essencial para a so- 
lução dos graves problemas 
de Portugal e para o progres- 
so e desenvolvimento multifor- 
me do País. 

Falou, depois, da necessidade 
de se garantir e assegurar a es- 
tabilidade política, social, econó- 
mica, bem como salvaguardar a 
estabilidade institucional, a paz e 
a independência nacional. 

Relativamente a esta última 
salientou que para a preservar o 
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Octávio Pato, na Assembleia da República 

caminho não é fazer do País 
um centro de conspiradores 
ou permitir que aviões dos 

25 de Abril nem ao regime de- 
mocrático, porque são funda- 
mentalmente consequência de 
erros e de orientações inspira- 
das pela hostilidade às trans- 

EUA sobrevoem o território 
nacional para bombardear ou- 
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tro país, mas sim promover 
uma política de paz com todos 
os povos e países. 

Destacou, ainda, que apesar 
de divergências e eventuais con- 
flitos Importa referir que, em al- 
guns momentos cruciais para 
a sobrevivência do regime de- 
mocrático, as forças democrá- 
ticas, apesar da diversidade 
das suas opções e orien- 
tações, foram capazes de con- 
vergir para salvar o País de 
perigosos retrocessos de cariz 
autoritário, revanchista e res- 
tauracionista. 

Na intervenção que proferiu, o 
Presidente da Assembleia da 
República, Fernando Amaral, re- 
cordou que o 25 de Abril foi al- 
vorada de intenções a dar for- 
ma e sentido ao projecto que 
pretendemos ver realizado, 
acrescentando da infelicidade 
dos povos que perdem a me- 
mória do seu passado e não 
sabem honrar os que, despre- 
zando os seus interesses, ar- 
riscaram a própria vida pelas 
causas nobres onde todos nos 
sentimos justificados. É por 
esta razão, militares de Abril, 
que nos sentimos gratificados 
com a vossa presença, numa 
alusão aos membros do Conse- 
lho da Revolução presentes nas 
galerias. 

O Presidente da República 
que encerrou a cerimónia, sa- 
lientou na sua intervenção: Te- 
mos todos a consciência de 
que foi apenas em 25 de Abril 
que, para Portugal, começou o 
futuro - um futuro que quere- 
mos de liberdade, de afirma- 
ção nacional, de respeito pe- 
los outros e pelo direito à dife- 
rença, de prosperidade e de 
paz. Não é demais, por isso, 
que saudemos de novo os que 
o tornaram possível: os milita- 
res de Abril e todos aqueles 
que ao longo dos anos, e fo- 
ram tantos, indomavelmente, 
se bateram pela liberdade e 
pelo direito ao respeito da sua 
própria dignidade de cidadãos. 

Foram oradores pelos restan- 
tes partidos, José Manuel Ten- 
garrinha, do MDP/CDE, Marques 
Júnior, do PRD, José Luís Nu- 
nes, do PS, Manuel Monteiro, do 
CDS e Carlos Coelho, do PSD. 
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PORTO — «25 de Abril Sempre!» nas mãos de quem trabalha, o 
contrói e defende. Entretanto nas ruas e passeios não cabia mais 
gente 

COIMBRA — A «baixa» da cidade do Mondego transformou-se num 
imenso palco comemorativo 

% 

S. JOÃO DA MADEIRA — Os largos, afinal, não eram tão largos 
como isso, para acolher as multidões que queriam festejar o 25 de 
Abril (na foto, momento de um espectáculo cultural) 
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S. JOÃO DA MADEIRA — O desporto e a sua prática quotidiana 
também são uma conquista de Abril, por isso estiveram bem presen- 
tes nas festividades - e de direito próprio! 

25 de Abril no Porto 

A festa e a luta 

aqui, ali, em todo o lado! 

O 25 de Abril foi comemorado por todo o País — eis um lugar comum 
que, em si mesmo, se revela à partida extraordinário: na verdde só um 
acontecimento com forte enraizamento popular logra unanimidade num 
País inteiro e, mais do que isso, consegue emergir, no corpo de uma 
efeméride, com a energia da própria vida. Não é exagero dizer-se que 
não houve cidade ou vila, em Portugal, que não tivesse sido palco de 
manifestações populares a festejar essa data histórica, trazendo para a 
rua o contraponto da rotina oficial que assinala o acontecimento. E um 
contraponto fundamental: o que é feito pelo Povo, na espontaneidade 
dos homens que se juntam à volta de uma luta comum para a assinalar, 
festejar e prosseguir. Por isso o 25 de Abril — por muito que custe a 
tantos e «escavacados» esforços — não é apenas uma memória 
colectiva porque, sendo-o, é sobretudo um quotidiano colectivo. Que 
mobiliza, sem «marketings» ou qualquer chamariz, um povo inteiro 
quando é necessário. 
Para a festa, também. Em Lisboa, pois claro. No Porto, evidentemente, e 
como se segue. Aqui, ali, em todo o lado — de que damos alguns 
exemplos só para mostrarmos como é, dado ser manifestamente 
impossível contar como foi. 

Os dias 24, 25 e 26 de Abril 
foram dias de festa, no Porto, Na 
«baixa» comemorou-se o 12.° 
aniversário do 25 de Abril e uma 
enorme festa popular «aconte- 
ceu», particularmente na noite 
do dia 24 e tarde do dia 25. Um 
espectáculo com Fausto animou 
a noite até que soassem as 12 
badaladas, altura em que milha- 
res de pessoas entoaram «Grân- 
dola Vila Morena» e o fogo de 
artifício brilhou no ar iluminando 
a alegria do povo, da praça e da 
festa. 

Na tarde do dia 25 a festa 
continuou; as bandas, as fanfar- 

ras, os ranchos folclóricos, a dar 
o tom popular; o desfile de car- 
ros alegóricos dos sindicatos e 
organizações populares a lem- 
brar as conquistas de Abril e a 
Constituição: a declaração co- 
mum de dirigentes do PS, do 
PRD, do PCP, do MDP, da UDP 
e da ex-UEDS, do PSR e de 
«Os Verdes» e de outros demo- 
cratas sem filiação partidária, 
que foi lida perante milhares de 
pessoas, a lembrar que a liber- 
dade e a democracia são bens 
supremos que cabe a todos os 
democratas defender. 

Estes, sem dúvida, os pontos 

altos da festa no Porto. Mas 
houve outros: a Corrida da Liber- 
dade, com mais de 250 partici- 
pantes; a homenagem à resis- 
tência antifascista; o painel dos 
artistas do Porto e um sem nú- 
mero de iniciativas que, por todo 
o lado, comissões de democra- 
tas, colectividades culturais e 
desportivas organizaram. 

De Penafiel a Matosinhos, de 
Amarante a Gaia — corridas e 
almoços, distribuição de cravos e 
foguetes, festas e discursos — 
muitas foram as formas encon- 
tradas de assinalar o 12.° aniver- 
sário do 25 de Abril e reafirmar a 
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SINES — Com tantos atletas, ninguém agarra Abril! 
VISEU — A bela cidade de Viriato também disse «presente!» aos festejos populares do 25 de Abril - 
número elucidativo 

e em 

disposição de o defender e man- 
ter vivo. 

Apesar da chuva, vento e até 
granizo que visitaram Évora 
exactamente no dia 25 de Abril 
(obrigando a restrições e incó- 
modos no decorrer das reali- 
zações previstas), o programa 
das comemorações foi cumprido 
na bela cidade alentejana, com 
um ponto alto: o desfile da «Li- 
berdade e da Paz» que partiu do 
Rossio de S. Brás e terminou no 
Jardim das Canas, onde se reali- 
zou um comício. 

Em Setúbal o aniversário da 
Revolução foi assinalado com 
uma alvorada de foguetes, a que 
se seguiu, mais tarde, na Praça 
do Bocage, o hastear da bandei- 
ra nacional. Mas as comemo- 
rações haviam começado mais 
cedo, na quinta-feira, com uma 
sessão solene em que foi entre- 
gue ao vice-presidente da Asso- 
ciação 25 de Abril, coronel Costa 
Neves, a medalha de honra da 
cidade. 

Entretanto a «baixa» coimbrã 
transformou-se num enorme ar- 
raial, com centenas de pessoas 
a afluírem ao Parque da cidade, 
onde terminou o desfile come- 
morativo. O desfile integrou car- 
ros alegóricos alusivos às con- 
quistas da Revolução e foi parti- 
cularmente viva a presença da 
juventude. Um dado: a comissão 
promotora das comemorações 
em Coimbra foi composta por 
72 Juntas de Freguesia, asso- 
ciações culturais e recreativas, 
sindicatos, ranchos folclóricos e 
«repúblicas» de estudantes. 

Em Chaves as comemorações 
também começaram de véspera, 
com mais de 200 pessoas a par- 
ticiparem num jantar comemora- 
tivo onde falaram representantes 
do PS e do PCP, enquanto que 
a 25 de Abril o aniversário foi as- 
sinalado com um desfile de ban- 
das, actividades infantis e uma 
festa popular com ranchos folcló- 
ricos e baile. 

Uma nota curiosa: em Miran- 
da do Corvo, no distrito de 
Coimbra, a «Rádio Eça», num 
breve programa de uma hora, in- 
centivou as populações a irem 
visitar uma exposição alusiva ao 
25 de Abril e exposta no átrio da 
Câmara, lançando, inclusivamen- 
te, um concurso original a propó- 
sito. Foi um sucesso a dar mais 
vida à festa e mostrando mais 
uma vez que Abril é, de facto, o 
caminho da criatividade. E do fu- 
turo, pois claro. 
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Vontade dos ferroviários 

impõe-se na CP 

A preparação das jornadas do 1.0 de Maio foi assinalada este 
ano por importantes lutas e acções públicas de protesto. Além 
de numerosas empresas onde os salários em atraso geram 
situações de conflito prolongado, são de salientar as greves 
no sector dos transportes, com relevo para a CP. Os 
resultados dos conflitos, exacerbados nos casos mais graves 
pela intransigência demonstrada por Governo e gerências, 
revelaram novamente que o recurso a formas de luta é 
insubstituível quando as negociações propostas pelos 
sindicatos e outras organizações representativas deparam 
com o silêncio e a atitude hostil de administrações, grande 
patronato e Governo. Saliente-se a permanente 
disponibilidade para o diálogo manifestada pelo movimento 
sindical e a atitude de silêncio, por vezes repressiva, 
adoptada pelo Governo que não desiste de aplicar o «tecto 
salarial». Furado em casos significativos, como o dos 
metalúrgicos e outros conhecidos ramos da indústria e do 
comércio, o limite dos aumentos salariais, imposto 
unilateralmente, deparou desde início com forte oposição bem 
demonstrada pela determinação dos ferroviários, que 
suspenderam há dias o seu mais recente pré-aviso para novo 
período de greves sectoriais rotativas que se prolongaram por 
mais de um mês. 

Entretanto era alcançado na 
CP um acordo de princípio que, 
segundo a Federação sindical, 
abre perspectivas a reter para se 
chegar a um acordo, com a me- 
diação de Ministério do Trabalho. 
Conforme os resultados conse- 
guidos, as greves foram suspen- 
sas ao fim de 38 dias de luta. Os 
sindicatos ferroviários e a Fede- 
ração acentuam que as greves 
só terminarão quando o novo 
conselho de gerência e o Gover- 
no mudarem radicalmente de ati- 
tude, passando a privilegiar o 
diálogo em vez da confrontação. 

Entre as lições e experiências 
a aproveitar deste período de 
greves na CP saliente-se, além 
da firmeza demonstrada pelos 
trabalhadores e pelos sindicatos, 
a tónica que incidiu no esclareci- 
mento e na atribuição de respon- 
sabilidades junto da população 
utente que os sindicatos se es- 
forçaram por divulgar o mais 
possível, apesar de não encon- 
trarem o eco que seria de espe- 
rar por exemplo na televisão. No 
entanto, o próprio desfecho des- 
ta fase do conflito, que incluiu 
uma concentração no Terreiro do 
Paço, como referimos oportuna- 
mente, torna evidente que as 
responsabilidades pelos prejuí- 
zos e incómodos causados à po- 
pulação não podem ser assaca- 

das aos trabalhadores em luta, 
que apenas procuraram satisfa- 
zer reivindicações legais median- 
te uma actuação legal para que 
foram impelidos pelo Governo e 
pelo conselho de gerência da 
CP. 

Que a luta vale a pena é outra 
das conclusões a extrair da luta 
dos ferroviários por direitos ele- 
mentares. 

Outras situações de conflito 
preocupam e levam a agir traba- 
lhadores, sindicatos e organi- 
zações representativas um pou- 
co por todo o País. 

Ansiosos 
por despedir em Braga 

Três empresas deste distrito - 
Fábrica do Arquinho, Fábrica 
da Cruz de Pedra, e Carlos Ma- 
tos - estavam, há cerca de duas 
semanas, sem pagar salários a 
um conjunto próximo dos 500 
trabalhadores. Afirma o Sindicato 
do sector têxtil que o processo 
da Arquinho é «nebuloso e che- 
gou a despertar o interesse de 
alguma imprensa. Os seus traba- 
lhadores (cerca de 260) estão há 
14 meses à espera que lhes pa- 
guem, sem perspectivas de vol- 
tarem a ocupar os postos de tra- 
balho». Acrescenta aquela orga- 
nização sindical do distrito de 
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Braga que na Cruz de Pedra 
«decorre um pedido de despe- 
dimento colectivo que lançaria 
no desemprego 91 operários». 
A fundamentação económica é 
«débil e inconsistente» razão 
peia qual, segundo o mesmo 
Sindicato, «não pode ser acei- 
te». Na Carlos Matos (Barcelos) 
havia na primeira semana de 
Abril «104 trabalhadores em luta 
pelo pagamento dos salários em 
atraso», que naquela altura re- 
montavam já aos três meses. 
Não há notícia destes salários 
terem sido liquidados. O que se 
receia é a liquidação das empre- 
sas. O Sindicato afirma, solidá- 
rio, que «desenvolve esforços 
com vista ao pagamento dos sa- 
lários em dívida» e para pôr a 
Fábrica do Arquinho de novo a 
trabalhar. A Federação sindical 
do sector que inclui, como se 
sabe, o têxtii, lanifícios, ves- 
tuário, calçado e peles com 
âmbito nacional, referia entretan- 
to que, «como sempre acontece 
nesta altura do ano (Abril), é al- 
tura de pôr em marcha o am- 
plo processo preparatório de 
revisão dos nossos contratos, 
que se Inicia em 1 de Outubro 
de 1986». A Federação recorda 
que esse processo «é sempre 
difícil», mas pode trazer aos tra- 
balhadores «importantes vitó- 
rias forjadas na unidade, de- 
terminação e luta» pelas reivin- 
dicações dos contratos. Entre 
elas, a Federação destaca a 
«criação do subsídio de alimen- 
tação (200 escudos por dia)» e a 
«redução do horário de trabalho 
para 40 horas semanais». 

SERL e Sundlete: 
dois casos do Porto 

Para quinta-feira da próxima 
semana está marcada no Tribu- 
nal de Matosinhos a reunião de 
credores da empresa Sundlete, 
de Leça do Balio, que deve 52 
mil contos de retroactivos aos 
trabalhadores. Num plenário re- 
cente, foi decidido recusar a pro- 
posta da administração segundo 
a qual essa importância seria 
paga em prestações durante três 
anos. Dispostos a exigir a satis- 
fação dos seus direitos, os traba- 
lhadores daquela empresa quí- 
mica recordam que a Sundlete 
deve só de retroactivos ao pes- 
soal do sector químico uma im- 
portância muito superior aos 52 
mil contos que se proporia pagar 
durante três anos. Assinalavam 
entretanto os sindicatos que a 
Sundlete fez em Novembro do 
ano passado um despedimento 
colectivo de 217 trabalhadores. 
O plenário decidiu aguardar no- 
vas propostas da administração, 
até ao próximo dia 8. De outro 
modo, estará presente na reu- 
nião de credores no Tribunal de 
Matosinhos. 

Na SERL, empresa de mate- 
rial eléctrico da Maia, foi evitado, 
pela terceira vez, um despedi- 
mento colectivo. Depois de ter 
tentado sem êxito despedir 22 e 
mais tarde 16 dos 50 trabalhado- 
res que emprega actualmente, a 
SERL tem em vista conseguir a 

rescisão dos contratos por «mú- 
tuo acordo» e, segundo as orga- 
nizações representativas, tenta 
«instaurar um clima de medo 
que lhe permita aumentar a ex- 
ploração». A empresa tem ac- 
tualmente 50 trabalhadores. Há 
pouco mais de um ano tinha 66. 

Continua 
o encerramento 
de empresas 
no distrito de Aveiro 

A União dos Sindicatos de 
Aveiro, que reuniu recentemente 
o seu conselho distrital, sublinha 
que continua a verificar-se o en- 
cerramento de empresas daque- 
la região. Depois de referir a ne- 
cessidade de se «proceder à 

actualização rigorosa dos dados 
sobre a situação social no distri- 
to», a USA assinala que «conti- 
nua por resolver a grave questão 
dos salários em atraso» e que 
«a Inspecção do Trabalho conti- 
nua a não cumprir cabalmente 
as funções que lhe cabem, sen- 
do manifesta a atitude de com- 
placência, se não de conluio, 
com o patronato». A USA alude 
expressamente ao caso das po- 
sições tomadas pela Inspecção 
do Trabalho «relativamente aos 
profissionais da banca do Casi- 
no de Espinho». A disposição 
de luta contra essa e outras si- 
tuações é assinalada pela União 
dos Sindicatos que refere os ca- 
sos da Silva & Irmão, Saches 
(pela contratação colectiva), Ce- 

tap, Cerâmica da Mealhada, 
Cerâmica do Outeiro, Manuel 
de Lima & Filhos (pelo paga- 
mento de remunerações em 
atraso) e Abel Araújo Malheiros 
(em defesa dos postos de tra- 
balho). 

Sindicatos e outras organi- 
zações representativas dos tra- 
balhadores têm ainda referido ul- 
timamente situações muito gra- 
ves e formas de luta em empre- 
sas como a Euroaudlo (Caldas 
da Rainha), Machado & Ca., 
Mecânica Ideal das Fontai- 
nhas, Molaflex e Oliva (todas 
de S. João da Madeira), Ivima, 
M. Pereira Roldão (Marinha 
Grande), e CIFA (1300 trabalha- 
dores sem salários há mais de 
40 meses, em Valongo). 

LUTAS E TAREFAS 

As eleições para os sindicatos e as comissões de trabalhadores têm importância 
idêntica à das outras formas de luta adoptadas pelas organizações 
representativas. Em determinadas situações, a escolha democrática dos 
delegados, dirigentes sindicais e outros representantes dos trabalhadores em 
empresas, regiões e sectores adquire forte relevância e exige grande participação. 
Numa altura em que o Governo Cavaco Silva pretende desarticular os 
mecanismos da contratação colectiva, remetendo as associações sindicais para o 
papel de «auditoras», que subscreveriam «tectos salariais» impostos por um 
organismo dito de «Concertação», é forçoso escolher — e escolher bem — 
votando nas listas defensoras da unidade, da democracia e da independência do 
movimento sindical. Reieve-se para já a próxima eleição dos corpos gerentes do 
Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura do Distrito de Évora. 

• Eleições em 15 de Junho. Numa folha 
para afixar nos locais de trabalho, a Mesa da 
Assembleia Geral do Sindicato dos Trabalha- 
dores da Agricultura do Distrito de Évora con- 
voca eleições sindicais para o próximo dia 15 
de Junho. Falta pouco mais de um mês, e um 
acto eleitoral precisa de tempo para ser prepa- 
rado, para mobilizar o maior número de asso- 
ciados. «Se tens mais de 18 anos e as quotas 
pagas» — recorda a Mesa — «deves votar», 
porque «votando reforças o teu Sindicato, de- 
fendes os teus direitos e interesses», contri- 
buindo para «defender o regime democrático» 
e o «prosseguimento do 25 de Abril», apela o 
Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas ao mar- 
car as eleições para os corpos gerentes em 15 
de Junho de 1986 no distrito de Évora. 

•Aveiro: «Elevado grau de consciên- 
cia e coesão.» O Sindicato dos Metalúrgicos 
de Aveiro, com sede em Riomeáo, acaba de 
eleger e de dar posse aos seus corpos geren- 
tes para o triénio de 1986-89. A lista eleita 
concorreu sob o lema «Organizar para lutar; 
unir para vencer os novos desafios.» Apoiada 
pela direcção cessante, obteve 95 por cento 
dos votos expressos por 50 por cento dos as- 
sociados, «distribuídos por 119 mesas de voto 
espalhadas por todo o distrito, em empresas, 
nos concelhos, nas delegações e sede do Sin- 
dicato». Num comunicado, a União distrital re- 
fere a importância destas eleições no «maior 
sindicato do distrito de Aveiro». A lista única 
obteve resultados que «exprimem claramente 
um elevado grau de consciência e de coesão 
dos trabalhadores do sector», constituindo 
«uma manifestação inequívoca do seu apoio 
às linhas de rumo fundamentais traçadas pela 
anterior direcção». Depois de referir que as 
eleições representaram «uma grande vitória da 
unidade dos trabalhadores metalúrgicos», a 
União de Aveiro conclui afirmando que «a sigla 
a que se acolheram os dirigentes agora em- 
possados traduz bem as preocupações que os 

acompanharam, relativamente às implicações 
que a introdução de novas tecnologias e a 
adesão à CEE acarretarão para os trabalhado- 
res do sector». Ao mesmo tempo, essa vitória 
da unidade expressa a firme disposição dos 
metalúrgicos para «encontrarem as respostas 
adequadas a tudo o que ponha em causa os 
seus interesses e direitos fundamentais». 

• Função Pública; eleições no Centro. 
Nos próximos dias 6 e 7 do corrente, os filia- 
dos no Sindicato dos Trabalhadores da Função 
Pública da Zona Centro elegem os seus cor- 
pos gerentes. O prazo para a entrega das can- 
didaturas terminou com a apresentação de 
uma única lista que concorre, com a sigla 
«Unir — Organizar na Acção e na Luta», a 
todos os órgãos a eleger: direcção, mesa da 
assembleia geral, direcção distrital de Aveiro, 
direcção distrital da Guarda, direcção distrital 
de Leiria e direcção distrital de Viseu. O Sindi- 
cato, com sede em Coimbra, apela a todos os 
sócios para que exerçam o seu direito de voto. 
A assembleia geral em funções esclarece que 
os sócios «serão dispensados durante o tempo 
suficiente para se deslocarem à mesa de voto 
mais próxima do seu local de trabalho, de 
acordo com autorização do Secretário de Esta- 
do do Orçamento, já distribuída por todos os 
ministérios». As urnas funcionam em 6 de 
Maio próximo nos distritos de Coimbra e da 
Guarda; no dia seguinte, nos distritos de Avei- 
ro, Leiria e Viseu. 

• A unidade e a adesão aos princí- 
pios que orientam a CGTP. Saíram ainda 
vencedoras nas eleições para os corpos ge- 
rentes do Sindicato do Comércio, Escritórios e 
Serviços (CESL de Lisboa); Sindicato da Ce- 
râmica e Cimentos de Lisboa, Santarém e 
Portalegre; Comissão de Trabalhadores da 
SISTEL (Caparica, Almada); e Comissão 
Coordenadora das Comissões de Trabalha- 
dores do Distrito do Porto. 
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Terra 

Por direitos sociais esindicois 

Agrícolas reforçam 

unidade e organização 

Vieram recentemente a Lisboa. De diferentes lugares do Sul 
do País percorreram muitos quilómetros para vir dar conta às 
autoridades e à opinião pública de alguns dos seus 
problemas, das suas reclamações e propostas. Eram homens 
e mulheres, aí pela centena e meia, operários agrícolas dos 
campos do Alentejo e do Ribatejo cujas posições e actividade 
são sistematicamente silenciadas ou distorcidas pela 
generalidade dos órgãos de comunicação social. 
Daí a razão do seu protesto. Um protesto que os fez deslocar 
à capital onde deram uma conferência de imprensa, 
avistaram-se com entidades oficiais e distribuíram um 
documento à população contendo as principais conclusões de 
mais um iniciativa a que recentemente meteram ombros. 

Tratou-se da 1.* Conferência 
da Mulher Trabalhadora Agrí- 
cola do Sul na qual participaram 
em finais do passado mês de 
Março, em Évora, cerca de duas 
mil delegadas provenientes de 
todos os distritos da Reforma 
Agrária. Uma iniciativa a que 
atribuíram grande significado — 
para além do elevado número de 
presenças importa destacar o 
próprio nível do debate e a im- 
portância das conclusões apro- 
vadas —, interesse que, todavia, 
esbarrou quer na indeferença 
das autoridades quer no silêncio 
cúmplice dos meios de comuni- 
cação. 

Natural, pois, a mágoa e a 
preocupação que traziam. Preo- 
cupação pelo agravamento acen- 
tuado dos problemas de nature- 
za social que assolam a sua re- 
gião e que são o resultado de 
uma política orientada contra os 
interesses dos trabalhadores, da 
economia e do País. 

Reconstituir 
o latifúndio 

Uma política apostada na re- 
constituição do latifúndio e que 
persiste em saquear as terras, 
gados, máquinas e outros bens 
aos trabalhadores para os entre- 
gar ilegalmente a agrários que 
as deixam subaproveitadas ou 
abandonadas, situação em que 
hoje se encontram na região 
mais de 500 herdades ocupando 
uma área superior a 320 mil hec- 
tares (das quais 160 possuem 
barragens ou charcos) e que po- 
deriam garantir emprego a milha- 
res de trabalhadores. 

Ora foi justamente contra esta 
política de desastre que, firme e 
inequivocamente, se pronunciou 
a 1." Conferência da Mulher Tra- 
balhadora Agrícola do Sul como 
o demonstram as afirmações 
contidas nas conclusões aprova- 
das por unanimidade, documento 
esse onde se exige nomeada- 

mente a «demissão imediata do 
ministro da Agricultura, o fim da 
ofensiva contra a Reforma Agrá- 
ria, a reposição da legalidade 
democrática e o cumprimento 
dos Acórdãos do Supremo Tribu- 
nal Administrativo». 

Mas foi em torno da luta peio 
direito ao emprego e por outros 
direitos sociais, sindicatos e pro- 
fissionais dos trabalhadores agrí- 
colas que incidiram grande parte 
das conclusões saídas da Confe- 
rência de Évora. 

Respeitar Abril 
Começando por fazer um ape- 

lo à participação das mulheres 
trabalhadoras nas suas organi- 
zações de classe com vista ao 
reforço da luta em defesa dos 
seus interesses e por melhores 
condições de vida e de trabalho, 
o documento aprecia depois os 
efeitos da acção governativa nos 
campos da Reforma Agrária para 
concluir pela absoluta necessida- 
de de serem respeitadas as vá- 
rias formações económicas nas- 
cidas com o 25 de Abril e de se- 
rem reactivados todos os planos 
que permitam o aproveitamento 
dos nossos recursos naturais 
como sejam o Plano de Rega do 
Alentejo e a Barragem do 
Alqueva. 

No domínio do apoio material 
aos desempregados entendem 
os delegados ser necessário «re- 
vogar o decreto-lei 20/85 e a cir- 
cular n.0 41, alargar o subsídio 
por tempo indeterminado a todos 
os desempregados disponíveis 
para trabalhar, incluindo os jo- 

Deputados comunistas 

visitam Vale do Líz 

A instalação de uma indústria 
transformadora e de circuitos 
que permitam um rápido escoa- 
mento dos produtos agrícolas 
produzidos no Vale do Liz, cons- 
tituem duas das reclamações 
mais sentidas pelos seus ho- 
mens do campo, aspiração anti- 
ga que ainda recentemente me- 
receu a atenção dos deputados 
comunistas Joaquim Gomes e 
Álvaro Brasileiro no decorrer de 
uma visita efectuada aquela re- 
gião Norte do distrito de Leiria. 

Com uma área que totaliza os 

2200 hectares de terras férteis, o 
Vale do Liz - outrora uma zona 
de grandes arrozais que foram 
desaparecendo por força do des- 
vio forçado do «rio do Pinhal» — 
é hoje irrigado por um sistema 
obsoleto e degradado completa- 
mente desajustado das necessi- 
dades dos agricultores e do ne- 
cessário desenvolvimento da 
produção agrícola. 

Caleiras destruídas, falta de 
valas de enxugo, falta de limpe- 
za dos rios são alguns dos pro- 
blemas existentes para os quais 

Os deputados comunistas Joaquim Gomes e Álvaro Brasileiro ou- 
vindo as reclamações dos agricultores do Vale do Liz 

a Associação de regantes, de 
acordo com a opinião de maioria 
dos agricultores, continua a «não 
dar resposta». 

O aumento das taxas de rega 
em mais de 70 por cento decre- 
tado pela Associação dos Re- 
gantes, sem que daí tenha resul- 
tado qualquer benefício para os 
agricultores, constitui por seu tur- 
no outro factor de descontenta- 
mento, obrigando os proprietá- 
rios e rendeiros do Vale do Liz a 
pagar seis mil escudos por hec- 
tare quer utilizem ou não a água 
dos rios e ribeiros necessária 
para os seus terrenos. 

Durante a visita os agricultores 
tiveram ainda a oportunidade de 
apresentar aos deputados comu- 
nistas algumas propostas e su- 
gestões com vista à resolução 
de alguns dos problemas exis- 
tentes, designadamente a repa- 
ração dos canais de rega, a lim- 
peza dos rios e valas de abaste- 
cimento, a abertura de valas de 
enxugo e um correcto procedi- 
mento das entidades oficiais com 
os agricultores, procedimento 
esse que passa necessariamen- 
te por um diálogo permanente e 
franco. 

vens ã procura do primeiro em- 
prego», medidas estas que de- 
vem ser acompanhadas pela 
aplicação na íntegra das receitas 
do Fundo de Desemprego na 
«cobertura à promoção de em- 
prego e á formação profis- 
sional». 

Quanto ao contrato colectivo 
de trabalho a Conferência con- 
cluiu ser necessário prosseguir a 
luta pelo cumprimento integral do 
CCT em vigor e pelo exercício 
dos direitos sindicais dentro das 
empresas. Nesse sentido foi rea- 
firmada a vontade de continuar a 
lutar contra a discriminação sala- 
rial e contra a «aplicação de pré- 
mios sem critério que visam divi- 
dir os trabalhadores». 

«Lutar para que o patronato e 
o Governo não consigam alterar 
a legislação laboral, liberalizar os 
despedimentos e agravar os 
nossos direitos» foi outro dos 
propósitos reafirmado na Confe- 
rência que não deixou de exigir, 
por outro lado, o «funcionamento 
e actuação dos organismos com- 
petentes contra as ilegalidades 
cometidas pelo grande patronato 
para fugirem aos encargos so- 
ciais». 

Segurança social 

No que diz respeito ao ensino 
e à formação profissional as 
delegadas foram unânimes em 
considerar que para além do au- 
mento das verbas para material 
escolar, bolsas de estudo, ali- 
mentação, etc., e do incentivo a 
medidas de alfabetização, impor- 
ta lutar pela revogação do decre- 
to-lei 247/85 e pela «aprovação 
de um plano regional de forma- 
ção profissional que tenha em 
conta a participação das mulhe- 
res operárias agrícolas», luta 
essa que deve ser acompanhada 
pela exigência da criação de co- 
missões de higiene e segurança, 
pela colocação de serviços de 
medicina no trabalho e pela 

- 
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aprovação de um regulamento 
para a agricultura que defenda 
os trabalhadores sinistrados e 
suas famílias». 

Depois de apelar ao reforço 
da participação das mulheres no 
trabalho sindical, orientação que 
passa necessariamente por uma 
crescente conscialização das 
mulheres trabalhadoras relativa- 
mente á importância desta fren- 
te, as conclusões detêm-se no 
capítulo do direito à saúde e à 
segurança social. A este res- 
peito, sublinha o documento, é 
preciso lutar «para que os repre- 
sentantes das organizações dos 
trabalhadores participem efecti- 
vamente nas organizações locais 
ou regionais referentes à saúde; 
lutar para que na prática seja 
aplicada a legislação sobre a 
maternidade e planeamento fa- 
miliar». 

Ainda no plano da segurança 
social, um dos que mais fez re- 
cair sobre si a atenção dos dele- 
gados durante o debate, salien- 
tam as conclusões ser necessá- 
rio «denunciar as artimanhas uti- 
lizadas pelo patronato e Governo 
com objectivo de fraccionar e 
afastar os trabalhadores agríco- 
las do direito ã segurança so- 
cial» prática que deve ser acom- 
panhada pela exigência de que 
sejam revogadas as leis 124/84, 

81/85 e alterados alguns artigos 
da lei 28/84, no sentido de que 
«todos os trabalhadores agríco- 
las sem excepção sejam integra- 
dos no regime geral da seguran- 
ça social». 

Resistir no terreno 
Após um apelo á resistência 

no terreno «através da luta de 
massas» como forma de defen- 
der a Reforma Agrária, «conquis- 
ta democrática do 25 de Abril, in- 
dispensável ao pão do Povo por- 
tuguês», as conclusões da 1." 
Conferência da Mulher Trabalha- 
dora Agrícola dedicam a sua últi- 
ma alínea à luta pela paz e ao 
prosseguimento de Abril. 

«Continuar a luta contra a cor- 
rida armamentista e apoiar todos 
os povos vítimas dos ataques do 
imperialismo» constitui no enten- 
der da Conferência um dever de 
todos os trabalhadores e suas 
estruturas representativas, luta 
essa que no plano da defesa do 
25 de Abril deve ter a sua ex- 
pressão «no reforço da organiza- 
ção em toda a estrutura sindical, 
no reforço da unidade dos traba- 
lhadores, no combate ao divisio- 
nismo sindical e na revitalização 
da luta de massas em todas as 
áreas, em defesa dos nossos di- 
reitos, por melhores condições 
de vida e de trabalho». 

0 escândalo da batata 

Um prejuízo, só na região 
transmontana, seguramente su- 
perior a 250 mil contos, eis a 
quanto se eleva o montante dos 
danos causados aos produtores 
da batata de Trás-os-Montes 
como resultado de uma política 
ruinosa que desrespeita os inte- 
resses da lavoura e de economia 
nacional, submetendo-se escan- 
dalosamente aos interesses de 
grandes especuladores e inter- 
mediários e de entidades estran- 
geiras. 

A denúncia acaba de ser feita 
pela Direcção da Organização 
Regional de Trás-os-Montes do 
PCP através de um comunicado 
no qual se afirma que dando «in- 
teira liberdade de actuação aos 
intermediários e armazenistas» o 
Governo de Cavaco Silva permi- 
tiu que estes «jogassem» com 
as necessidades económicas 
dos agricultores, os quais, vendo 
a sua batata a apodrecer nas lo- 
jas, a venderam a 8,9 e 10 escu- 

dos (quando o custo de produ- 
ção regional ronda os 20 escu- 
dos) deixando ainda que se ge- 
rasse uma situação de escassez 
que veio posteriormente a justifi- 
car um salto no preço do precio- 
so tubérculo ao consumidor para 
os 25 e 30 escudos quilo. 

Responsabilizando exclusiva- 
mente por esta situação o Go- 
verno, os comunistas de Trás- 
-os-Montes recordara que este 
teve todas as condições para es- 
coar a batata á produção a um 
preço compensador, regularizan- 
do ao mesmo tempo o mercado 
consumidor, medidas essas que 
não adoptou por que não quis 
muito embora tenha invocado o 
pretexto de que estaria sujeito às 
regras da CEE. 

Mas como se não bastassem 
todos estes danos a produtores 
e consumidores eis que o Exe- 
cutivo do PSD veio agora autori- 
zar a importação de batata a 

18$50 o quilo, medida que os 
produtores nacionais interpretam 
como mais uma achega para 
«encher os bolsos aos importa- 
dores» e que classificam de ver- 
dadeiro «crime económico e 
social». 

Afirmando não se mostrarem 
admirados com a execução de 
tal política — «nos últimos anos 
sempre o PSD tem estado no 
governo e na concretização de 
uma política de direita» — a 
DORT do PCP alerta ainda para 
novas importações que estarão 
na forja (10 mil pipas de vinho, 
quando se sabe existirem eleva- 
dos excedentes; quatro mil tone- 
ladas de carne de porco; várias 
toneladas de produtos avícolas e 
ainda de couve-flor, tomate e fru- 
tas), importações essas que uma 
vez mais irão causar graves pre- 
juízos à produção e ã economia 
nacional pelo que encontrarão a 
oposição dos agricultores portu- 
gueses. 
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A /.• Assembleia da Organização Regional da Beira Interior reunirá militantes comunistas dos 25 concelhos que constituem os distritos 
de Castelo Branco e Guarda 

Marcada para 15 de Junho, na Covilhã 

Em preparação a 1.a Assembleia 

dos comunistas da Beira Interior 

Nos distritos de Castelo 
Branco e da Guarda já come- 
çaram os plenários e reuniões 
inseridos na actividade prepa- 
ratória da 1.a Assembleia da 
Organização Regional da Beira 
Interior (DORBI), do PCP, mar- 
cada para 15 de Junho próxi- 
mo (um domingo) na cidade da 
Covilhã. 

Como nos salienta a Direc- 
ção Regional do Partido, «a 
realização da 1." Assembleia 
vem ao encontro do cumpri- 

mento de um princípio estatu- 
tário do PCP e da orientação 
apontada pelo seu X Congres- 
so, e corresponde ao desenvol- 
vimento do Partido na região, 
como o provaram as duas As- 
sembleias de âmbito distrital 
realizadas em 1985». 

O balanço à actividade das 
organizações do PCP, a análi- 
se das perspectivas de desen- 
volvimento económico, social e 
cultural da Beira Interior e a 

eleição da nova Direcção Re- 
gional serão temas em foco 
nos trabalhos da 1.a Assem- 
bleia, que está a ser cuidado- 
samente preparada pelos co- 
lectivos de comunistas nos 25 
concelhos dos distritos de Cas- 
telo Branco e da Guarda. 

Os plenários e reuniões con- 
vocados para preparar a As- 
sembleia terão, entre outras ta- 
refas, de eleger os cerca de 
200 delegados que representa- 

rão o Partido no grande encon- 
tro da Covilhã, que decorrerá 
sob o lema «Com o PCP, com 
Abril, desenvolver a Beira In- 
terior». Nas próximas edições 
do «Avante!», contamos dar 
mais pormenores sobre esta 
importante iniciativa, particular- 
mente sobre o seu trabalho 
preparatório, espelho da inten- 
sa vida democrática que carac- 
teriza o funcionamento do 
Partido. 

Plenário distrital na Guarda 

Um balanço da actividade do Partido no distrito, o plano de 
acção e objectivos para os restantes meses deste ano e a 
análise da situação política nacional e regional foram pontos 
destacados do debate realizado no encontro distrital do PCP, 
que reuniu recentemente uma centena de membro do Partido 
em representação dos organismos do distrito da Guarda. 

Numa das moções aprovadas 
pelos militantes comunistas sa- 
lienta-se a dado passo; 

«O governo Cavaco/PSD, 
exercendo o controlo e a mani- 
pulação sobre os órgãos da co- 
municação social, especialmente 
sobre a rádio e a televisão, faz 
um vergonhoso reclame dizendo 

que está a resolver tudo. A reali- 
dade é, no entanto, bem dife- 
rente. 

«Dia-a-dia, os trabalhadores e 
as populações vêem-se na ne- 
cessidade de avançar para a luta 
por salários dignos, pela melho- 
ria das suas condições de vida e 
de trabalho, contra o desempre- 

go, contra os salários em atraso, 
pelo direito ao trabalho, à saúde, 
à segurança social, ao ensino, à 
habitação,, às comunicações etc. 
Vejam-se os casos dos trabalha- 
does da Renault, da Femsa, da 
Camilo e Filhos, da Hermíhios, 
da Bento Pedroso, das câma- 
ras municipais, dos professo- 
res dos médicos, da CP; vejam- 
-se ainda os casos das popu- 
lações de localidades do conce- 
lho de Seia e tantos outros. 

«Cresce ainda o descontenta- 
mento dos agricultores que exi- 
gem do governo a baixa dos pre- 
ços do gasóleo, das sementes, 
dos adubos, dos pesticidas e 

dos factores de produção em ge- 
ral, bem como a garantia do es- 
coamento dos produtos da la- 
voura a preços justos.» 

Os participantes no encontro 
aprovaram também uma moção 
sobre a Paz, na qual se aponta 
a tarefa de «criar em todos os 
concelhos do distrito núcleos de 
camaradas que, no âmbito de 
movimentos unitários, impulsio- 
nem o esclarecimento e o deba- 
te, com vista à formação de uma 
opinião pública pela paz e a se- 
gurança mundiais, dando-se as- 
sim, real conteúdo ao Ano Inter- 
nacional da Paz que agora de- 
corre». 

Camaradas Falecidos 

António Nunes 
No passado dia 10 faleceu 

inesperadamente o nosso cama- 
rada António Nunes, de 62 anos, 
membro do secretariado do Co- 
mité Local de Queijas e Lindã-a- 
-Pastora. Foi delegado sindical e 
director do Grupo Musicai «1.° 
de Dezembro» em Queijas, ten- 
do integrado a primeira Comis- 
são de Moradores local em 
1974/75. Fez também parte da 
comissão administrativa da Junta 
de Freguesia de Carnaxide logo 
após a Revolução de Abril. O 

seu falecimento representa uma 
grande perda para a organização 
local do Partido, 

Adelino 
Pereira da Silva 

Antigo funcionário do tribunal 
de Porto de Mós, onde trabalhou 
durante muitos anos, cidadão 
respeitado e activamente ligado 
à vida do Poder Local e às po- 
pulações, faleceu recentemente 
o nosso camarada Adelino Perei- 
ra da Silva, antigo comandante 
dos Bombeiros Voluntários de 

Porto de Mós. O camarada ago- 
ra falecido participou também na 
Assembleia de Freguesia e na 
Assembleia Municipal de Porto 
de Mós, eleito pela Aliança Povo 
Unido. Dedicou os últimos anos 
da sua vida ao trabalho do Parti- 
do como membro da Comissão 
Concelhia local e como quadro 
de apoio à Direcção Regional de 
Leiria do PCP (DORLEI). 

Clarina Sales Ramos 
Esposa do camarada António 

Inácio Rocha, faleceu no passa- 

do dia 20 a militante comunista 
Clarina Sales Ramos, de 70 
anos, residente na Quinta do 
Carvão, freguesia de S. Mateus, 
em Angra do Heroísmo, Ilha Ter- 
ceira. Esta camarada dos Açores 
deu um útil apoio ao trabalho do 
Partido naquela região. 

Ao familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas faleci- 
dos, o colectivo do «Avante!» 
manifesta o seu profundo pesar. 

' 
9 

Os problemas do concelho 

em foco na 2.° Assembleia 

A população do concelho sofre de forma acrescida as 
consequências gravosas da continuação de uma política 
contrária aos seus interesses e necessidades mais 
sentidas. Cresce o desemprego, a exploração dos 
trabalhadores, os salários em atraso, a repressão, os 
contratos a prazo, a crise em diversos sectores. 

O concelho de que aqui se 
fala é o de Ílhavo, no distrito de 
Aveiro. Recentemente aí decor- 
reu a 2." Assembleia da Organi- 
zação do PCP, na qual os dele- 
gados aprovaram um breve do- 
cumento sobre a situação social 
e outros aspectos da actualidade 
neste concelho litoral. 

Salientando em primeiro lugar 
os problemas que se vivem nos 
sectores profissionais, relacio- 
nando-os com as consequências 
de uma política cujas conse- 
quências são bem diferentes do 
que «a Comunicação Social con- 
trolada pelo Governo pretende 
fazer crer», os militantes comu- 
nistas reunidos na sua 2.a As- 
sembleia chamam a atenção 
para as situações que vivem: 

• As trabalhadoras das secas 
obrigadas por alguns patrões, 
como na empresa Ribau, a tra- 
balharem doze ou mais horas 
por dia sem qualquer pagamento 
de horas, recebendo apenas 22 
contos mensais. 
• As dezenas de trabalhadores, 

principalmente mulheres, de em- 
presas como a Gafanhense que 

recentemente foram lançadas no 
desemprego por não serem re- 
novados os seus contratos a 
prazo. 
• Os operários da fábrica da 

Vista Alegre cuja Comissão de 
Trabalhadores está a ser alvo de 
um processo disciplinar movido 
pela administração, apenas por- 
que aquele órgão representativo 
se preocupa com os problemas 
da empresa. 
• Os trabalhadores que ainda 

restam na Alfenor, com os seus 
salários em atraso, e que não 
vislumbram saída para a crise 
que a empresa atravessa. 
• Os trabalhadores do sector 

das pescas, cujo número não 
pára de diminuir, que vêem as 
empresas a definhar sem investi- 
mentos nem apoios, com a frota 
cada vez mais reduzida. 

Depois de apontarem, a título 
de exemplo, aquele conjunto de 
situações a nível do concelho, os 
participantes na 2." Assembleia 
do Partido avançam uma conclu- 
são e um apelo: 

Estes exemplos demonstram 
facilmente que é impossível 
afirmar-se com seriedade que 

Decq Mota na Terceira 

Ao abrigo do estatuto de de- 
putado regional, o camarada 
José Decq Mota, suplente do 
Comité Central do PCP, realizou 
recentemente uma visita de tra- 
balho à ilha Terceira, que se pro- 
longou por quatro dias, com re- 
sultados muito positivos para a 
actividade do deputado comu- 
nista. 

Durante a sua deslocação 
àquela ilha da região açoriana. 
José Decq Mota foi recebido 

pelo secretariado da União dos 
Sindicatos de Angra e pela direc- 
ção do Sindicato dos Pescado- 
res da Terceira, com quem anali- 
sou a situação dos trabalha- 
dores. 

O deputado comunista visitou 
todos os órgãos de Comunica- 
ção Social sediados naquela 
ilha, tendo-se inteirado dos res- 
pectivos problemas junto das di- 
recções e dos trabalhadores. 

Estândalo na Madeira 

Egídio Pita, figura conhecida do PSD 
madeirense, presidente da Câmara Municipal 
de Ponta do Sol, além de não responder a 
«qualquer espécie de pedidos feitos por 
deputados comunistas», exibe pistolas e 
agride um deputado na Assembleia Regional. 
Palavras para quê? É um «artista» pêpêdê... 

Das hostes de Alberto João 
Jardim e do seu PSD madeiren- 
se, vem novo escândalo: Egídio 
Pita, deputado e presidente da 
Câmara Municipal de Ponta do 
Sol, o tal que não responde a 
questionários ou qualquer espé- 
cie de pedidos feitos por deputa- 
dos comunistas (ver último 
«Avante!»), passou da frequente 
atitude grosseira no comporta- 
mento e nas palavras à pura e 
simples agressão física sobre 
outro deputado da Assembleia 
Regional. 

Em nota divulgada à Comuni- 
cação Social pela DORAM do 
PCP no passado dia 25, o caso 
é assim descrito e comentado: 

«O que se passou ontem na 

Assembleia Regional não teirj 
outra designação: vergonhoso 
Nenhuma explicação é licita Para 

justificar o comportamento do 
deputado do PPD Egídio Pita. a0 

agredir cobardemente o deputa- 
do Martins Júnior, da UDP 

A atitude do senhor Egídj0 

Pita é indigna de um deputado 
que o povo elegeu para defender 
os seus interesses e põe em 
causa a respeitabilidade do Par' 
lamento da Região Autónoma da 
Madeira. 

O senhor Egídio Pita, du0 

agrediu outro deputado da A5' 
sembleia Regional, é o mesmo 
que várias vezes tem ameaçado 
elementos da oposição, dentro e 
fora da Assembleia. 

o Governo PSD/Cavaco Silva 
esteja a funcionar e a resolver 
os problemas, pois estes não 
deixam de se agravar. E se 
são os trabalhadores os pri- 
meiros a sofrer as consequên- 
cias desta situação, os seus 
reflexos atingem porém quase 
toda a população do concelho. 

A 2." Assembleia Concelhia 
do PCP apela ao reforço da or- 
ganização e luta unitária dos 
trabalhadores em conjunto 
com a acção de todos quantos 
sofrem com a acção do Gover- 
no PSD/Cavaco Silva, contri- 
buindo assim no concelho 
para o objectivo de conseguir 
uma alternativa à política 
actual. 

A Assembleia, que aprovou 
também um documento de orien- 
tação política intitulado «reforçar 
a actividade, aumentar a influên- 
cia, defender Abril», dirige ainda 
um apelo «ao reforço da acção 
comum com os restantes parti- 
dos democráticos, em torno de 
objectivos concretos. É já resul- 
tado dessa acção comum o re- 
forço em 16 mil contos da verba 
proposta pelo Governo, no Orça- 
mento do Estado, para o conce- 
lho de Ílhavo, reforço este con- 
seguido pelo entendimento entre 
PCP, PS, PRD e MDP. Este au- 
mento de 16 mil contos permiti- 
rá, por exemplo, diminuir as difi- 
culdades com que se debatem 
algumas freguesias que não dis- 

põem de verba para o seu fun- 
cionamento corrente». 

E acrescenta: 
«Estes 16 mil contos, embora 

não resolvam os problemas do 
concelho, são algo de mais con- 
creto que os misteriosos fundos 
do FEDER de que tanto se falou 
e fala para "justificar" a adesão 
de Portugal à CEE, e aos quais 
a Câmara Municipal se candida- 
tou. Com tal esperança se come- 
çaram obras que agora têm de 
ser concluídas com recurso a 
empréstimos da Banca, pois da 
CEE para o concelho, não veio 
nada.» 

O documento sobre a situação 
no concelho manifesta ainda a 
preocupação da Assembleia 
«pela notícia da recusa do Cana- 
dá em atribuir quotas de pesca 
nas suas 200 milhas aos nossos 
barcos, bem como do impedi- 
mento da sua entrada em portos 
canadianos, devido ao facto de 
este país estar em conflito, não 
com Portugal mas sim com a 
CEE, à qual o nosso país foi 
amarrado. Este problema, a não 
ser rapidamente resolvido, acar- 
retará enormes consequências 
para o nosso concelho atingindo 
um sector em que as dificulda- 
des são já enormes. A falta de 
cuidado na negociação da ade- 
são de Portugal à CEE, realiza- 
da fundamentalmente por razões 
políticas, fica uma vez mais de- 
monstrada». 

O Hospital Regional de Angra, 
a Empresa de Electricidade dos 
Açores (centros de produção e 
outros serviços), as obras de 
ampliação do porto de pesca de 
S. Mateus e a escola preparató- 
ria de Praia da Vitória foram ou- 
tros pontos do itinerário de traba- 
lho de José Decq Mota, que se 
avistou também com os presi- 
dentes das Câmaras Municipais 
de Angra do Heroísmo e Praia 
da Vitória. 

■E||tt 
* 

'Mm 

R 

: 

Decq Mota 

O senhor Egídio Pita, cujo 
gosto pelas bebidas alcoólicas é 
bem conhecido, é o mesmo que 
sxibia em público a sua pistola 
Para intimidar as pessoas e im- 
Por as suas posições. 

O senhor Egídio Pita, presi- 
dente da Câmara de Ponta do 
Sol, é o mesmo que afirmou e 
escreveu, há poucas semanas, 
pue não respondia a nenhum 
questionário ou qualquer espécie 
do pedidos feitos por deputados 
comunistas. 

Até quando ficarão impunes 
os desmandos e a arrogância 
daquele deputado PPD? 

A exigência do respeito pelas 
rogras democráticas e de convi- 
vència política e no funciona- 
oiento da Assembleia Regional é 
'"compatível com a permanência erTi funções deste deputado e de 
'odos aqueles que tenham com- 
portamentos semelhantes.» 

Das hostes de Alberto João 
Jardim e do seu PSD madeiren- 
Se. mais uma história, bem real, 
de arrogância e violência. Esta 
Passada num 24 de Abril.., 

Teatro 

noCT 

de Alfama 
Não se trata de qualquer con- 

vocatória para uma reunião de 
Partido. Desta vez, o convite é 
para assistir a uma peça de tea- 
tro, com uma história de cafés 
pelo meio. 

Vamos explicar tudo: por ini- 
ciativa dos organismos de direc- 
ção do Sector Público e da Fun- 
ção Pública da organização de 
Lisboa, e tendo como objectivos 
a dinamização cultural do Centro 
de Trabalho de Alfama e a anga- 
riação de fundos para uma nova 
máquina de café para aquele 
Centro do Partido, ali decorrerá 
no próximo dia 9 (sexta-feira) 
uma noite de teatro com a apre- 
sentação de «O Rei da Selva», 
de Oswald de Andrade. 

A peça será levada à cena 
pelo Grupo de Amadores da So- 
ciedade Guilherme Cossoul. 

Resta informar que o acesso 
ao espectáculo custa apenas 50 

Nacional 

0 grave acidente na Escola de Camarate 

Quem assume a verdadeira 

responsabilidade ? 

O acidente recentemente verificado na Escola Preparatória e 
Secundária de Camarate, recoloca a questão da segurança nas 
escolas, nos precisos termos de há mais de um ano, quando a 
opinião pública foi sacudida pelo horroroso acontecimento que no 
final de Janeiro de 1985 ocorreu na Escola Secundária do Cartaxo, 
lembra o Sindicatos dos Professores da Grande Lisboa (SPGL). 

Os Conselhos Directivos das escolas que verifiquem a 
existência de factores de insegurança devem encerrá-las 
de imediato, até que responsáveis designados pelo 
Ministério da Educação assegurem oficialmente e por 
todas as formas exigíveis, incluindo a confirmação 
escrita, o bom funcionamento dos equipamentos que 
possam pôr em risco a integridade física da comunidade 
escolar. A escola não pode ser um local de risco ou de 
perigo. 
Esta é a posição do Sindicato dos Professores da Grande 
Lisboa (SPGL), em nota divulgada recentemente à opinião 
pública sobre a explosão ocorrida na Escola Preparatória e 
Secundária de Camarate, que motivou o internamento de um 
professor, dois alunos e um elemento do pessoal de apoio. 

Ratoeiras humanas 

Salientando desde logo que 
essa explosão denuncia a inse- 
gurança de elevado grau que 
se vive nos estabelecimentos de 
ensino e recoloca o problema 
nos precisos termos do aconteci- 
mento horroroso da Escola Se- 
cundária do Cartaxo (Janeiro de 
1985), a nota do SPGL, assina- 
da por Augusto Pascoal, mem- 
bro da sua direcção refere: 

as toeiras humanas, tais são 
condições que oferecem.» 

E acrescenta o SPGL: 
«Está ainda para vir o dia em 

que um dos responsáveis políti- 
cos do casarão da 5 de Outubro 
venha a público assumir a res- 
ponsabilidade do que vai aconte- 
cendo nas escolas em que se 
registaram acidentes graves. Há 
sempre alguém, que não o Mi- 
nistério, que deve ser responsa- 
bilizado...» 

Desta vez, 

Desta vez ficaram internados um professor de Educação 
Física, dois alunos e um elemento do pessoal de apoio. As 
queimaduras de primeiro e de segundo grau que todos supor- 
tam ficaram a dever-se ao deficiente funcionamento dos equi- 
pamentos de aquecimento de água dos balneários, apesar de, 
pouco tempo antes, à empresa que tem a seu cargo a assis- 
tência àquele equipamento ter confirmado o seu bom funciona- 
mento, conforme afirmou o secretário de Estado da Adminis- 
tração Escolar no local do acidente. 

Ao que parece não existem, ou o MEC não conhece, 
meios de alarme sonoros e/ou luminosos que alertam para 
anomalias que podem pôr em risco a comunidade escolar. Se 
assim é, trata-se de deficiente planeamento, ou de irresponsa- 
bilidade, no que se refere à instalação dos equipamentos, visto 
que existem normas rigorosas sobre a instalação de mecanis- 
mos que permitam a detecção de avarias em caldeiras sujeitas 
a elevadas pressões. 

(Nota da direcção do SPGL, assinada por Augusto Pascoal). 

«Como se não bastassem as 
deficientes condições de trabalho 
que as escolas oferecem a todos 
que nelas trabalham - o elevado 
número de alunos por turma, a 
inadequação dos edifícios esco- 
lares, a inexistência de insta- 
lações gimnodesportivas, as ca- 
rências de material didáctico, as 
baixas contribuições dos servi- 
ços de acção social escolar, a 
falta de cantinas escolares - sur- 
ge sempre como actual o espec- 
tro do desastre eminente, que 
pode deflagrar em qualquer mo- 
mento. Em muitas escolas de to- 
dos os graus de ensino o perigo 
é latente, sendo que em alguns 
casos os estabelecimentos de 
ensino podem equiparar-se a ra- 

Cartaxo 
e Camarate 

Noutra passagem do docu- 
mento divulgado aos jornalistas, 
o Sindicato da Grande Lisboa, 
um dos que constitui a FEN- 
PROF (Federação Nacional de 
Professores), esclarece: 

«Ao Ministério da Educação 
cabe equacionar os problemas 
relativos à construção de edifí- 
cios escolares, à sua reparação 
e manutenção (visto que agora 
integra também a Direcção-Geral 
das Construções Escolares) e 
estabelece os planos de traba- 
lho, prevendo a concretização 
atempada de todos eles. 

«O Ministério dispõe de meios 
para avaliar o grau de inseguran- 

ça nas escolas e proceder às 
necessárias correcções sem ali- 
jar essa responsabilidade para 
outras entidades. Se persistir na 
posição que vem assumindo, o 
MEC assume-se, à evidência, 
como o primeiro responsável pe- 
los acidentes nas escolas.» 

Salientando que «os professo- 
res e outros trabalhadores da es- 
cola, os alunos e encarregados 
de educação, precisam ter a ga- 
rantia de que na escola não vão 
encontrar o perigo eminente», o 
SPGL conclui: 

«Torna-se imperativo que se 
dê prioridade e urgência à ques- 
tão que ressalta dos acidentes 
do Cartaxo e de Camarate. Nes- 
te sentido, o Ministério da Edu- 
cação deverá apresentar publica- 
mente as normas de segurança 
que exige e pelas quais se res- 
ponsabiliza para um funciona- 
mento das escolas sem sobres- 
saltos e desenvolver as iniciati- 
vas necessárias à supressão dos 
factores de risco detectados em 
cada estabelecimento de ensino. 
Ua adequada gestão dos dinhei- 
ros públicos contidos no OE, 
para melhorar a segurança, será 
certamente uma via correcta a 
seguir.» 

Ratoeiras humanas 

Salientando desde logo que 
essa explosão denuncia a inse- 
gurança de elevado grau que 
se vive nos estabelecimentos de 
ensino e recoloca o problema 
nos precisos termos do aconteci- 
mento horroroso da Escola Se- 
cundária do Cartaxo (Janeiro de 
1985), a nota do SPGL, assina- 
da por Augusto Pascoal, mem- 
bro da sua direcção refere: 

«Como se não bastassem as 
deficientes condições de trabalho 
que as escolas oferecem a todos 
que nelas trabalham - o elevado 
número de alunos por turma, a 
inadequação dos edifícios esco- 
lares, a inexistência de insta- 
lações gimnodesportivas, as ca- 
rências de material didáctico, as 
baixas contribuições dos servi- 
ços de acção social escolar, a 
falta de cantinas escolares - sur- 
ge sempre como actual o espec- 
tro do desastre eminente, que 
pode deflagrar em qualquer mo- 
mento. Em muitas escolas de to- 

dos os graus de ensino o perigo 
é latente, sendo que em alguns 
casos os estabelecimentos de 
ensino podem equiparar-se a ra- 
toeiras humanas, tais são as 
condições que oferecem.» 

E acrescenta o SPGL: 
«Está ainda para vir o dia em 

que um dos responsáveis políti- 
cos do casarão da 5 de Outubro 
venha a público assumir a res- 
ponsabilidade do que vai aconte- 
cendo nas escolas em que se 
registaram acidentes graves. Há 
sempre alguém, que não o Mi- 
nistério, que deve ser responsa- 
bilizado...» 

Cartaxo 
e Camarate 

Noutra passagem do docu- 
mento divulgado aos jornalistas, 
o Sindicato da Grande Lisboa, 
um dos que constitui a FEN- 
PROF (Federação Nacional de 
Professores), esclarece: 

«Ao Ministério da Educação 
cabe equacionar os problemas 
relativos à construção de edifí- 
cios escolares, à sua reparação 
e manutenção (visto que agora 
integra também a Direcção-Geral 
das Construções Escolares) e 
estabelece os planos de traba- 
lho, prevendo a concretização 
atempada de todos eles. 

«O Ministério dispõe de meios 
para avaliar o grau de inseguran- 
ça nas escolas e proceder às 
necessárias correcções sem ali- 
jar essa responsabilidade para 
outras entidades. Se persistir na 
posição que vem assumindo, o 
MEC assume-se, ã evidência, 
como o primeiro responsável pe- 
los acidentes nas escolas.» 

Salientando que «os professo- 
res e outros trabalhadores da es- 
cola, os alunos e encarregados 
de educação, precisam ter a ga- 
rantia de que na escola não vão 
encontrar o perigo eminente», o 
SPGL conclui: 

«Torna-se imperativo que se 
dê prioridade e urgência à ques- 
tão que ressalta dos acidentes 
do Cartaxo e de Camarate. Nes- 
te sentido, o Ministério da Edu- 
cação deverá apresentar publica- 
mente as normas de segurança 
que exige e pelas quais se res- 
ponsabiliza para um funciona- 
mento das escolas sem sobres- 
saltos e desenvolver as iniciati- 
vas necessárias à supressão dos 
factores de risco detectados em 
cada estabelecimento de ensino. 
Ua adequada gestão dos dinhei- 
ros públicos contidos no OE, 
para melhorar a segurança, será 
certamente uma via correcta a 
seguir.» 

Inquérito 

Como nos casos anteriores, também agora o Ministério da 
Educação abriu um inquérito, más o que fica evidenciado é que 
o próprio ME deve assumir respohsabilidades maiores quanto à 
garantia de segurança das escolas. 

O Sindicato dos Professores da Grande Lisboa, ciente de que 
Interpreta o sentir dos professores, dos encarregados de educa- 
ção, dos alunos e da opinião pública em geral, relativamente ao 
acidente em causa, exige que os resultados do inquérito sejam 
tornados públicos. 
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Assembleia da República 

Finalmente a votação da lei 

dos salários em atraso 

A Assembleia da República vota hoje a chamada lei dos 
salários em atraso. Atrasada, também ela (a lei), não por 
culpa do PCP, era ponto de convergência da atenção de 
dezenas de milhares de trabalhadores deste país. Todos os 
dias se sucediam as Comissões de Trabalhadores que se 
deslocavam à Assembleia da República para saberem se 
sempre era agora que seria aprovada; os que não se podiam 
deslocar, por serem de zonas afastadas e dispendiosos os 
transportes, telefonavam. Por toda a parte o interesse, a 
preocupação. Não só do trabalhador que ficou sem salário, 
mas também do familiar, do amigo que emprestou dinheiro 
para os tempos difíceis, até do comerciante que adiantou os 
géneros. 

Podia ter sido mais célere em 
aprovar esta lei a Assembleia da 
República? Lá isso, podia. Pelo 
menos não faltava a vontade por 
parte de certas bancadas. Mas 
de outras, a intenção era bem 
contrária. Houve ainda quem ter- 
giversasse, esquecendo que 
cada dia que passava era au- 
mentar o tormento de milhares e 
milhares de famílias cujo único 
sustento estava de há muito 
comprometido. 

A lei vai ser votada hoje. Tudo 
indica que será aprovada, de 
acordo com as posições toma- 
das pelos diferentes partidos na 
Comissão de Trabalho onde foi 
elaborada na especialidade. O 
PSD e o CDS certamente que 
votarão contra. Não é para estra- 
nhar. Aliás, o CDS pretendeu 
atrasar ainda mais a lei dos salá- 
rios em atraso quando fez a pro- 

posta de que a mesma só deve- 
ria entrar em vigor 30 dias após 
a sua publicação. Não venceu a 
proposta e a lei vigorará imedia- 
tamente após a sua publicação. 
Muitos dos artigos da lei tiveram 
a oposição ou a abstenção tanto 
do PSD como do CDS. 

Dois meses depois 

O debate na generalidade 
efectuou-se há cerca de dois 
meses. Foi precisamente no dia 
19 de Fevereiro último que o de- 
bate se iniciou prolongando-se 
no dia 21 do mesmo mês. Na 
sessão deste último dia efec- 
tuou-se a votação na generalida- 
de dos três projectos de lei em 
confronto (respectivamente do 
PCP, PS e PRD) e a proposta 
de lei do Governo. 

Na intervenção que proferiu 
na altura o deputado comunista 
Jerónimo de Sousa diria que a 
perspectiva do projecto do 
PCP é a perspectiva do empre- 
go produtivo e não a perspec- 
tiva da falência como único re- 
médio para salvaguardar inte- 
resses dos credores. 

Mas não era essa a intenção 
do Governo que, pouco tempo 
antes, numa medida eleiçoeira e 
demagógica, fizera publicar o 
Decreto-Lei 7-A/86. Sobre este 
diploma, que, apesar de ser con- 
tinuamente publicitado na televi- 
são em tempo de eleições (mal 
as eleições terminaram também 
a publicidade terminou), nenhu- 
ma receptividade obteve entre os 
trabalhadores com salários em 
atraso, se referiu Jerónimo de 
Sousa: 

Deste diploma haverá que 
reter que, para além de ter 
uma aplicação transitória — 
apenas para os 90 dias se- 
guintes à entrada em vigor do 
diploma —- acena aos trabalha- 
dores com a rescisão do con- 
trato com justa causa, com a 
suspensão dos contratos de 
trabalho, compensando-os tão- 
-só com o pagamento das in- 
demnizações e das retri- 
buições através das insti- 
tuições de segurança social. 

Mas só isso? — interrogou 
Jerónimo de Sousa. Perante o 

diploma do Governo cabe per- 
guntar: qual o destino das em- 
presas? Qual o destino dos 
seus trabalhadores que, com 
atrasos de meses, quando não 
de anos, acabem por se ver 
forçados à rescisão ou à sus- 
pensão do contrato? Qual o 
destino dos trabalhadores que, 
com o contrato voluntariamen- 

te suspenso, vejam terminado 
o período de pagamento da 
garantia salarial? É bem evi- 
dente que o diploma do Gover- 
no aponta no encerramento 
das empresas, no sentido do 
desemprego, no sentido da 
morte de certa iniciativa eco- 
nómica, no apadrinhamento de 
outra, da que defrauda a lei e 

pretende subverter uid sistema 
constitucional e legal, no sen- 
tido do incremento da margi- 
nalidade no mundo das re- 
lações laborais. 

A este assunto voltaremos na 
próxima semana para uma me- 
lhor divulgação da lei aprovada e 
das diferentes posições assumi- 
das pelos partidos. 

Não tonta essa 

pró Cavaco! Tá? 

Um jornalista brasileiro visitou há dias a As- 
sembleia da República. Palavra puxa palavra e 
porque do Brasil quase que conhecemos a sua 
realidade social apenas pelas telenovelas (o 
que não chega a ser realidade, pois qualquer 
bicho careta tem no écran uma casa de esta- 
dão), veio à baila o Fundo de Garantia, de que 
o Osmar — aquele que foi despedido pela mu- 
lher — tanto fala para não se preocupar com o 
facto de ainda não ter arranjado emprego. 

O que é isso do Fundo de Garantia, qui- 
semos saber? 

Ó cara, isso do Fundo de Garantia — expli- 
cou-nos o jornalista brasileiro — é uma coisa 
inventada pela ditadura militar logo a seguir ao 
golpe, quando permitiu que qualquer trabalha- 
dor seja despedido pelo patrão só porque não 
gosta dos suspensórios que o homem traz. 

É assim. Tu trabalhas, tudo bem. Todos os 
meses descontas 8 por cento do teu salário 
para esse Fundo. O patrão por sua vez des- 

conta 16 por cento. Mas um dia o patrão acor- 
dou mal disposto, discutiu com a mulher, tem 
um joanete que o incomoda, chega na empre- 
sa e diz-te: «Procure emprego que está despe- 
dido!» 

Aí, meu velho, não tens outra chance. Vais 
mesmo no alcatrão à prqcura de outro empre- 
go. E só recebes o que foi descontado por ti e 
pelo patrão durante o período em que traba- 
lhaste. 

Livra! — não resisti a exclamar — Na tele- 
novela não parece assim tão mau! 

É duro, cara. Principalmente com o magote 
de desempregado que anda todo o dia na rua 
à procura de trabalho. 

Puxei-o para um canto da sala. Olhei em 
redor não estivesse por perto algum indiscreto. 
E disse-lhe um segredo: Olha! Não conta 
essa pró Cavaco! Tá? 

■ TR 

Regiões administrativas 

mais perto de se tontretizarem 

• Apresentados outros projectos de lei 

sobre o Poder Local 

Por iniciativa do PCP 

Destaque, na semana passada, para a iniciativa do PCP a 
nível de legislação para o Poder Local. Numa conferência de 
Imprensa convocada para o efeito, o Grupo Parlamentar 
Comunista deu a conhecer que entregara na Mesa da 
Assembleia da República quatro projectos de lei relacionados 
com a Administração Local. 

Destes, merece uma referên- 
cia muito particular o projecto de 
lei quadro das Regiões Adminis- 
trativas, assunto sempre ventila- 
do mas que só tem encontrado 
defensor empenhado no Partido 
Comunista; os restantes, igual- 
mente importantes, são o projec- 
to de lei sobre o regime jurídico 
das atribuições das autarquias e 
competência dos respectivos ór- 
gãos, o projecto de lei que regu- 
lamenta a tutela administrativa 
sobre as autarquias locais, ga- 
rantindo a tipicidade e legalidade 
das formas do seu exercício ê a 
jurisdicionalização das eventuais 
sanções e ainda o projecto de lei 
que garante a membros das Jun- 
tas de Freguesia, em certos ca- 
sos e condições, o exercício do 
mandato em regime de perma- 
nência com vista ao reforço dos 
meios de actuação dos órgãos 
das freguesias. 

Como referiu Carlos Costa, 
deputado e membro da Comis- 

são Politica e do Secretariado do 
PCP — que participou na Confe- 
rência de Imprensa juntamente 
com Carlos Brito, membro da 
Comissão Política e líder do Gru- 
po Parlamentar do PCP, João 
Amaral, deputado e presidente 
da Comissão Parlamentar do Po- 
der Autárquico, e ainda Luís Sá, 
director da revista «Poder Lo- 
cal», — os diplomas agora apre- 
sentados inserem-se num con- 
junto coerente de seis projec- 
tos de lei sobre o Poder Local. 

O primeiro fora apresentado 
logo no início desta legislatura 
tendo como âmbito as finanças 
locais e delimitação de respon- 
sabilidades da Administração 
Central e Local em matéria de 
investimentos. Posteriormente, 
visto que está ainda a ser elabo- 
rado, vai ser entregue um sexto 
projecto de lei que regulamenta 
a criação de empresas públicas 
municipais e intermunicipais. 

São projectos comuns — 

salientou Carlos Costa — mas 
que têm um pressuposto co- 
mum: o de que não basta elo- 
giar o Poder Local e as suas 
realizações; é necessário aci- 
ma de tudo assegurar a sua 
democraticidade e autonomia, 
a participação popular, recur- 
sos financeiros e a instituição 
do nível de administração re- 
gional descentralizada que a 
Constituição prevê. 

Na exposição que fez sobre a 
iniciativa legislativa do PCP, Car- 
los Costa referiu, ainda, que o 
projecto de lei sobre o regime ju- 
rídico das atribuições das autar- 
quias e composição e competên- 
cia dos respectivos órgãos prevê 
o regresso ao número de elei- 
tos dos órgãos autárquicos 
que vigorou entre 1979 e 1985, 
de modo a«reforçar a democra- 
ticidade, pluralismo e partici- 
pação popular directa no exer- 
cício do Poder Local. 

No respeitante à regulamenta- 
ção da tutela administrativa so- 
bre as autarquias locais garantin- 
do a tipicidade e legalidade das 
formas do seu exercício e a ju- 
risdicionalização das eventuais 
sanções pretende-se, segundo 
declarou Carlos Costa, impedir 

as ingerências arbitrárias da 
Administração Central na auto- 
nomia local, Impedir a utiliza- 
ção político-partidária das ins- 
pecções, Inquéritos e sindi- 
câncias e assegurar que as 
sanções eventualmente aplicá- 
veis por ilegalidades caibam 
aos tribunais e não ao 
Governo. 

Quanto aos mandatos em per- 
manência nas Juntas de Fregue- 
sia, outro dos projectos de lei 
apresentados, salientou Carlos 
Costa que, sendo estas o nível 
de administração pública que 
está mais perto das popu- 
lações e mais em contacto 
com as suas aspirações, é fá- 
cil concluir que esta medida 
pode ter um papel de relevo 
na democratização e descen- 
tralização administrativa, per- 
mitindo igualmente reforçar as 
competências e meios de ac- 
tuação das freguesias. 

Regiões 
Administrativas 

Contudo, foi sem dúvida o 
projecto de lei-quadro das Re- 
giões Administrativas que maior 
interesse despertou entre os re- 

presentantes dos órgãos de co- 
municação social presentes, sen- 
do motivo de diversas perguntas. 

Especificamente sobre o as- 
sunto se pronunciou Carlos Brito 
que diria a dado momento que 
em matéria de regionalização 
nos encontramos não apenas 
no zero, encontramo-nos abai- 
xo de. zero. 

Mais adiante e depois de re- 
cordar que o PCP apresentara 
um projecto sobre o assunto, já 
em 1977, o primeiro e até ago- 
ra o único projecto global 
apresentado na AR nesta ma- 
téria, o líder da bancada comu- 
nista salientou que na actual ini- 
ciativa legislativa não se trata 
de maneira nenhuma de man- 
ter os distritos com o signifi- 
cado que têm tido nas últimas 
décadas e que ainda mantêm. 
E explicitou: 

Trata-se de, a partir das rea- 
lidades históricas, económicas 
e sociais que eles constituem, 
chegar a uma nova realidade 
autárquica que pode ou não 
coincidir com a delimitação 
distrital, mas que possui ór- 
gãos eleitos, importantes atri- 
buições e os meios de finan- 

ciamento necessários para po- 
der cumpri-las. 

E acrescentou: Não se trata 
também de impor forçadamen- 
te ás populações qualquer 
área regional, uma delimitação 
a partir de cima. Pelo contrá- 
rio, o nosso projecto privilegia 
a participação popular através 
das Assembleias Municipais: é 
um processo de regionaliza- 
ção de baixo para cima. Ga- 
rante, por Isso mesmo, que as 
regiões onde o processo de 
instituição não comporta espe- 
ciais dificuldades — caso do 
Algarve, por exemplo — pos- 
sam constituir-se a curto 
prazo. 

Entendendo o presente diplo- 
ma como uma Importante base 
de partida para o processo de 
regionalização, Carlos Brito sa- 
lientou contudo que não é obra 
acabada e definitiva, pelo que os 
comunistas contam com a con- 
tribuição que outros possam 
dar para o tornar conhecido e 
suscitar novos contributos 
que o enriqueçam, de molde a 
beneficiar as populações através 
desta reforma fundamental da 
administração local. 
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Juventude 

Jovens soviéticos oe «Avante!» 

« A Paz é futuro 

Em meados de Abril, deslocou-se ao nosso país uma 
delegação do Komsomol Leninista da União Soviética. Os 
jovens — que vieram a convite da Juventude Comunista 
Portuguesa — falaram em Lisboa, Porto e Coimbra, Corroios 
e Alverca da realidade do seu país e da importância que 
assume hoje em dia a luta pela paz. 
Foi destes mesmos temas que Nikolai Markuchkine, Helena 
Karmin, Yuri Emchamov e Dimitri Senikov falaram connosco, 
ao longo de duas ou três conversas, sempre que o programa 
intenso permitia uma pequena pausa. A situação evoluiu, 
desde então, que o imperialismo está a estrebuchar 
violentamente e a vontade de futuro é muito grande. Mas as 
ideias-base, essas permanecem. Assim como permanece a 
convicção de que «futuro e Paz são dois conceitos indis- 
sociáveis». 

» 

Yuri Amchamov é investiga- 
dor. As suas pesquisas incidem 
sobre os problemas da guerra e 
da paz. Diz de sua justiça que 
«é preciso reduzir e limitar os 
armamentos nucleares, senão 
corremos o risco de ficarmos 
todos grelhados na chama da 
guerra». Assim é. Segundo este 
jovem, no caso de deflagração 
de um conflito nuclear, nunca 
haverá nem vencedores nem 
vencidos. Haverá apenas víti- 
mas, uma vez que um qualquer 
lançamento provocará uma reac- 
ção em cadeia. 

É este um dos grandes con- 
trapontos entre a posição soviéti- 
ca e a americana. Enquanto que 
os Estados Unidos partem do 
princípio de que poderão sair 
vencedores, a União Soviética 
sabe que tal é impossível. As- 
sim, enquanto os primeiros inten- 
sificam os testes de novas ar- 
mas e promovem a escalada da 
guerra ao cosmos, os segundos 
proclamam e cumprem morató- 
rias unilaterais, comprometem-se 
a nunca usar armas nucleares 
contra países que as não pos- 
suem e a nunca as usar em pri- 
meiro lugar. Mais. Enquanto uns 
fazem do terrorismo de Estado a 
sua política externa, os outros 
propõem a extinção das duas 
alianças militares. Enquanto uns 
querem levar a guerra para o es- 
paço, outros querem a redução 
dos efectivos e dos armamentos 
na' Europa. 

«Se não conseguirmos pa- 
rar a corrida aos armamentos 
e impedi-la de Ir para o espa- 
ço, os perigos são redobra- 
dos. É necessário um novo 
tipo, qualitativo, de entendi- 
mento». No entanto, os esforços 
de paz da União Soviética não 
podem ser utópicos, uma vez 
que «há que conservar a capa- 
cidade defensiva do socialis- 
mo» e, se bem que o recomeço 
das pesquisas nucleares «exer- 
ça certa Influência no desen- 
volvimento da economia», as 
moratórias não se podem «es- 
tender Infinitamente enquanto 
os Estados Unidos aumentam 
o seu potencial nuclear». 

Aqui podemo-nos aperceber 
de um dos muitos pontos da es- 
tratégia americana. Ao continuar 
a aumentar o seu potencial béli- 
co, obriga a União Soviética a 
reforçar a sua capacidade defen- 
siva e, consequentemente, a 
desviar verbas para este sector. 
O objectivo é claro e não é por 
acaso que os norte-americanos 
obrigam os soviéticos a renun- 
ciar à moratória unilateral a se- 
guir à realização do XXVII Con- 
gresso do Partido Comunista da 
União Soviética, que traçou os 
grandes objectivos económicos 
para os próximos cinco anos. 
Travar o progresso do povo da 
URSS é uma missão impossível, 
uma vez que «todas as mano- 
bras para travar os programas 

sociais estão condenadas ao 
fracasso, dado que a insatisfa- 
ção pelos êxitos obtidos de- 
monstra uma atitude dinâmi- 
ca» de todo um povo. 

guerra civil, com a invasão de 14 
países estrangeiros e com a 2.a 

Guerra Mundial, conflitos estes 
em que a economia foi bastante 
danificada. 

Para que a população usu- 
fruísse o mais possível dos be- 
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Da esquerda para a direita, Yuri Emchamov, Dimitri Senikov, Nikolai 
Merkuchkine e Helena Karmin 

Exemplo do que se acabou de 
dizer são os grandes avanços 
conseguidos neste primeiro tri- 
mestre, nomeadamente na pro- 
dução industrial e agrícola, onde 
o crescimento foi, respectiva- 
mente, de 7 por cento (o número 
mais elevado dos últimos dez 
anos) e de 6 por cento. 

E a juventude? 

A juventude anda na boca de 
todo o mundo, e a preocupação 
que todos sentimos em relação a 
esta camada da população é 
unânime. No entanto, são varia- 
dos os graus da nossa insatisfa- 
ção. Em Portugal, aquilo que nos 
preocupa é a influência da direita 
na juventude estudantil. 

Na União Soviética, como não 
poderia deixar de ser, os proble- 
mas são de outra ordem. A per- 
gunta era óbvia e assim ficou re- 
gistada: A juventude soviética, 
sente-se atraída pelo modo de 
vida capitalista? 

Quem nos responde é Nikolai 
Markuchkin, membro suplente do 
Comité Central do Komsomol Le- 
ninista e deputado ao Soviete 
Supremo da República Autóno- 
ma da Mordóvia: «apesar de a 
pergunta ter um certo funda- 
mento, não se pode dizer que 
a juventude do nosso pais adi- 
ra a todos os valores da socie- 
dade capitalista. O que se pas- 
sa é que no Ocidente há arti- 
gos de consumo atraentes e 
no nosso país não é tanto 
assim». 

Aqui deparamos com uma de- 
ficiência do Estado Socialista da 
União Soviética, como nos foi 
afirmado, mas que tem as suas 
razões históricas. 

Em quase 70 anos da História 
do primeiro Estado de operários 
e camponeses, a União Soviéti- 
ca teve de se debater com uma 

nefícios do Estado, a economia 
soviética foi quase completamen- 
te dirigida para a indústria pesa- 
da, em deterimento da ligeira e, 
consequentemente, do consumo. 

O que é certo é que hoje em 
dia a saúde, a instrução, o em- 
prego e a habitação são comple- 
tamente asseguradas aos cida- 
dãos soviéticos. Os artigos de 
consumo foram considerados 
para uma segunda fase do pro- 
cesso e desenvolvimento econó- 
mico do país. 

Com a realização do XXVII 
Congresso do Partido Comunista 
da União Soviética, estes objecti- 
vos entraram na ordem do dia, 
pelo que hoje em dia «o retorço 
do dinamismo do desenvolvi- 
mento da Indústria voltada 
para a satisfação das necessi- 
dades da população seja uma 
das principais linhas de força 
da politica económica sovié- 
tica». 

É por isso que foi a Juventu- 
de que melhor se apercebeu 
das decisões aprovadas no 
XXVII Congresso do nosso 
Partido que demonstrou uma 
grande confiança na juventude 
e nos seus novos métodos de 
trabalho». 

Cabe-nos agora fazer um pe- 
queno resumo destas conversas 
que nos apareceram como fra- 
ses desgarradas mas, mesmo 
assim, inseridas num contexto. 
Temos assim duas conclusões 
que se completam. Antes de 
mais nada, Futuro é Paz e a Paz 
ó Futuro. Depois, o futuro passa 
também pela satisfação das ne- 
cessidades de todo um povo, 
povo esse que tem de se empe- 
nhar militantemente na resolução 
dos seus problemas. Sejam eles 
quais forem. Sempre discutindo, 
planificando e trabalhando diaria- 
mente. Que só assim seremos 
(todos nós) vitoriosos. 
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GORBATCHOV 

E ARTIGOS 

ESCOLHIDOS 

com um prefácio 

para a edição portuguesa 
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QUE SE PASSA NA URSS? 

«Actualmente todo o nosso povo discute 
Os planos para o futuro, que serão rati- 
ficados pelo XXVII Congresso do 
PCUS. A sua essência consiste no 
seguinte: acelerar o desenvolvi- 
mento socioeconómico do nos- 
so grande país e assegurar a 
elevação do bem- 
-estar do povo. Tra- 
balho para a paz e a 
prosperidade, paz 
para a actividade 
criadora — tais são 
os nosso pontos de 
referência.» 
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Da nossa enviada especial 
Ivone Dias Lourenço 

Como estava previsto, rigorosamente às 10 horas do dia 17 
de Abril tem início na sala hexagonal do Palácio da República 
em Berlim o XI Congresso do Partido Socialista Unificado da 
Alemanha. 
Na grande sala, bela e sóbria — tecto de luz, paredes de 
madeira clara, cadeiras cor de mel — estão já sentados os 
2675 delegados e os 1200 convidados, dentre os quais 
representantes de todos os partidos e organizações de 
massas da RDA que com o PSUA formam a Frente Nacional. 
Presentes estão também 140 delegações de 104 países — 
partidos comunistas e operários, democráticos 
revolucionários, socialistas, social-democratas. 
Erich Honecker, Mikhail Gorbatchov, os membros da 
Comissão Política e do Secretariado do PSUA são recebidos 
com uma calorosa salva de palmas. 
Depois de aprovados os regulamentos e comissões do 
Congresso, são apresentadas as delegações estrangeiras e, 
numa breve homenagem, lembrados os camaradas, assim 
como «os representantes eminentes do movimento comunista 
e operário e grandes personalidades da vida internacional» 
desaparecidos nos últimos cinco anos — de Yuri Andropov e 
Enrico Beriinguer a fndira Gandhi e Olof Palme. 
O Congresso vai ter como tarefas principais discutir e aprovar 
o Relatório do Comité Central e a Directiva acerca do Plano 
Quinquenal para o Desenvolvimento da Economia da RDA 
nos anos de 1986 a 1990. 

Um programa 

para o ano 2000 

estratégia económica a cum- 
prir até 1990 com vista ao ano 
2000, com o objectivo principal 
de interligar ainda mais eficaz- 
mente as vantagens do socia- 
lismo com as conquistas da 
revolução técnico-cientifica. 

A esta questão do desenvol- 
vimento «estável, contínuo e di- 
nâmico da economia» dedica de 
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No final da apresentação do 
relatório do CC pelo camarada 
Erich Honecker — que dedicou 
cerca de um quarto da sua inter- 
venção à reafirmação e desen- 
volvimento da política sempre 
perseguida pelo PSUA, ou seja, 
que «continua a considerar como 
tarefa decisiva dar o seu contri- 
buto, através de toda a sua ac- 

ção, para a redução do perigo 
de guerra», apoiando nomeada- 
mente todas as propostas apre- 
sentadas nesse sentido por Mik- 
hail Gorbatchov e aprovadas 
peio XXVII Congresso do PCUS 
— a outra questão principal a 
decidir no Congresso estava 
posta: qual a essência, o con- 
teúdo e os pontos fulcrais da 

■ 

SE MtaMf 
Sfl» 

% 

/ 

<■ 
* 

ver-se sobretudo ã introdução 
acelerada na produção das no- 
vas tecnologias. 

Futurologia? 

Não se trata de dar um saito 
no vazio. 

A RDA, um pequeno país 
(pouco maior que Portugal), po- 
bre de matérias primas, é já hoje 
um dos dez países mais indus- 
trializados do mundo. Produzir 
mais e melhor gastando menos 
é uma palavra de ordem que 
vem do início dos anos 70 — 
poupando, aproveitando melhor 
(matérias-primas, energia, equi- 
pamentos), aumentando a produ- 
tividade não apenas pela discipli- 
na e a organização racional do 

formam pela união económica de 
empresas dum mesmo ramo in- 
dustrial em unidades económicas 
de maior dimensão e onde são 
unificadas todas as fases do pro- 
cesso de produção e reprodu- 

cobertas das ciências e às novas 
exigências do desenvolvimento 
económico e social — então po- 
deremos entender que a RDA 
está a fazer, e com grande segu- 
rança um salto qualitativo no do- 

Erich Honecker na tribuna do 
Congresso 

facto o CC cerca de três quartos 
do relatório apresentado, a ela 
se reporta em exclusivo a Direc- 
tiva acerca do Plano Quinquenal 
e a eia se referem na generali- 
dade as 122 intervenções produ- 
zidas. 

No centro está sempre o Ho- 
mem — o seu bem-estar, a ele- 
vação contínua do seu nível de 
vida material e cultural, lei funda- 
mental do Socialismo — e o pró- 
prio sistema socialista, cuja su- 
perioridade sobre o imperialismo 
também em nome do Homem e 
da vida importa afirmar. Para 
tanto, a RDA honrará — e ultra- 
passará, como o faz em relação 
às metas nacionais decididas — 
os compromissos assumidos no 
quadro do CAME e nos acordos 
bilaterais de cooperação estabe- 
lecidos com a URSS e outros 
países socialistas, alguns já este 
ano. 

«No conjunto (dos Estados 
socialistas) — afirma o CC do 
PSUA — estão criadas con- 
dições para que as potencialida- 
des económicas, técnico-científi- 
cas e políticas do socialismo se 
libertem, atingindo uma nova 
qualidade». 

Este salto qualitativo vai de- 

Júrgen Homuth, delegado eleito pelos seus camaradas da Brigada da FDJ que participa na construção de 
um gasoduto perto de Moscovo, é cumprimentado no final da sua intervenção pelos camaradas Gorbatchov e 
Honecker 

Decisões do Congresso são tornar simultaneamente mais produtivo e menos penoso o trabalho 

trabalho mas pela introdução de 
novas técnicas e novas tecnolo- 
gias. Foi isso que permitiu, por 
exemplo, passar do zero, então, 
para os actuais 56 600 robots in- 
dustriais, 

O propósito de construir no 
próximo quinquénio mais 80 000 
assenta porém em bases agora 
mais sólidas. 

Dirigentes e delegados falam 
tu-cá-tu-lá de electrónica, biotec- 
nologia, técnica laser, fibras ópti- 
cas, projectos integrais de auto- 
matização. Tudo isso lhes é já 
familiar, o programa aprovado no 
Congresso começou afinal há 
muito a ser cumprido. 

De «política» parece tão 
pouco... 

...e uma pessoa do que se 
lembra é do «preságio» de Léni-, 
ne em 1920: «Na tribuna dos 
congressos de toda a Rússia 
surgirão de futuro não só políti- 
cos e administradores, mas tam- 
bém engenheiros e agrónomos. 
É o começo da época mais 
feliz...». 

«Comunismo» era'nessa al- 
tura «o Poder Soviético mais a 
electrificação». Para os dias de 
hoje, alguém encontrará um dia 
a fórmula. O povo da RDA não é 
por ela que espera: avança. 

0 segredo 
O seu «segredo» está nos 

complexos industriais, que se 

çâo, desde a investigação e o 
desenvolvimento até à colocação 
nos mercados nacional e interna- 
cionais. Em todos os sectores da 
produção e não, como no capita- 
lismo, a partir da capacidade de 
investigação concentrada na in- 
dústria armamentista ou noutras 
indústrias de ponta que só visam 
o lucro. 

Os camaradas alemães já 
puderam eles próprios compro- 
var que a capacidade da ciência 
de reagir às novas exigências 
sociais depende da relação entre 
a pesquisa básica e a pesquisa 
aplicada assim estabelecida nes- 
tas unidades de produção e 
gestão. 

A diferença em relação aos 
demais países (capitalistas.), in- 
dustrializados é aqui fundamen- 
talmente que reside, e não — 
para já... — na percentagem, 
cerca de 80%, que à investiga- 
ção aplicada cabe do seu poten- 
cial cientifico. Mas se considerar- 
mos ainda a contribuição das 
universidades e escolas superio- 
res (onde a capacidade total de 
investigação já pertence em cer- 
ca de 25% aos alunos, porque 
aí impera o princípio da unidade 
entre o ensino e a investigação); 
se soubermos que. nestas, cerca 
de metade dos 72 programas 
básicos foram actualizados nos 
últimos 5 anos, de forma a pode- 
rem corresponder às novas des- 

mínio do desenvolvimento eco- 
nómico. 

A diferença 

E depois — e esta é outra 
basilar diferença — que tudo se 
faz em proveito do seu povo. 

Trata-se por exemplo de 
construir em 5 anos um milhão 
de habitações; de aumentar os 
bens de consumo em 30-32%; 
de produzir mais 45-50% de arti- 
gos novos; de diversificar, me- 
lhorar e embaratecer o material 
de som, de televisão, os instru- 
mentos musicais, os automóveis 
ou os brinquedos; de responder 
às exigências da juventude em 
relação à moda... 

«Revolução Tecnológica», «A 
Terceira Vaga», «A Terceira Re- 
volução Industrial» são para nós 
— e para todos os países capita- 
listas — sinónimos de ruína para 
grande parte de pequenos e mé- 
dios comerciantes, industriais e 
agricultores, de encerramento de 
empresas, de desemprego em 
massa — para a cias,se operária, 
para muitas camadas médias, 
para uma parte da intelectualida- 
de; um beco sem saída para 
grande parte da jovem geração. 

Desemprego na RDA? «De- 
semprego — afirma o camarada 
Honecker — é para nós um ter- 
mo de outro mundo». 
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tidade aberta 

Aeroporto Internacional de Berlim, três e tal da tarde de um 
dia de Abril fresco e seco como horas antes em Lisboa. 
A Polícia de Fronteira está evidentemente vigilante, num 
ambiente que é geral de preocupação: os americanos 
bombardeiam Tripoli. E, como se não bastasse, tenta-se mais 
uma vez envolver a RDA numa manobra de diversão e 
provocação; os EUA e a RFA inundam jornais, rádio e 
televisão com a «notícia» de que o atentado terrorista à 
discoteca de Berlim-Oeste, a que a agressão americana será 
«resposta», foram preparados na representação diplomática da 
Líbia em Berlim, capital da RDA, e o seu comando - talvez 
mesmo os explosivos - se infiltrara pela fronteira aberta no 
«muro». 

Ainda assim, tudo se passa na 
maior civilidade, polícia embora, 
é um cidadão perante outro cida- 
dão, sem aqueles aparatos de 
Frankfurt nem aquele «arranhar» 
alemão que nos acorda fantas- 
mas de outros e terríveis 
tempos. 

Dali, faremos 25 quilómetros 
de carro até ao centro. Primeiro 
por auto-estrada («mais isto é 
um país plano?»), depois pelos 
primeiros aglomerados. «Ainda 
não é Berlim», diz o velho amigo 
que tínhamos encontrado pela 
primeira vez. E logo: «Começa 
aqui». 

Insólito: as ruas dos bairros 
novos ou as de edifícios sólidos 
e escuros, aparentemente anti- 
gos, são sempre largas, aveni- 
das da liberdade ou mesmo dos 
aliados geometricamente corta- 
das por outras ruas igualmente 
largas - e estão estranhamente 
vazias. Mesmo em Berlim - 
«aqui já é o centro. Alexander 
Platz... o Palácio da República 
preparado para o Congresso».v 
Sucessões de grandes blocos de 
oito, dez pisos, lojas de tudo nos 
andares térreos ou subindo até 
ao cimo às vezes, restaurantes 
ou cafés com esplanadas e, de 
vez em quando, igrejas, monu- 
mentos, museus, casas de es- 
pectáculos, institutos, bibliotecas 
que parecem estar ali há deze- 
nas de anos ou há séculos. Não 
é possível - Berlim foi destruída 
durante a guerra. «Foi sendo re- 
construída - diz o nosso novo- 
-velho amigo. Se era bom, como 
era dantes». 

De repente, as ruas animam- 
-se de gente de todas as idades 
e aqueles grandes espaços pa- 
recem então feitos à sua medi- 
da. «São 5 horas, para a maior 
parte acabou o trabalho». As 
crianças são quase todas loiras, 
e os crescidos grandes, de apa- 
rência saudável, bem nutrida e 
ginasticada como nos filmes ou 
nos jogos olímpicos. Mas o que 
mais impressiona é a tranquilida- 
de. Jovens, homens e mulheres 
não correm como nós á saída do 
emprego ou da escola. Namo- 
ram, passeiam, fazem compras, 
entram nos museus, sentam-se 
nos cafés e (vimos nos dias se- 
guintes) bebem pausadamente 
café, cerveja, «wein brandy», e 

comem bolos, gelados, salsi- 
chas... ou costeletas com cogu- 
melos. Às 5 da tarde! 

Lá se vão depois, também 
pausadamente. No comboio que 
cobre toda a cidade, no metropo- 

marcos. Para quem ganha pelo 
menos 1000... 

Finalmente, o nosso hotel - 
dois portugueses entre mais de 
três centenas de jornalistas acre- 
ditados para o Congresso. Na 
Unten den Linden, a avenida que 
antes atravessava Berlim de lés 
a lés e hoje acaba para a RDA 
na Porta de Brandeburgo. Ali, ã 
nossa vista, a escassas cente- 
nas de metros, passa o «muro» 
- fronteira para que se veja, feita 
como se sabe, no auge da guer- 
ra-fria, quando tanques e outros 
meios provocatórios dos três 
aliados ocidentais penetravam 
diariamente em Berlim, capital 
da RDA; feita, como dizia, pri- 
meiro com homens e mulheres, 
ombro-a-ombro, enquanto outros 
a erguiam pedra e cal. Vimos 
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titano ou nos autocarros. Bichas, 
sim, para as salas de espectácu- 
los que no entanto abundam: a 
Ópera Estatal, a Ópera Cómica, 
o Berliner Ensemble, várias sa- 
las de concertos - todas elas 
com programas que variam to- 
dos os dias. Bilhetes de 2 a 10 

depois: hoje, centenas de pesso- 
as de todas as nacionalidades 
entram diariamente em Berlim 
por aquela fronteira - e não se 
percebe muito bem porque não o 
conseguiu o Élton John... 

No hotel, conforto, cordialida- 
de, alguém que sempre fala (e 

escuta) em língua em que a gen- 
te se entende. Com requintes: o 
after shave que no primeiro dia 
fazia parte da panóplia de arti- 
gos de higiene que recheavam a 
casa de banho, foi rapidamente 
substituído por uma «colónia 
para senhora»... 

Refeições abundantes (e inteli- 
gentes!), mimos vários - foi en- 
fim de tudo isto e desta casa 
confortável que durante oito dias 
se partiu para saber do Congres- 
so do PSUA e do povo da RDA. 

Possivelmente para um mo- 
mento raro, um privilégio: não só 

para a observação de uma reali- 
dade conhecida só de ler e de 
ouvir contar, mas para a revela- 
ção de algo de novo. Uma nova 
fase do socialismo e do seu 
peso no mundo. «Viragem histó- 
rica», se diz. 

E, se não, veremos. 
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O Palácio da República, 
onde decorreu o IX Congresso 
do PSUA, é um majestoso edi- 
fício de vidro, construído no 
centro histórico de Berlim junto 
a uma das margens do Spree, 
afluente do Elba. Foi inaugura- 
do há dez anos, para o (X Con- 
gresso, e é nele que está ins- 
talado o Parlamento (Câmara 
do Povo). 

Palácio do Povo lhe chamam 
os berlinenses. De facto, os 
seus cinco pisos albergam, 
além do Parlamento e da gran- 
de sala hexagonal de congres- 
sos, restaurantes, um teatro, 
um centro juvenil, salas de ex- 
posições e de conferências. À 
parte os períodos em que fica 
reservado a grandes congres- 
sos ou conferências internacio- 
nais como foi a que em 1983 
celebrou o centenário da morte 
de Marx, as suas portas estão 
sempre abertas - e um dos 
prazeres mais comuns dos ber- 
linenses é ir lá comer um gela- 
do, que dizem ser o melhor da 
cidade. 

No dia da manifestação 
de mais de 100 mil Jovens 
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Falemos de Paz 

Falemos de paz. Como expressão salutar da barreira 
imprescindível à ofensiva de guerra que estamos a viver nos 
nossos dias. E que nada tem a ver com quaisquer 
desesperados actos terroristas. Antes com o atiçar — 
deliberado e cuidadosamente preparado e montado — da 
tensão internacional. Mas lá iremos. Por agora importa falar 
de paz. Daquilo de que tão carecidos andamos e é 
completamente arredado dos diversos órgãos informativos, 
também eles arregimentados na campanha da guerra. 
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Os factos com que 

se constrói o fatalismo 

A notícia tem apenas alguns 
dias. Cientistas soviéticos esco- 
lheram 50 astros, num raio de 33 
anos luz, nos quais consideram 
possível existir vida. Entre eles 
figuram a estrela Bernard, 61 do 
Cisne A, Tau da Baleia, Vega, 
Gamma do Lebre e Eta de Cas- 
siopeia. Os especialistas prosse- 
guirão agora nesta zona investi- 
gações mais aturadas, e orienta- 
rão para lá sinais de rádio. Um 

m) 

E o que nos mostra a prática? 
Não é preciso ir longe. Não é 

preciso sequer relembrar o de- 
creto da Paz de Lénine (muito 
embora seja sempre oportuno). 
Relembrar Hiroshima e Nagaza- 
qui, como cruel e desumana ex- 
pressão de uma política baseada 
no direito da força. 

Basta referirmos o projecto de 
paz apresentado por Gorbalchov 
em 15 de Janeiro: 15 anos para 
varrer da Terra as armas nuclea- 
res; 15 anos para avançar deci- 
didamente com um processo glo- 
bal de desarmamento e o esta- 
belecimento de novas relações 
internacionais. 

E entroncando num projecto 
que sintetiza e dinamiza o que 
desde sempre tem sido a política 
externa soviética, as sucessivas 
propostas, particularizadas nos 
diversos domínios, para que por 
alguma ponta seja finalmente 
possível agarrar o processo de 
desarmamento. 

Como afirmou Gorbatchov, em 
entrevista ao «L'Humanité», «es- 
tas propostas são uma espécie 
de momento da verdade. Elas 
obrigam os nossos parceiros nas 
conversações a mostrarem a 
cara e a revelarem quais são, de 

simples téiex de poucas linhas. 
Destinado, na esmagadora maio- 
ria das redacções, ao cesto dos 
papéis. 

E no entanto estamos peran- 
te uma expressão clara, concisa, 
das potencialidades imensas que 
à nossa frente se abrem. Em 
contraste com o quotidiano crime 
do prosseguimento da corrida 
aos armamentos e da histeria 
belicista, a miopia política dos 
que objectivamente acabariam 
por reduzir uma civilização e um 
planeta a poeira cósmica. 

É certo que o imperialismo, 
enquanto sistema, nada teria a 
perder, pois está condenado. 
Mas é a terra e os homens que 
estão em causa. Por isso o futu- 
ro — e portanto a paz — serão 
realidade. 

«O futuro é feito pelas 
mãos do homem e do enca- 
deamento dos nossos actos e 
esforços depende o resultado 
a que chamamos futuro» -r- 

facto, os objectivos que a sua 
política visa atingir». 

Ora este desmascaramento 
tem vindo de facto a impor-se. 
Apesar da quotidiana dose de 
campanha propagandística do 
imperialismo que sistematica- 
mente nos entra em casa. Ape- 
sar do deliberado desencadear 
de uma multifacetada provoca- 
ção a todos os povos do mundo, 
conjugando as explosões no Ne- 
vada, situações pré-fabricadas 
de acrescida tensão nas frontei- 
ras da Nicarágua e os bombar- 
deamentos à Líbia, a operação 
propagandística «terrorismo». 
Pois nada disto pode ser visto 
em separado. 

A confissão 

Já nem pretextos restam no 
arsenal propagandístico de 
Washington. Resta o silêncio. E, 
como vimos, a provocação. 

Mas este silêncio - e que se 
pode argumentar contra a sus- 
pensão controlada dos ensaios 
nucleares! -, e mais ainda o 
prosseguimento dos testes, é 
uma confissão muito clara. Ca- 
berá ao movimento da paz usar 

são palavras de Gorbatchov 
numa mensagem a jovens da 
Alemanha Federal. É esta a úni- 
ca perspectiva possível, a certe- 
za que nos leva a falar de paz. 
quando a propaganda, o atiçar 
de tensões, as despudoradas 
ameaças (bombardeia-se Da- 
masco, bombardei?,-se Aman! — 
e isto é dito com o àvontade de 
quem defenderia um legítimo di- 
reito!), nos querem empurrar 
para a fatalista conclusão da ine- 
vitabilidade das guerras. 

Não estamos perante ne- 
nhum fatalismo. Mas face a fac- 
tos bem concretos que se impõe 
combater. Também, com a ainda 
inaproveitada imensidão das for- 
ças que lutam pela paz. 

• «Devemos ter em conta (...) 
que agora, e até que se realizem 
as reuniões previstas (na Cimei- 
ra de Genebra), o imperialismo 
dos EUA tentará melhorar as 

esse facto como uma arma de 
luta. 

Citamos, a propósito, um sig- 
nificativo parágrafo de um artigo 
do jornal soviético «Izvestia»: 
«se os Estados Unidos renuncia- 
rem às experiências nucleares, 
ficarão sem a possibilidade de 
prosseguir os trabalhos de cria- 
ção, ensaio e desenvolvimento 
dos armamentos ofensivos espa- 
ciais, que se baseiam no princí- 
pio do funcionamento dos raios 
laser por meio de explosões nu- 
cleares. Aliás, as armas espa- 
ciais propriamente ditas, como já 
se tornou perfeitamente claro 
nos dias de hoje, não só não vi- 
sam a liquidação dos armamen- 
tos nucleares, conforme afirma a 
Casa Branca, como têm até em 
vista a sua preservação. O des- 
mantelamento dos arsenais nu- 
cleares, que poderá vir a verifi- 
car-se já nos finais do presente 
século, conforme propõe a União 
Soviética, tornaria, pura e sim- 
plesmente, inúteis todos os siste- 
mas de armas cósmicas». 

É verdade que os Estados 
Unidos - e também a França, 
note-se - sabotaram objectiva- 
mente esta possibilidade de en- 
cetar um processo de paz, de- 
sencadeando várias explosões 
nucleares. A URSS suspendeu a 
sua moratória. Mas afirma não 
ter pressa no reinício de uma ca- 
deia de explosões. 

A confissão objectiva da Casa 
Branca não tem duas leituras 
possíveis. Aonde vão já os dis- 
cursos sobre o «escudo defensi- 
vo» que tornaria «obsoletas» as 
armas nucleares!? ' 

A par da suspensão das expe- 

suas posições nas conversações 
tanto no que respeita ao proble- 
ma central da guerra e da paz 
como nos problemas regionais». 
É uma síntese - bem actual - da 

riências nucleares - matéria hoje 
mais candente que nunca - ou- 
tras sempre renovadas propos- 
tas soviéticas se alinham na 
mesa das negociações. Dissolu- 
ção simultânea do Pacto de Var- 
sóvia e da NATO. Novas propos- 
tas com vista à proibição das ar- 
mas químicas. Reduções signifi- 
cativas do armamento conven- 
cional na Europa. 

É verdade que a resposta do 
mundo capitalista tem sido ob- 
jectivamente um não. Mas não é 
menos verdade que tal resposta 
é a mais clara confissão de uma 
política anti-humana e inviável. E 
como tal a poderemos virar con- 
tra si própria. 

«Não é um punho cerrado 
mas uma mão aberta que esten- 
demos ao Ocidente - afirmou 
Gorbatchov no Congresso do 
PSUA. - Quero salientar que es- 
tamos à procura de vias condu- 
centes á compreensão mútua e 
à limitação da corrida aos arma- 
mentos, não por sermos débeis. 
No fulcro da nossa política 
está a preocupação pela so- 
brevivência da Humanidade, 
talvez a única civilização nas 
vastidões siderais da Galáxia». 

Os factos são claros. Talvez 
hoje, mais do que nunca, seja 
possível desmistificar o mito beli- 
cista de «vêm aí os russos». Ob- 
jectivamente o movimento de 
massas pela paz, na sua mais 
ampla concepção, envolvendo as 
mais diversas formas e objecti- 
vos de luta popular - tem entre 
mãos armas poderosas. É ques- 
tão de as sabermos usar. Em 
tempo oportuno. 

Declaração Politica do Plenário 
do CC do PC Libanês, de De- 
zembro último. Os factos aí es- 
tão a confirmar o alerta (no qua- 
dro do que o imperialismo consi- 
dera «reforço de posições»). Do- 
mínio em que vale a pena citar o 
ministro da Defesa dos EUA. 
Weinberger, em declarações ao 
Congresso, a propósito do pro- 
jecto de orçamento militar, diria: 
«Os Estados Unidos come- 
çam, actualmente, a agir com 
base numa posição de força. 
Devemos convencer a União So- 
viética que isto não é uma ten- 
dência de curta duração. De fac- 
to, trata-se da única via de 
condução eficaz das conver- 
sações». No Pentágono, está-se 
ainda na idade da pedra... 

Não sei como será a terceira 
guerra mundial, mas a quarta 
será com pedras e paus... Eins- 
tein ainda era optimista. 

Nesta perspectiva, que têm os 
acontecimentos no Mediterrâneo, 
e os bárbaros bombardeamentos 
da Líbia a ver com a invocada 
acção de grupos terroristas? 

• Terrorismo pratica-se, diaria- 
mente, contra as populações pa- 
cíficas e os cooperantes estran- 
geiros em Angola e Moçambi- 
que. Terrorismo são os brinque- 
dos armadilhados (made in USA) 
e as escolas queimadas no Afe- 
ganistão. Terrorismo é o assassi- 
nato quotidiano de negros na 
África do Sul ou dos campone- 
ses das zonas fronteiriças da Ni- 
carágua, vítimas dos «contra». 

Mas importa falar também 
dessas acções terroristas que 
Washington invoca para «justifi- 
car» os seus esforços para liqui- 
dar regimes que lhe não agra- 
dam e torpedear as possibilida- 
des abertas de paz - possibilida- 
des muito reais, muito objectivas. 

Ao comentar os trágicos acon- 
tecimentos dos aeroportos de 
Roma e Viena (actos terroristas 
utilizados na exacerbação da 
campanha anti-Líbia), o jornal 
francês «Le Monde Diplomati- 
que» dizia que «segundo algu- 
mas fontes, nos grupos terro- 
ristas se Infiltram agentes de 
vários serviços. É fácil manipu- 
lar estes grupos que não devem 
prestar contas a nenhuma orga- 
nização». 

A confirmar esta apreciação 
temos a notícia proveniente da 
RFA de que os serviços secretos 
deste país praticam actos de ter- 
rorismo sob a alegação de con- 
seguirem dessa forma «comba- 
ter o terrorismo». A realização 
de uma acção deste tipo por 
uma unidade antiterrorista de eli- 
te da polícia da RFA, foi mesmo 
reconhecida pelo ministro-presi- 
dente da Baixa Saxónia, Ernst 
Albrecht. 

Quando da acção terrorista 
em Berlim Ocidental - «provi- 
dencial» para «justificar» os 
bombardeamentos à Líbia! - o 
chefe de Estado da RDA, cama- 
rada Erich Honecker, declarou: 
«Somos a favor de que a polícia 
de Berlim Ocidental receba or- 
dem das autoridades ocupantes 
responsáveis para efectuar con- 
trolos de pessoas na fronteira 
entre Berlim Ocidental e a 
RDA». Não consta que tal notí- 
cia tivesse sido divulgada entre 
nós. Porquê? Talvez um peque- 
no comentário de Honecker fale 
por si: «O movimento operário 
alemão conhece multas provo- 
cações deste tipo». 

• «A segurança do Ocidente e 
a paz mundial dependem absolu- 
tamente do poderio militar ameri- 
cano» - é esta, em síntese, a 
posição política de Washington, 
Poderio militar, entendido nestes 
termos, é sinónimo de superiori- 
dade militar, para tentar - ainda! 
- impor uma geografia política 
planetária à medida dos interes- 
ses do capital. Sempre presente. 

Segundo dados divulgados 
pela revista norte-americana 
«Fortune», a esmagadora maio- 
ria dos maiores monopólios nor- 
te-americanos do complexo mili- 
tar-industrial estão vinculados ao 
projecto de militarização do Es- 
paço. E assim tudo se Interliga. 
Política e negócio. Pretensão 
ao domínio que o mesmo é dizer 
aos lucros, à exploração de gen- 
tes, países, riquezas. E para isso 
um projecto - inoperante embo- 
ra: a «guerra das estrelas». E 
para isso um instrumento de 
desenvolvimento qualitativo das 
armas nucleares, a que se não 
quer renunciar: os testes nu- 
cleares. 

Que resta do mito 

«vêm aí os russos»? 

«Imaginem só o que restaria da Humanidade e da sua 
civilização se a União Soviética se comportasse na cena 
internacional ã semelhança dos Estados Unidos». Uma 
questão muito oportuna, colocada pelo camarada Gorbatchov, 
secretãrio-geral do PCUS, no Congresso dos comunistas da 
RDA (PSUA), realizado este mês. Na verdade uma situação 
inimaginável. Mesmo para quem persiste na tese da «igual 
responsabilidade». Pela razão simples que não há teses, por 
muito propagandeadas, que resistam ao critério da prática. 
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Elementos concretos de uma batalho 

• Pela Paz 

na Europa 

Uma vez mais parte da comuni- 
dade socialista a proposta de dis- 
solução simultânea dos dois pac- 
tos militares na Europa. Não é 
uma proposta nova. Ao contrário 
do que se pretende fazer crer foi o 
Pacto de Varsóvia, e não a NATO, 
que surgiu como aliança defen- 
siva. 

A NATO é fundada em Abril de 
1949. O Pacto de Varsóvia 6 anos 
depois, e após a URSS ver recu- 
sado o seu pedido de participação 
na NATO. 

No próprio documento da sua 
criação, o Pacto de Varsóvia de- 
fende a dissolução simultânea 
dos dois blocos militares. Entre- 
tanto, já em 45, a União Soviétiva 
propunha: controlo internacional 
sobre energia atómica; cessação 
da produção de armas atómicas e 
liquidação de todas as reservas; 
projecto de um pacto de não- 
-agressâo; redução dos orçamen- 
tos militares e acordo sobre medi- 
das de prevenção de ataques-sur- 
presa. 

• Uma nova 

proposta 

São palavras de Gorbatchov, 
no Congresso do PSUA. 

«Quero dirigir da capital da 
RDA socialista um apelo a toda a 
população da Europa ocidental: 
não acreditem nas invencionices 
sobre a agressividade da União 
Soviética. Nunca e em nenhumas 
circunstâncias o nosso país lan- 
çará operações militares contra a 
Europa ocidental se nós e os nos- 
sos aliados não formos alvo de 
um ataque da NATO! Repito, 
nunca! 

«Queremos reforçar esta posi- 
ção com uma nova iniciativa, des- 
ta vez respeitante aos armamen- 
tos convencionais e às forças ar- 
madas. A União Soviética propõe 
que se chegue a acordo acerca 
de reduções significativas de to- 
das as componentes das tropas 

No fim da guerra, a exigência de 
paz. Hoje mais viva e necessária 
que nunca 
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terrestres e da aviação táctica dos 
países europeus, bem como das 
respectivas forças dos Estados 
Unidos e do Canadá, estaciona- 
das na Europa. As unidades sujei- 
tas a redução seriam desmobiliza- 
das e os seus armamentos des- 
truídos ou armazenados nos res- 
pectivos territórios nacionais. A 
zona geográfica da redução deve, 
naturalmente, abranger toda a 
Europa: desde o Atlântico até aos 
Urais. Simultaneamente com os 
armamentos convencionais, se- 
riam reduzidas as armas nuclea- 
res fáctico-operacionais». 

• Proibição 

de armas 

químicas 

Nestes últimos dias de Abril a 
União Soviética apresentou na 
Conferência de Genebra sobre o 
desarmamento novas propostas 
com vista à proibição de armas 
químicas. 

Como foi referido pelo repre- 
sentante soviético na Conferên- 
cia, as propostas são bem concre- 
tas, asseguram o anúncio atem- 
pado da localização de empresas 

e armas químicas, garantem a 
suspensão do seu fabrico, permi- 
tem proceder à elaboração de um 
regulamento para a eliminação da 
sua base produtiva e, logo após a 
entrada em vigor da respectiva 
convenção, dar início à liquidação 
dos arsenais químicos. 

A União Soviética sugere que o 
tempo de funcionamento das in- 
fra-estruturas de fabrico de armas 
químicas, a sua liquidação e des- 
mantelamento sejam rigorosa- 
mente controlados, nomeada- 
mente através de sistemáticas 
inspecções internacionais «in 

loco». 
Entretanto a administração 

Reagan — apesar das decla- 
rações e compromissos na Cimei- 
ra de Genebra — pediu ao Con- 
gresso mais 25,3 milhões de dóla- 
res para elaboração de novos ti- 
pos de armas químicas e bacte- 
riológicas. Em Dezembro passa- 
do, o Pentágono recebeu 21,7 mi- 
lhões de dólares, para o fabrico 
de projécteis químicos binários de 
efeito neuro-paralisante para pe- 
ças de artilharia. 

Factos que nos devem levar a 
recordar o terrível balanço da 

guerra química desenvolvida du- 
rante dez anos pelos EUA contra 
o Vietname: 

• Foram afectados 2 milhões de 
vietnamitas e cerca de 60 mil sol- 
dados americanos. 

• Ainda hoje no Vietname e 
mesmo nos Estados Unidos nas- 
cem crianças com malformações 
congénitas derivadas da utiliza- 
ção das armas químicas. 

Os americanos disseminaram 
no Vietname do Sul mais de 90 
mil toneladas de produtos tóxicos 
que causaram estragos a 43% 
das zonas arborizadas. 

Saudação ao I Congresso Nacional Extraordinário 

do Partido Comunista da Bolívia 

Por ocasião da realização 
do I Congresso Nacional Ex- 
traordinário do Partido Comu- 
nista da Bolívia, o Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Por- 
tuguês enviou ã reunião máxi- 
ma dos comunistas bolivianos 
a saudação que transcreve- 
mos a seguir; 

Queridos Camaradas, 
O Comité Central do Partido 

Comunista Português transmite 
as fraternais e cordiais sau- 
dações ao I Congresso Nacional 
Extraordinário do Partido Comu- 
nista da Bolívia e, por intermédio 
dos seus delegados, a todos os 
comunistas da Bolívia. 

O PCP, sempre solidário com 
a luta dos comunistas, da classe 
operária e das forças democráti- 
cas bolivianas, saudou com pro- 
funda alegria a vitória democráti- 
ca e popular que em 1982 pôs 
fim a longos anos de ditadura, 
vitória que ficou marcada pela 

contribuição corajosa e combati- 
va desenvolvida pelo PCB nas 
duras condições de clandestini- 
dade. 

Hoje, perante a política antio- 
perária e de submissão ao impe- 
rialismo norte-americano e as 
medidas autoritárias com que o 
governo de direita procura abafar 
o amplo descontentamento e 
protesto popular, o fortalecimen- 
to do PCB e da unidade da clas- 
se operária assumem a maior 
importância. Reafirmando a nos- 
sa solidariedade à vossa acção 
em defesa dos interesses dos 
trabalhadores e do povo bolivia- 
no, pela salvaguarda das liberda- 
des democráticas e da indepen- 
dência nacional, fazemos votos 
para o maior êxito do vosso 
Congresso. 

A situação internacional actual 
é marcada por um lado, pelos 
esforços de desenvolvimento, 
cooperação e paz dos países so- 
cialistas, que o PCP altamente 

valoriza, designadamente as re- 
centes propostas do PCUS e do 
Estado Soviético visando a com- 
pleta liquidação das armas nu- 
cleares até ao ano 2000 e, por 
outro lado, pelo prosseguimento 
por parte do imperialismo norte- 
-americano e dos círculos mais 
reaccionários da NATO, de uma 
desenfreada e perigosa corrida 
aos armamentos, envolvendo o 
próprio cosmos, na tentativa de 
alcançar a todo o custo a supre- 
macia militar sobre o campo so- 
cialista, deter a luta revolucioná- 
ria dos trabalhadoes e povos 
pela sua libertação, impor ao 
mundo o seu domínio. 

Para tentar realizar os seus 
propósitos hegemonistas, o im- 
perialismo norte-americano não 
recua perante os piores crimes. 
A recente agressão militar dos 
EUA contra a Líbia, que o nosso 
Partido firmemente denunciou e 
condenou, constitui um erro cri- 
minoso, deliberadamente orienta- 

do para o agravamento da ten- 
são internacional, é a afirmação 
arrogante da prática do terroris- 
mo de Estado como eixo da polí- 
tica externa do imperialismo 
norte-americano. 

O PCP manifesta a sua soli- 
dariedade a todos os povos que, 
em condições diferentes e, atra- 
vés de meios e opções diversas, 
lutam pela sua libertação, pela 
paz e o progresso social, desig- 
nadamente na América Latina, 
onde nos últimos anos se têm 
verificado importantes avanços 
no caminho da democracia. Os 
comunistas portugueses reafir- 
mam a sua firme solidariedade a 
Cuba Socialista, à Revolução 
sandinista da Nicarágua, à luta 
dos patriotas de El Salvador, aos 
povos do Chile e do Paraguai, 
ao povo do Haiti que recente- 
mente pôs fim a uma das mais 
odiosas ditaduras. 

Conscientes dos perigos de 
guerra que pairam sobre a Hu- 

manidade, o nosso Partido está 
confiante em que as forças 
amantes da paz, desde que uni- 
das, serão capazes de derrotar 
os sinistros propósitos do impe- 
rialismo. Neste sentido, conside- 
ra de fundamental importância o 
reforço da unidade e coesão do 
movimento comunista internacio- 
nal e a cooperação e solidarie- 
dade das forças democráticas, 
anti-imperialistas e amantes da 
paz. 

Em Portugal, após mais de 
dez anos de ofensiva contra-re- 
volucionária visando a restaura- 
ção dos monopólios e latifúndios 
que a revolução liquidara, as 
conquistas do 25 de Abril conti- 
nuam a ser tenazmente defendi- 
das pela luta da classe operária, 
das massas populares e das tor- 
ças democráticas. Na sequência 
das importantes vitórias demo- 
cráticas alcançadas em 1985, a 
derrota imposta ao candidato 
fascizante nas eleições presiden- 

ciais de Fevereiro último pela 
convergência dos votos das for- 
ças democráticas, criou novas e 
mais favoráveis condições à luta 
por uma alternativa democrática, 
pela defesa e consolidação do 
regime democrático, pela solu- 
ção dos mais urgentes e graves 
problemas nacionais. 

Queridos Camaradas, 
Desejando uma vez mais os 

melhores sucessos aos trabalha- 
dores do vosso Congresso, rea- 
firmamos a nossa vontade de 
continuar a agir para o reforço 
das relações de amizade e soli- 
dariedade existentes entre os 
nossos dois partidos na base do 
marxismo-leninismo e do interna- 
cionalismo proletário. 

Viva a Amizade e a Solidarie- 
dade entre o Partido Comunista 
Português e o Partido Comunista 
da Bolívia! 

Viva o Internacionalismo Pro- 
letário! 
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Nicarágua propõe a pai 

EUA defendem a guerra 

O facto de a Câmara dos Representantes norte-americana ter 
voltado a rejeitar, a semana passada, a proposta de Reagan 
de fornecer cem milhões de dólares aos contra- 
-revolucionários da Nicarágua, se por um lado representa 
uma importante derrota nos pianos intervencionistas da Casa 
Branca na América Central, não permite, por outro iado, um 
excessivo optimismo quanto às reais possibilidades de 
consolidação da paz, a curto prazo, naquela região. 

Em primeiro lugar, porque 
Reagan pretende voltar à carga 
com a sua proposta em 12 de 
Maio, sendo previsível que até lá 
se registem oportunos «inciden- 
tes» que possam pesar sobre a 
opinião dos Representantes. 

Em segundo lugar, porque 
para além das vias legais, como 
é público e notório, a administra- 
ção Reagan dispõe de canais 
«secretos» para fazer chegar a 
sua ajuda militar aos «contras». 

Em terceiro lugar, porque a 
Reagan não interessa de modo 
algum a aplicação de um plano 
de paz, já que o seu objectivo 
confesso é a liquidação do regi- 
me sandinista da Nicarágua. 

Não é pois de estranhar que 
as declarações do presidente ni- 
caraguense, Daniel Ortega, na 
passada sexta-feira ao «The 
Wall Street Journal», após a 
nova derrota da proposta Rea- 
gan, não tenha suscitado gran- 
des reacções oficiais nos EUA. 

Disse Daniel Ortega que a Ni- 
carágua está disposta a compro- 
meter-se e a assinar acordos 
que garantam a segurança da 
Nicarágua e dos Estados Uni- 
dos. Para tal, teriam os EUA de 
suspender as manobras militares 
na região e pôr termo à pressão 
militar contra a Nicarágua, que 
por sua vez se comprometeria a 
repatriar os assessores militares 
estrangeiros e a negar apoio a 
«forças irregulares» que operem 
na região. 

O início das manobras milita- 
res norte-americanas no mar das 
Antilhas, em que participam tam- 

bém unidades dos sete países 
das Caraíbas que fazem parte 
do «Sistema Regional da Segu- 
rança e Defesa», pacto militar 
constituído sob os auspícios dos 
EUA e da Grã-Bretanha; a con- 
clusão, na passada terça-feira, 
de mais um aeroporto militar nas 
Honduras (o oitavo construído 
pela administração Reagan na- 
quele país), a escassos 17 quiló- 
metros da fronteira com a Nica- 
rágua; e o prosseguimento nos 
EUA da campanha contra a Ni- 
carágua, com Reagan a afirmar 
que ali se «está a edificar uma 
Líbia à porta dos Estados Uni- 
dos», são os mais visíveis ele- 
mentos para unia resposta norte- 
-americana. 

De continuação do confronto 
que, a não serem tomadas ou- 
tras medidas, podem muito bem 
vir a generalizar-se com todas as 
suas gravíssimas consequên- 
cias. 

E isso não obstante a maioria 
dos norte-americanos não apoiar 
a ajuda aos anti-sandinistas, 
como revelou uma recente son- 
dagem encomendada pelo jornal 
«The New York Times» e pela 
cadeia de televisão CBS: apenas 
um em cada quatro norte-ameri- 
canos apoiam Reagan nesta 
matéria. 

Uma solução 
latino- 
-americana 

O que neste contexto ganha 
cada dia que passa um maior re- 

\ 

v. 

i 

V 
Nicarágua. A confiança no futuro ainda tem que ser defendida com 
armas 

velo é, sem dúvida, a necessida- 
de dos países da América Latina 
em geral, e os centro-america- 
nos em especial, tomarem direc- 
tamente nas suas mãos as deci- 
sões que se impõem para que a 
paz seja possível na região. E se 
o primeiro passo nesse sentido 
implica a recusa de utilização do ' 
território nacional de cada um 
para acções contra a Nicarágua, 
como reconheceu já o presidente 
da Costa Rica, outros terão que 
ser dados em conjunto para que 
os EUA entendam que já passou 
o tempo em que as suas aspi- 
rações eram ordens no subconti- 
nente. 

Tal como reconheceu há dias 
o presidente do Peru, Alan Gar- 
cia, que em mensagem a Daniel 
Ortega manifestou a sua profun- 
da convicção do imperativo dos 

países Irmãos centro-america- 
nos poderem alcançar, com a 
brevidade possível, os enten- 
dimentos necessários para 
consolidar a paz, a segurança, 
a democracia e o desenvolvi- 
mento regional, através de 
uma solução latino-americana 
que, com fundamento nas ba- 
ses e acções enunciadas na 
mensagem de Caraballeda, de- 
monstre a capacidade que têm 
os latino-americanos para re- 
solver autonomamente os nos- 
sos próprios problemas livres 
de qualquer Ingerência 
externa. 

A mensagem é clara, como 
clara é também a compreensão 
dos problemas que à Nicarágua 
se colocam. Mas mais do que 
tudo a mensagem de Alan Gar- 
cia acentua a necessidade de 

não se pouparem esforços, que 
têm de ser conjuntos, para que a 
paz volte à região. 

Comprovámos, refere ainda 
a mensagem que citamos, que 
na recente reunião de minis- 
tros da América Central, do 
Grupo de Contadora e do Gru- 
po de Apoio, esteve próxima a 
possibilidade de concretizar 
um acordo que permitiria cul- 
minar o processo de negocia- 
ção do texto «Acta de Conta- 
dora para a Paz e Cooperação 
na América Central», numa 
data fixada, o 6 de Junho do 
presente ano, no claro enten- 
dimento de que a assinatura e 
entrada em vigor do referido 
documento ficaria sujeita, livre 
de toda a pressão, à existência 
de condições que permitam 
assegurar que a segurança de 
todos e de cada um dos paí- 
ses da área não seja amea- 
çada. 

Nesse sentido, salienta, se 
reitera uma vez mais o enérgi- 
co repúdio a toda a ingerência 
estrangeira e ameaça ou uso 
da força na região, formulando 
um apelo a todos os países 
com vínculos e interesses nela 
para que, simultaneamente, se 
levem a efeito as acções perti- 
nentes da mensagem de Cara- 
balleda e se abastenham de 
qualquer acto que possa frus- 
trar o objectivo traçado, em 
particular o apoio às forças Ir- 
regulares e movimentos insur- 
recclonals que operam na 
região. 

As afirmações de Daniel Or- 
tega não deixam dúvidas quanto 
ao desejo de paz da Nicarágua. 
As de Reagan, são por demais 
claras quanto às intenções de 
prosseguir e intensificar os con- 
flitos. A mensagem de Alan Gar- 
cia devia chegar aos que estão 
de uma forma ou de outra do 
lado de Reagan. 

CEE, no alinhamento de Washington 

Raras vezes a subserviência 
política da Europa capitalista em 
relação aos Estados Unidos terá 
sido tão evidente como no pro- 
cesso de agressão — militar — 
contra a Líbia, Isto apesar das 
recusas na utilização do espaço 
aéreo nacional. Apesar do dis- 
tanciamento formal em relação 
ao próprio acto de agressão. 
Das — anteriores — reticências, 
quanto a medidas de afastamen- 
to diplomático e comercial. 

Claro que importa não esque- 
cer as famosas «velinhas» em 
intenção da Polónia socialista. 
As tentativas de boicote à 
URSS. O caso —- famoso — do 
gasoduto soviético. 

Mas estamos face a uma 
agressão militar directa contra 
um país soberano. Às portas da 
Europa, na explosiva região do 
Mediterrâneo. E a demarcação 
— simbólica — de parte da Eu- 
ropa da CEE e da NATO não 
passou de uma discordância su- 
perficial, uma referência, quando 
muito, à «desporporção» das 
medidas! O que no mínimo se 
pode considerar uma forma de 

cobertura de uma acção agressi- 
va. Posição com que o Governo 
português — que aliás renunciou 
a assumir posição própria, fazen- 
do-a depender de uma posição 
global da CEE — está totalmen- 
te identificado. 

Entretanto, à medida que pas- 
sam dias e semanas sobre o 
acto de terrorismo estatal dos 
EUA contra o povo líbio, mais 
ressalta, e se aprofunda, a cum- 
plicidade da Europa capitalista. 

Referimo-nos. antes do mais, 
â posição assumida pela CEE, 
aceitando a reunião dos seus mi- 
nistros na base da versão norte- 
-americana de implicação da Lí- 
bia em atentados terroristas 
(sem a apresentação de uma 
única prova! E nem seria tão difí- 
cil forjá-la...). Às decisões saídas 
de tal reunião, no sentido do iso- 
lamento da Líbia {o que no fundo 
está certo dentro da lógica de 
promotores do neocolonialismo). 
À activa e empenhada participa- 
ção na campanha propagandísti- 
ca contra o povo líbio. E ainda à 
posição assumida na ONU, e 
que impediu fosse repudiado o 

criminoso acto de agressão dos 
EUA. 

Referimo-nos até aqui a um 
alinhamento político. Mas os fac- 
tos que vão sendo conhecidos 
indicam que há mais. 

Na engrenagem 
da agressão 

Um primeiro elemento (para 
além de posições de cumplicida- 
de assumida): os EUA utilizam 
normalmente as suas bases em 
Espanha, Itália, Grécia, Turquia, 
nas manobras militares e outras 
acções no Mediterrâneo. 

Elementos esparsos vão-se 
alinhando, no que respeita à utili- 
zação da Europa neste caso 
concreto de guerra. Surgem refe- 
rências quanto à violação do es- 
paço aéreo de diferentes países. 
Nos Pirinéus? No Marrocos? E 
Portugal? 

As notícias divulgadas em im- 
prensa da RFA são ainda mais 
graves. Segundo o jornal 

«Frankfurter Rundschau», o ge- 
neral Rogers, comandante-chefe 
das forças da NATO, utilizou a 
sede em Stuttgart, na RFA, para 
participar no planeamento e di- 
recção do ataque contra a Líbia. 
Por outro lado o «Unsere Zeit» 
informa que enquanto a aviação 
norte-americana bombardeava 
Tripoli e Benghazi, as unidades 
norte-americanas afectas aos 
mísseis «Pershing 2» foram co- 
locadas em estado de alerta. 
Este o preço político que se 
paga por albergar instalações 
militares da NATO e dos EUA. 

E Portugal? 

Do que foi e é a posição de 
Portugal, apenas se conhece, de 
concreto, a gaguejante posição 
do ministro dos Estrangeiros, 
que assumidamente colocou o 
nosso pais a reboque do que a 
CEE decidiria. Palavras de con- 
denação do acto de guerra, nem 
uma. Que os elementos não se- 
riam suficientes! 

Entretanto, em Berlim, Cavaco 
Silva fazia afirmações do mais 
primário anticomunismo. E aí 
não se gaguejava. 

Tal posição política não nos 
dá qualquer garantia quanto a 
não ter sido possibilitada a utili- 
zação.do território nacional na 
agressão contra o povo líbio. 

Como salientou Álvaro Cunhal, 
«não podemos deixar de recla- 
mar que seja esclarecido com in- 
teira verdade (porque o que a 
este respeito se tem dito é mais 
do que equivoco) se a base das 
Lajes foi ou não utilizada pelos 
aviões americanos voando dos 
Estados Unidos para a agressão 
à Líbia e se o território nacional 
(concretamente Alentejo e Algar- 
ve) foram ou não sobrevoados 
pelos aviões na sua trajectória 
de Inglaterra para o Mediter- 
râneo». 

Uma pergunta que se impõe. 
Porque Portugal não deve ser 
usado como base de agressão. 
E entre a subserviência do Go- 
verno — que é um facto — e a 
cumplicidade, vai um passo bem 
ténue. 

PvMVVãÈ! 

«Correspondendo às consignas 
e às palavras de ordem do Parti- 
do Comunista, os trabalhadores 
da cidade e do campo, intensifi- 
cam por toda a parte as lutas rei- 
vindicativas para fazer frente à 
constante subida do custo de 
vida, consequência directa da po- 
lítica de fome, de miséria e de 
guerra do governo, 

«Os trabalhadoes preparam as- 
sim a jornada do I.0 de Maio que 
se aproxima. Fazem da luta pelas 
suas reivindicações económicas o 
ponto de partida para acções e lu- 
tas políticas contra a ditadura fas- 
cista, contra a vida cara, contra a 
guerra colonial, contra a repres- 
são e pela Democracia. 

«Marchando audaciosamente e 
confiantes para as acções come- 
morativas da jornada do 1.° de 
Maio, os trabalhadores criarão 
condições para alargar ainda mais 
as suas lutas e conquistas de ca- 
rácter reivindicativo para além do 
1.° de Maio. 

«Muitas dezenas de lutas rei- 
vindicativas estão neste momento 
em curso em todo o País, envol- 
vendo centenas de milhares de 
trabalhadores (...)» 

(Em Marcha Para a Jornada 
do I." de Maio os Trabalhadores 
Intensificam as Lutas reivindi- 
cativas» — «Avante!», VI série, 
a.° 354, Abril de 1965) 

?,',?*? 00 H.nop COMUMU,. ^..vaui. 
«(...) O agravamento constante 

; brutal do custo de vida exige 
que se preparem, organizem e 
desencadeiem as mais variadas 
lutas por aumentos de salários, 
jornas e vencimentos, contra a in- 
tensificação dos ritmos infernais 
de trabalho e contra o desempre- 
go, contra a subida do custo de 
vida e contra a escassez de géne- 
ros alimentícios (...)» 

(«Viva o l." de Maio! Viva o 
Dia Internacional dos Trabalha- 
does!» — «Avante!», VI série, n." 
365, Abril de 1966) 

! 
«Centenas de milhares de ope- 

rários e outros trabalhadores da 
cidade e do campo participaram, 
ao longo dos doze meses que nos 
separam do. 1.» de Maio de 1969, 
no mais variado tipo de lutas, 
desde a simples petição à greve e 
manifestações de rua, por melho- 
res condições de vida e de traba- 
lho; pela liberdade sindical e di- 
reito à greve; contra a repressão 
e pela amnistia; contra a guerra 
colonial e pela paz; pela liberda- 
de política e a democracia (,..)» 

(«No Centenário do Nasci- 
mento de Lénine Comemoremos 
o 1." de Maio Lutando nas Em- 
presas e nas Ruas» — «Avante!», 
n." 415, Abril de 1970) 

«Não nos é possível fazer um 
balanço das comemorações do 1.° 
de Maio por não dispormos ainda 
de informações suficientes. Entre- 
tanto, pelas que dispomos, pode- 
mos afirmar desde já que mais 
uma vez os trabalhadores, em vá- 
rios pontos do País, comemora- 
ram o 1." de Maio e que também 
mais uma vez as forças repressi- 
vas reprimiram com a habitual 
selvajaria essas comemorações. 

Em Lisboa numerosos traba- 
lhadores concentraram-se na Bai- 
xa a partir das 19.30, sendo bru- 
talmente carregados pela PSP à 
bastonada, soco, pontapé, do que 
resultaram dezenas de feridos 
que tiveram de receber tratamen- 
to hospitalar, sendo feitas várias 
prisões. Fechadas todas as saídas 
do Rossio, à excepção das que 
davam para a Praça da Figueira, 
os manifestantes foram obrigados 
a dirigir-se para lá, onde eram 
encurralados, isolados em peque- 
nos grupos e selvativamente es- 
pancados por guardas da PSP e 
centenas de polícias à civil que 
desde o início se tinham mistura- 
do na multidão a fim de se con- 
fundirem com os manifestantes. 
Todas as portas, desde as das ca- 
sas de comércio às particulares, 
foram fechadas para impedir 
qualquer saída. Raramente se 
terá assistido a tamanho furor no 
espancamento da população, fos- 
sem manifestantes ou pacatos 
transuentes que o acaso tinha le- 
vado ali àquela hora (...)» 

(«O 1.° de Maio» — «Avante!», 
VI série, n." 453. Maio de 1973) 
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A expe"®nc,<l 

na'primeiro linha 

«lo combale 

Ho 

António Dios Lourenço 
Membro da Comissão 

Política do CC do PCP. D 
rector do «Avante.» 

Álvaro Rana 

Um dos fundadores da 
Intersindical ef1, p 
M^bro d» 

%r=í.rt"^e9U" latura nas listas do PCP. 

IrSilff 

NSO '«Ss^ndLpensave^ nes.e 
texto de algumas r p ^ experiências 
tipo de trabalhos. Cjemos Q ^ neste caso ser 
concretamente vividas na P mente 

submetidas a um® ^ ficou, assim, ao cuidado 
empobrecedora. A t;s dos camaradas 

da memória e 1,08 c° redonda. São eles António 
que intervieram na mesa Carlos 

Dias Lourenço, Victor de Sa, Aiva 
Fraião e Vítor Ranita. ê .a mas não só. 
Que falaram da sua exP® ^ longo de cem anos 
Também daqueia, acumulada aojong^ 
pelo movimento operar ■ anos e para tanta 
Uma viagem breve Par® QUe fizemos, contam, 
luta. De onde viemos, dizem, u 
Para onde vamos, aponta ^ tantos marcos 

As datas que escolhe 3 dos trabalhadores - 
na caminhada da l,b®rta^ , ta qUe vai fazer 
São os momentos altos dess^lut^q ^ ^ 
agora cem anos, fases s g ^ ma.s nã0 apenas 
movimento ciue.abran9®'alhadores, mas amplas 

a classe operaria, os . „ de Maio comemoram 
massas populares que no ■ em as liberdades e 
vitórias sobre a 0Pressa0' caminho. Lutas, 
os direitos conqui^edos. ah . Festa 
Repressão e recuos. Avanços e v. 
também. E sobretudoum articipantes nesta 

^^0^ experiência vivida na 

primeira linha de combate. 

exemplo, deslgna^ °" °U
o 

tros identltlcam, com o peno 
do mutualista... 
Victor de Sá - Não, esse peno 

do é já não só mutualista; é tam- 
bém reivindicativo. 

A reivindicação das oito horas 
começa já nessa altura^ ^ con- 
cretamente, nas moçoes aprov 
das nos comícios, o que se viu foi 
já a entrada imediata em exec 
cão da lei laboral promulgada, a segurança no trabalho, contra acn 

dentes, a limitação ^ tomada de 
trabalho para as mulheres e as 
crianças, porque nessa altura foi 
promulgada a dec.sao de nao 
aceitar trabalhadores com menos 
de 12 anos, que antes era fre 
quente as crianças, os Nhosdo trabalhadores, começarem a ha 

balhar em oficinas aos quaUo e 
cinco anos. Por ISS0 0 1 ^ S 
embora com o seu carácter fest vo, de força e de afirmação e a já 

também jornada 

srrr-SdSrs 

próprio seio do operariado cr^ 
cando a forma como o 1 ■ de Maio 
é comemorado em Portuga' ^ 
jantares, com passeios ao campo 
e com visitas aos mortos. 

Quando toma aspectos reivindi 
cativos mais fortes é no período 
da República (1910-1926) e du- 
rante a Grande Guerra. 

■ 
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IS fraião 

aro do CC do PCP 
RBL (Organização 
i da Beira Litoral), 
a nas lutas estudan- 
ociativas em 6V//I- 
iidente da Associa- 
tdémica de Coimbra 

Vitor Ranita 

Nacfo^a cSTP-W .^O 

dfcatodos Metalúrgicos do 
Porto. 

Victor de Sá 

Professor de História 
Contemporânea de Po uga 

1979 e 1981-. o primeiro 
comunista eleito pelo circulo 
de Braga. Autor da «Cnse 
do liberalismo» e de nume 
rosos trabalhos sobre a h.s 
tória do movimento opera • l• _—I ^/-vr+i ifllJGS. 

Victor de Sá - Relativamente 
ao 1° de Maio em Portugal, devo 
começar por dizer ó^ essa da a 
p comemorada no nosso pais 
desde que foi considerada Dia In- 
ternacional dos Trabalhadores 
comemoração constituição da II internacional em 

ioqq Fm 1890 começam as co 
rêmowaesemlodaaEwae 

em Portugal também. W ™* 

pago do Cacém e e estâ0 
petas P©'0 ab 7 * o An 

SrsIrtôS^- 
rio Em 1893 vem a proibição ao 
Governo de organizar corte,os - 
durante o primeiro governo de 
João Franco. Em 95 começam a rpeTasorandesmanif^ 

do 1 » de Maio em Lisboa e no 
Porto A partir daí, as manifes 
tações (mais cortejos do que ma- 
ntlestações propri.m.ote dt.aa) 
como são hoje encaradas 

Vejamos primeiros os itmerá 
rios Os cortejos partem dos cen 
„os urttanospam «"í», 

pouso. Têm a participaçãodetra^ 
halhadores, naturalmente, e de 
rsarrs" 

cas também; as mulheres com os 
iusl.aiaaootortrtoa-wiaaj1;3: 
balho muitas senhoras nas va 
randas e janelas enfeitadas, etc. 
Nos cemitérios havia comícios^ 
aoui em Lisboa, em homenagem 
ao José Fontana e junto de outro tlí os de antigos militantes ope- 

rários. Outra parte do programa 
além de sessões em associaçoe 
numerosas como já disse, era o 
comício central. Em Lisboa, geral- 
mente em Campo de OunquaN 
Porto, alternadamente, no Monte 
Aventino (as Antas de ho|e) e Ser 
ra do Pilar. Falta-me dizer que nos 
cortejos entravam muitas concer- 
tinas, muitos pendões e estandan 
tes associativos e geralmente car 
S «jWcos, aba um pmpam- 
do pela sua associação. 

A v, i li £xm 

AV. - Esse é o período que 
  «.ontalistas ^ nulros es- 

Av - E no período imediata- 
mente anterior à 1 Guerra 
Mundial de 14-18? 
Victor de Sá - Não tenho mui- 

tas informações sobre esse perío- 
do Os jornais que tenho consulta- 
do na Biblioteca Nadonal estão 
em mau estado e não vem à leitu 
ra. Não vou por enquanto tirar 
muitos apontamentos sobre isso. 
Nos primeiros tempos da Republi- 
ca é que há grandes greves e a 
promulgação do decreto das oito 
horas de trabalho diário para a in 
dústria e o comércio, na sequên- 
cia de grandes greves e manifes- 
tações. o., 

António Dias Lourenço - Su- 
aeria que, se outros participantes 
não entendessem intervir sobre 
esse período, se passasse a ou- 
tras fases marcantes, sistemati- 
zando um pouco a história do . 
de Maio ligado à história do movi- mento operário português. 

Participo como um dos interve- 
nientes e náo como director do 
Jornal É naquela primeira quali 
dade digamos assim, que aqui estou. O objectivo desta mesa-re- 

donda é trocar impressoes sobre 
o significado históncoeo alcance 
actual do Primeiro de Maio. O que aciuai uu  artiia oo riii»i'=i,v' — 
é que o Primeiro de Maio repre- i. An ooerária 
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participa"165110 último 1 ° de Maio 
antes do fascismo. 

Av. - Queres referir-te ao de 
1933 lá em pleno fascismo 
afinai mas na derradeira fase 
dos sindicatos livres, que ain- 
da os havia antes dos primei 
ms dias de 1934? 
Dias Lourenço - De al9ur" 

maneira, trago um testemunho 
dessa fase. Julgo que seria mte 
ressante traçar aqui 9^ 
ainda que sucinto desse 1 ■ d® 
Maio quero dizer um quadro poli- 
tico e ao mesmo tempo, a expe 
riênciá vivida. Eu nessa altura lá 
era membro do Partido, fá tinha 
dois anos de Partido e de alguma maneira uma certa formação ^ 

tiCa para a compreensão desse 
primeiro de Maio de 19 
nue é importante abordar essa 
fUe na vida sindical ligada aos 
orimeiros anos da repressão so- 
bre as liberdades sindicais e as 

OUtSo que participei em vários 
outros Primeiros de Maio ainda 
anteriores ao de 33. mas este ulti- 
mo tem um significado particular, 
noroue é o imediatamente poste 
rior à decisão de fascizar os sindi- 
catos. Já depois portanto da P«> 
mninacão da Constituição de 
1933 depois dessa gente, mclum- 
To T».6nio Pereira, esta. 
penhada na elaboraçao do Esta 
tuto do Trabalho Nacional. 

Av - - Copiado do Código 

nova orgânica sindical, que retira va aos sindicatos as suas caracte- 

ríqficas de organizações de cias "f «m 6 «Srlgaçâo expreeea^ 

atiás de se transformarem em 
agremiações de ooladoraçeo de 

CTsse último Primeiro de Maio 

ssrída« 
vres, em termos políticos com re^ 
nresentaçâo nacional, porqu 
houve uma grande adesao. 

é./ ,«•* 
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Av _ Antes do 18 de Janel- 

pe-id"» ' 
essa questão, g0Staria";°S 

que o Álvaro Rana se pronun- 

ciasse, falando também dos 
anos anteriores. 
Álvaro Rana - Na história do 

Primeiro de Maio, um facto inegà- 
vel é que nesses anos o acoat® 
mento histórico que mais galvan.^ 
zava os trabalhadores em todo o mundo é a Revolução de Outubro 

de 1917- Não é por acaso que, 
entre os reflexos mundiais dessa 
data célebre, dois anos deP0,s n0 

nosso país se vão conseguir sa 
tisfazer, em grandeparte.asre' vindicaçõesà volta das oito horas 

de trabalho na industria e no co 
mércio. Foi sem dúvida consegui- da essa conquista à custa da pró- 

pria luta desenvolvida pelos traba^ 
lhadores no nosso pais, mas 
aproveitando todo esse clima que 
a Revolução de Outubro veio in- 
troduzir como um acontecimento 
que veio dar força de ânimo e 
uma grande exaltação para a 
transformação da sociedade para 
abrir as portas a uma sociedade 
suieita a menor opressão, que e 
um dos objectivos fundamentais 
do Primeiro de Maio. ml,nrliai 

Outra data de alcance ™nd'a' 
a nuando se verifica a derrota d 

íirerSe^ese 
ano A vitória da democracia nes- 

sa data vem dar um enorme im- 
pulso à leie ""t 
nue levou a que hoje um terço da 
Humanidade esteja jà livre da ex- 
ploração e da opressaoavançan 
do decisivamente para a <*ns°' 
dação e o desenvolvimento do s 
cialismo no mundo 

intenção simbólica. É o sentido da 
unidade que se nota nestas orga 
nizacões Mas, voltando um pou- 
co atrás, há uma série de acçoes 
nue se desenvolvem antes da consagração da oito horas de tra- 

balho diário em 19t9 pam o co_ 
mércio e indústria e que tem con 
sagraçâo ainda antes desse ano. 
Em 1915, por exemplo, a banca) bnha alcançado as oito horas e a 

construção civil consegue as oito 
horas em 1916- 

Victor de Sá-Em 1918... 
Álvaro Rana - Nao. É um as 

pecto curioso, pois a Federação 
do sector dispõe de um docume 
to onde essa conquista para a 
construção civil é alcançada e 
tgte É um documento coma hn- 
quagem típica da época, com de- 
clarações extremamente mflama 
das mas que revela que ao fim de 
uma série de dias de luta. emAbn 
de 16, consegue-se um ac 
oficiai sobre o horário de uabalho 
consagrando as oito horas. Victor de Sá-Eu possuo r^ 

tivamente a essas jornadas um 
documento, mas é sobreÉvo, 
aoós uma campanha e ume para 
usaçâo generalieada do trabalbo 
na construção civil. 

I 

Av - É logo a seguir a esse 
período que vêm as eleições..^ 
Álvaro Rana - Nao, antes há 

acontecimentos que não se po- 
dem esquecer e que ^ a v* 
com as eleições sindicais de 
45/49 e com as condições que 
prepararam no nossopais- E 
período das greves de 19^ ■ 
que são marcos da luta operária 
•Lourenço-Nôs não 
mSla2e,artul.hieW.do™»- 

mento operário. Temos que nos 
rinoir muito à questão do 1. ae 
S S..íãnrosla»b"ei""-=° 

do que acaba de dizer o Victor de 
oa eu devo acrescentar que os 
Pdmeiros de Maio realizados de- 
pois da constituição da 11 interna; 

gavTna^imra todos os esforços 

aquando do eorteio * , 895,. organização pertence ã a 
União Operária 1.° de Maio. 

Av - Trata-se certamente 
de uma luta balizada; uma 
em Lisboa, outra em Évora. 
Álvaro Rana - Não. Este é um 

acórdão de alcance nacional, pu- 
blicado pelo Ministério da altura, 
pm 17 de Abril de 1916. 

Victor de Sá-Consagrado no 
1 o de Maio desse ano. 

Álvaro Rana-Eé curioso que 
a consagração mais importante a 
de 1919 (para o comercio e a m- 'dUiajesU para ser feha pre- 

risamente no 1.0 de Maio. Mas, 
como o governo da altura nao moeria de amores pelo movimento 

ooerário as oito horas só foram 
consagradas em 7 de Maio desse 

^ViÍo/Ranita - Eu penso que 
seria oportuno abordarmos a 
questão sobre o ponto de vista 
daS IÍÇÕeS de Co destes cem anos do 

SafnTSSd?- 

Sl^írrpsrs; 
ToS a questão estratégica cen- 

volucionária da soc,edad „ d 1 o 

SO,ldarÍoíafecoroTactordnecisivo 

HrEaí» 
cia na luta, acomPanhan

H° lsse 
mação da sua natureza de classe 
Xjo de Maio) do movimento 

operário na luta contra a explora^ 
cão Eu penso que depois de 
1926, em condições concretas se 
escolheram caminhos difíceis, 
mas percorridos na construção d 
própria liberdade atingida no 2b 

^Carlos Fraião - Voltando as 
tradições - romagens, almoços 
comemorativos, comícios - eu 
gostaria de lembrar recordações 
desses tempos que ainda persis 
tem. Encontrei no meu trabalho depois do 25 de W restos ^es- 

sas tradições- Em 
permanecem mesmo como tra 
dicões mas noutros foram reto madas como formas de luta Uem; 

bro-me, por exemplo d® ter parti 
cipado, em 1976, com os traba 
lhadores têxteis de Tortosendo 
num piquenique ao pe da P°nta 

de Pedrinha. Os camaradas e 
amigos sindicalistas explicaram 
que foi uma tradição muito antiga 
que se tinha perdido eque foire- íomadanofascismaOqueéÇm 

rioso é que depois do 25 de Aoni 
todos os anos se tem rca 'za ° 
esse mesmo piquenique antesda manifestação e do comício na Co 

vilhã. Homenagens a antigos mi 
tantes sindicalistas continuam 
também a fazer-se ainda hoje em 
aiquns lados. Em Viseu é tradicio- 
nal ser homenageado todos os 
anos com uma romagem ao cerm 
tério Alberto Sampaio, um antigo militante operário e lutador dos pr. 

meiros anos da Republica^ ^ 
No aspecto da unidade q 

! o de Maio engloba e que foi es- pecialmente vivo em 1974 aexP^ 

riência que eu sent, o. de fatío 
igual à que houve por todo o Pais^ 
Mas deve sublinhar-se qae nessa 
data apareceu muito viva essa 
manifestação democrática e anth 
fascista de unidade como bom pi 
lar a ser defendido para o pro- 
oresso da democratização e es 
tou lembrado particularmente das 
saudações fraternais e democm^ 
cas que foram dirigidas ao 1 ■ de 
Maio por alguns dirigentes parh- 
dários na altura. Refenndo-me a 
manifestação de Coimbra, depois 
de uma intervenção que teve um 
qrande impacto nas pessoas (no 
estádio Universitário) porque foi 
legalmente que ali em público s® 
ouviu pela primeira vez legalrnen 
te a voz de um militante do Partido 
- o camarada António Lopes aca- 
bado de sair da clandestinidade - 
que se dirigiu às 60 mil pessoas 
ali presentes e lembro-me que 
loqo a seguir, como aspecto rele 
vante dessa unidade, um dir.gen- 
te^ào Partido socialisla. AntonK, 
Arnaub lalou õe 
dando os companheiros de luta 
do Partido Comuniela Português 
e essas intervenções expressa 
ram de uma forma muito v.va o 

sentimento da unidade e de am- 
biente democrático e unidade a 
tifascista que creio é um dos tra 
çSSvi.osd.l-deMa.= de 

1974
Av _ É conhecido o papel 

que o Partido desempenhou 
nos aspectos que o Fraiao 
acaba de referir, designada- 

nização no principio dos 
anos quarenta. Certamente 
todos nós gostaríamos de 
ouvir o camarada Dias Lou 
renço falar sobre isso. Dias Lourenço-Do ponto de 

vista histórico, o cemerada ™ 
de Sá já deu uma contribuição 
fmportante em relação ao primei- 
ro pedodo do 1° de Ma,o em 
Portugal. Creio que se deve res- 
saltar o facto de essa da<a h's °; 
rica estar ligada, em varias fa 
ses à luta pelas oito horas de 
trabalho. Isso sucedeu durante 
larqos anos, a par naturalmente 
das reivindicações mais gerais 

ciasse operária. Mas julgo 
que seria útil destacar uma parti- q f Zt a do 10 de Maio ser culandade - a oo t- ii in- 
já desde a constituição da l In 
ternacional uma grande rea iza 
cão do internacionalismo proleta 
rio É já um avanço desse princi- 
pio marxista-leninista due p0S^; 
riormente recebeu uma consa 
nracão muito mais vasta, t )a 
uma manifestação embria"ar^a 
qp assim podemos dizer, da luta Smra a eWo capitalista e 

nesse ponto muito ^'velque 
o das oito horas de trabalha 
Também me parece que, P 
da Revolução de Outubro, sigm- 
fica o salto que o movimento 
ooerário dá com uma grande ex 
pressão de maturidade politica e 
ideológica da classe operaria, da 
wa unidade Mas na laslor^o 
movimento op.ráno no nose 
País penso eu que ha fases, 
como essa que eu diria um poa 
co insípida, que vem da Republi 
ca democrático-burguesa de 
1910 Eu queria sublinhar no 
entanto, a fase de transição de®; 
te último período para o fascis 
mo que tolera ainda durante uns 
tempos as organizações legais 
da classe operária, a sua im- 
prensa, legal. Mas dePoia deC'd® 
oassar ã ofensiva e julgo que 
esta transição também aparece 
nítida nos Primeiros de Ma,o. ^ 

Há pouco falei no ultimo . 
Maio antes do fascismo. O de 
1933. Já tinha nessa altura dois 
anos de Partido. Na clandestini- 
dade naturalmente. Era nessa a 
tura um jovem, mas o meu pai 
era um velho dirigente operário, 
presidente de um sind,ca,°_ ^ 
nessa data um discurso para o 
t o pe Maio de 33. Não vou en- i o de Maio uc ■-— 
trar em largas explanações rte 
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Recontros enfre P°^a. ®rnaC(a de grevistas em iho (evou à pnsao 
g horas t>e . sindicais, 
de oito dirig^" viriam a ser 
quatro dos g Novembro de 
enforcados eràrj0 português 1B87.0iornaloperan a 

«O Protesto °P*ar
nt0U uma vaga execução que ' 0 mundo e 

de protestosfm erlcana 

injusta _ rstmEKo 
#1 7^^ 

ORGÃO DO PARTIDOOPERARIOSOO^ 
  ItMez  —    _ ^ w**    

1887 

SOJíéi» 150 " 1 

300 600 10 
IjMcz  llTrimestre jjSemestre.   iv . 
iUnno        Í0 » 

) iro- 

í —■;„=r—■—' :: i- 

nandaíos por ■VVa8h"gt"s
n

u'l «lera no aangue í1"8 ^^"áeri d'ora ávantc pequena 
0 maisi""us rcsurrei510 

cara famr deaapparecer o capitalistas, chamem-se 
passadas! torn„u.ae hereditária '^.a, di » nrão á Rnss.a, 

E' que a tyran ^mêrica repubhoan jominio feros de uin 
eilas como se chamar. A A faoto? Porque o dom ^ ^ ^ ( Ci-barbara e omn. ■ uií5e8. Porque a p J m justiça de 
petua a c.c«««0 gatado apen.» por «ma ,. UB 

aas instituído® p remonta • enii tem para nos a ^eW.york 
uma bisturis lei dVsae ps.s ^ t.n.snos que de^^ ^ 

1 dres, sSo .uexora.ve« ^ indppenaencia 

1 ú a oolucío tnuiupna, e.i,  nimigoa ue    „a; alb ha «6 vomçao r 8 convertidos, oa >m b P. te., „f. «aedo o» carrascos espreitam 
, fereza da lo- tas"b»- oB tsrap0. porque, q»»^» esc„1 ;nd„ uo. aouaes 
^ chros da tas v.ctimas, a i^» 8 -a-se n» .«s ; dealruir Lon- ohm ^ 8iibl.toe iente q„0 è 

;Jo romau., - - , as homo.. T viários das cia.se. r-hres, que pr _ReBU8Silou, nSo est «qut • • • 
expedir P»« "foceis para os trabalhadoras! ^ 

1 tica é o ideal suf pbilosopb08 8 f8 , ' distinguir? . ricliinaa d. 

os sepnl- 
aonaes do pro- 

Acaso qo"— p ' da huroa..iu«ue . at6„tar mais uma vez que os home 
1 ae viçtimas t 

i^V^elSo há senão uma « 

mtauutj-^ ^ mar (je Bangue ^ 
- •'•CTS^ ** BCC 

" ** o P"d" p0l,
t as nem republicas, para so 

r«^ burguezes!... > ^ , .andaes-nos enforcar porque exigimos pão Pois que, b" f 1,, e a igu»^de's a8 liberdades 1eglsUd,i9';il,aQ5„_e trataes- 
Prégaca 8 bjra (le l(„,„ar cffeçuva^ da TOS8a ei''l«!' io9 bari;9s — a única n'a quati<i ventos P e8crav08, como os am .Jl dos teus 

„ esta sublime sentença, que —Resuaaitou, nSo está aqui.. 

TTT^dõ^ãdrde Chicago, sacrificados pela 
Eis os nomes o americana. Hosae-Caasel (Allemanba). 

btiruiiezla que governa a ropnmio rovincia de Hoaso t-aasei (, 
t„?gr E|rtó 2£os,á^ 

Luiz ^^' ^L^^anno^naUua/Va Baviera. allem5e,, 
^^36 em absoluto com a. 
NSo pruf884?1"'cor essa escola revolucionaria. ^ a t>roa 80 irapSe 

thoorias professadas p burguezia americana, q tyres da revolu- 

d' oraanc'pa' 
$: doa trtbaihadorefl^ ^ 4,ora 47ante re.Urd ioacrlpUem letras de ou- 
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ProtclÁrios de (odo» o» paííe»: UNI-VOS1 

i\ 7/fL H Mq^Ti fITlW 
\'í£í. -xv i m\ ntí y í/ M f! n.'... y 

&***%&$ ^ ^slU' IS Iftíási/ • 
■ soio CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUOUPS 

28 de Mal©; Fora Salazar! Os salazsrislcs preporam-se para celebur o 23 de Moio ossenfes na repressão fcrulal e no assessinalo. O Porlido Comodista lançe um vibranlo ^pêlo a iodos oi Ircba- Ihadores porluguesrs, è iuvi»ntude, òs mulheres, aos intelecluais, • TODCS, oara que no dia 28 de Maio so realize uma qranda jer- nada de prolesio contra cs crimes a as vicltncíos da ditadura de Salazar. Mostramos por todas os formas a nossa repulsa pelo selezarismol Aoroveitemos a experiência colhida nas últimas maniícstações parai tornar mais omples e mais crgahizecas es acções populcrosl Vivo a UNIDADE ORGANIZADA E COM2ATIVA DO POVO! 

s^AHSE JOiMADA DO 1.° DE 
Centenas de milhares de trabalhadores em manifestações! 

0 Povo í!e Uslioa luta nas roas oqííi Pu 
A s l.ifornnçOes ainda Incom- sx pljtas (laacliegamnotAvaii- ■■-■!> penultun-nos desde já afir- : úr ;:ií ai nianifeslaçOes do I." _ r jorjiu uma das maio- r.s ■orna.!as nacionais coníra o ■\.icisno. A" apelo do nosso ."a r:: do c dasjnn tas Poiriótica s, cc.-.renas de milhares de porta- .- .ví-u vieram para as ruas et:- ■■er::cr cninbalinamcnle a re- - -c -si/o salaxansta e levantar de novo com a maior energia as rc.rindicaçOfS populares peia /■<.! Angola, pela Amnistia, por maiores salários,pela Liber- dade. .Respondendo com as me- rrai uiioras, o governo crimino- so de Salazar confirmou mais ama rez que à um regime coti- de .-.'.■do () destruição. As manifestações do 1." de Xnio s-jo um acontecimento da ra.-jr 'importância politica r^.-zar prrantS o povo porta- gz.s '-mas perspectivas no ca- r..r'm, rara o levantamento na- c:o i:!. A sucessão de grandes j ropvdares dos últimos me- ,. .1 unidaJe e o crescente im- •,:,. ■ dudonàrlo das massas, , _ • brilhante confirma- ' . . l-nha do nosso Partido .m. ■ re-crlum a condenação for- r.-.-t oiaminho puíchisla que . . i-.-ci c •/"/os sectores dc- r: i ■ 05. As manifestações -.Oíf: " que o povo está t/Is- o.-:,* ; conquistar a Liberdade -ric tuas próprias mãos e não . • .. irará iludir por qualquer que falseie us suas vf-.ra-õcs. 0 A cante X saúda a heróica dam" ove ró ria portuguesa, os j/;:ndo-e% de Lisboa, do Po-: o, de A tf ustre! e de outras : •rra:. p,-lo liitrar de vanguarda t, as.-u.it resta /ornado. <J<Ara:i : . . - „ a liirenliKle ardeu ta de i ■ • • - daj almUa de au» deu pro- se . •• méis vitu tutu. ■ , > continuar e alargar a In- r. " im. ue de itnlenn» de trahu- - , - 5 Crrremado no dia f • ric . < . .. fcrzve de íiildvdo Curo c <•< de Aliasltel atso*- <-i ■ pelo pol/clo de Palálor, nda t ■ t.. f i rúo. Armado tom as e.vpe- n ■ ■' 0-' I. de Maio, O povo for- us vx iTCJiilsnius (Janta* Pa- ., emoot de Incitamento e p i tu) prepara novas lulas 
..iiíj por novas lutas! 

/^orrcspõndtndo aos apeles do dispersar: operirios com as suas k- Parmio, da Junta Patriótica de lancheiras, estudantes, muilieres, Lisboa c de muitas outras juntas empregados, intelectuais. I)c mo- pairióticas locais, o povo de Lisboa mento a momento, novas massas levou a cabo no dia 1.° de Maio, de trabalhadores e juvens chega- uma das maiores c mais combati- vam ao centro da cidade par?, to- vas manifestações até boje realiza- mar parle na manifcstaçlo. As 7 das contra a ditadura de Salazar, horas a Búixa estava ocupada por O ambiente cm Lisbt» aõ chc- mais de 100 mil manifesmutes que gar o I.0dc .Maio cn de grande começaram a dar vivas à liberdaue tensão c entusiasmo. Toda a gente c a cantar cm coro in;pre>sio:isnic sabia do apelo para a manifestr.çao, o Hino Nacional, dcslocando-se por toda a cidade se comentavam com dísticos para o Terreiro do as inscrições, »s larjetas. os inani- Paçô. festos, os cartazes, que em número As companhias móve.s da poli- dc cerca dc meio milhão foram du- cia. os esquadrões de cavalaria da rante semanas distribuídos, lança- GNR c as brigadas da P1DE lan- des cm cinemas, nas ruas, nas em- çaram-sc então sobre a massa do presas, afixados nas paredes, por povo,para o fazer dispersar c ton- muita? dezenas dc brigadas dc tando p. cnder osmaniicsianlcsquc agitação. mais se dcslacavam, mas cncontra- A partir das-5 horas da. tarde, co- rain pela frente uma enérgica rcsis- meçaram a conccntrar-se no,Ter- tôncia do povo, conduzida por gru- rciro do Paço. ç na zona da Baixa pos dc operários c dc estudantes, muitos milhares de maniicstanlcs Travou-sc uma luta violenta que que a policia nflo conseguia fazer se prolongou por várias horcs; o 

"LIBERDADE! PAZ EM AKC0LA!" 
— clama o povo nas ruas do Porio 

dr.s e foram feitas muitas prisões. Mas a combatividade do povo fez prolongar por muitas horas as manifestações pela Liberdade, contra Salazar. 
Em ALMADA milharesdetrar balhadorcs dirigirair. se para o lar- 

do Mo PORTO a manifcslação 1.° de Maio decorreu sob u barragem policial de grandes pro- porções. Carros dc assalto c grupos cerrados dc policias armados dc metralhadoras, terçaram o centro da cidade c fecharam o trãnsifo, 

centro da cidade, onde todo o li àn- siio fôra cortado pela peifeia, fui teatro dc autênticas batalhas do rua que sc tornaram maisi duras sobre- tudo na Madalena, no Carmo,, nq, Rossio c Martin Moniz. Cem a sel- vajaria habitual, as companhias da policia e os esquadrões da Guarda espancavam indiscriminadamente homens, mulheres c crianças, lan- çavam granadas dc gases lacrimo- géneos e jactos dc água suja «obre a multidão que recuava parasc rea- grupar dc novo. gritando a piones pulmões: * Morra Salazar! .1 hai- ■ro u fascismo! AssassinosI 
" Temos fome!" 

Mjcspc idcndo ingressão,os nm- iilícstaijics começaram o levan- tar :.s pedras da calçada c o hnçá-ias sobre a policia c a ON' R. Nalguns lados, dcstacavam-soEl mulheres apedrejando a polícia v incitando os manifestante.-: n não recuar. Nem mesmo as rajadas dc metrallicdora assustavam o povo, pois os manifestantes deitavam-se uo chão para escapar aos tires c voltavam a avançar empuniiando postes, ferros, correntes, placas dea paragens, tudo o que podiam arran- car das runs.. Os feridos i.ão sc contavam só do lado dos manifes- tantes mas também en.rc as forças repressivas. Nos locais de maior luta, candeeiros, montras c vidra- 
< continua na.4." pág,) 

uma brutal exibição de força. go principal da"Cova da Piedade irrtnsortiezcnasdcnulhare, J„Je,st nunircmnini dnranic vá- O RÍPSSSCP® nenses, aobretudo traba- ,f.. a o 6wvj.«**> u Apesar dissordezci de portuenses, eob lhadores,corresponderam ao apelo dos manifestos do1 Partido e das is. dirigindo-sc para o centre da cúlade cm magotes e 'couccn- trando-se nas ruas que conduzem à Praça da Liberdade. Dispersos pek-s jactos-de água, os manifes- lantes voltavam a concenlrar sc fir- memeute, gritando: 'Uberdade! Amnistia: Fora Salazar!*. 
Mais tarde/já noite, as manifes- tações recrudesceram ainda com mais vigor c tomaram grande du- . Orlrpos de manifestantes cn- cin choque com a polícia ' te ' nhada c perseguia o» iu -; .'estantes, uvadlndò OS próprio» cafés. Dezenas dc pessoas ficaram feri- 

FEiíOS 0 REGRESSO 00S SOLfiAOOS DE GOA 
"• »' .'ara Cruz», com o pri.neiro grupo de soldados quo esliverarn i.ooairos na índia, deve chegar a Lisboa por volie do dia 20 \ siguir devem chegar o * Pé (ria» a o «Moçambique • com •'es porlugueses que to recusarem a morrer por Salazar. • r.c-j lcc>: á suo chegada para os sauder o moslrar que tal" que cies iê|oin egore mandados para AnqoTl. _ ^ 

rias horas aos gritos dc * Abaixo o fascismo! Morra Salazar !e c entrando repetidamente em choque com a GNR uv.e (azia cargas a ca- valo c disparava tires. Resistindo à pedrada, os manifestantes gritavam: 'Larguem as armas! \'ao traba- lhar!* Os choques que sc prolon- garam durante a noite provocaram vários feridos.deixando candeeiros c vidraças estilhaçados. 
No BARREIRO e depois na Baixe do Banheira milhares de tra- balhadores desfilaram culrc os carros de assalto e os esquadrões da GNR gritando: 'Poro Salazar! Amnistia! Liberdadel* c cantan- do a Pcrtiiguesa. Os operários c os jovens responderam com pedradas aos tiros c cororhadas da guarda. As crianças das escolas também grilavam «/•'oro Snlaicr*. Muitas nmlheres destacaram-sc na acção combativa contra as forças repres- sivas. 

No próximo núirerodo «Avante!» . uotídaremes cutrrs importantes ,. | im .spor "liresdo 1.®de Maio leva- 

ds-A^ysírel 
Em- toda a região mineira de Al- justrel tem-se vivido nos ultimes meses um período de grande agi- tação e desccnlentoincnto. tendo sido feitas cm Abril várias reuniões amplas Cndc cs trabalhadores dis- cutirain a lua per mcllicres con- dições dc vida c a comemoração do 1.° dc Maio; Quando- sc realizava um grande comício oara o l.udc .Maio. as forças da GNR intervieram brutalmente prendendodoiloperá- rios que falavam «os seus cc-mpa- nheiros. Imediatamente se desenr. deou um movimento de pi cesto dos trabalhadores que sc rccusa-am com a maior energia a courfuir nas p:isõcs. Accssr.dn pelo puvociKO- ier zado.a ior. ■. da ON!C J-ípa. • rajadas dc metralliadoi^ «obre a multidSOiiiralandú deis minmro» e ferindo gravcivei, •: mais quatro, entre os quais unn nuilb.cr. f) povo de Aijuilrel rcag:u com a inrior in.-ig ; ção a ec»e uro dc banditismo da GNR e "•rlcniko 
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W/ÕOM0 
ÓRGÀO CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

UBERDADE PARA JOSÉ VITORIANO! 
a fEDERACiO SINDICAL MUNDIAL APRISENTOU UMA QUEIXA AO Oíl- A CIO INTERNACIONAL DO TRABALHO «m   

* luta pot malhort» eondiçftai raapallo dot dlrallo» thidieali • dai libardadai damocrWicea 

dada, num fuhjro próxlmu ca«»» • r.pi»»»au vvn».—■ - -- ••-•-r-" "".."iji. damocràlicai a doi diraUot ilndlcali, ia|a flnalmanla racoohaeldo a jjafannoo am Porlujal o principio da libardada ilndlcat >. 

da (alar 
r.v5. T.-.jo 

| Cresce a luta 
i por aumento geral 
Ide salários, 

jornas e onteaaáes 

5 MIL GREVISTAS 

em Pero Pinheiro 
LUTAM POR 10 ESCUDOS DE AUMENTO I 

CHOQUES NAS RUAS COM AS FORÇAS REPRESSIVAS 

A LUTA CONTINUA! 
Crenle ao crescente agravamen- • to do custo de vida o opera- rasgaram que depois lhe» foram feitas. . . __   - .coluram todo» os cartazes e de }0J.* " reíiào BO "orte quadros com «pensamentos, de 0 . '0 (Ribatejo e Gente) jan- Salazar e os lançaram è rua e, ÇOinee nums luta geral por 10 es- ceidos de aumento, tendo vindo e conquistá-los nuns lados <ni u a<)fa*inau--se<ieles noutros lados. lam^éw na zona de Pero Pi «hciro-Montelavar os operários de mármores c cantarias — can- teiros, polidores, serradores e ca- koqueinjsÇNralwliadone* das pe- dreiras) intensificaram a partir de Janeiro a luta por JO escudos de aumento nos salários. Peque- nas comissões dirigiram-se aos patrões pedindo o oumento e en- contraram u sua oposição. 

Em Fevereiro, embora t abandonar a pressáo sobre patrões, começaram a suceder-«e as delegações ao Sindicato para a«e esteauwMsnea raiviadicaçâo dos trabaHiftdones. também uáo «báendo resposta satisfatória. 
Um comiisão^da Ioda a classe 

insiste junlo do sindicato 
Uma viva agitaçflo se estende ■os meses de Março e Abril, ganhando completamente as mns- íum; trabalhadoras nas vésperas do 1.° de Maio, Dai que a concen- íraçflo de 29 de Abril noSindica- to tenha já sido nwiMo iaportan- áe e os operários tiveeaem dado ■m prazo aos directonee para uma resposta concreta no dia 3 de M«io. Nepte dia, porém, a pre- sidente não estava c deixara um aviso de que os recebia no dia 4. Foi cntào que mais de mil ope- rários se concentraram na Siadi- crto. Porém tado o que uo Sindi- cato disseram aos trabalhadores foi que iam enviar uma circular a todas «« firmas, estando CLwiven- ddoe que algumas a&o dariam ai me rato asas outras dariam dez tostões, outras 2 escudos, outnas S, etc, mas nenhuma daria 10 es- cudos. A revolta doe trabalhadore» foi tdo grande que, peranáe us ainca- 

( continua na 2.* pág. ) 

Çntre muilos outmi tFtJbaltadores em Itxíco País já ffonquisiaram 
aumentos: pescadores ísaoalltoeiros, conserveiros, portuários <je Lis- 
boa; cerâmicos do Horle, s^jerários da SIPE (Carcavelos), da Ci- 
mar (^ero Pinheiro), do papel da Abelheira, da Ferral (Póvoa de 
Santa Iria), da Vaz Guedes (Alverca), pintores das construções na- 
vais de Lisboa e margem Sul, corticeiros da Wincader (Seixal), tlc. 

O 1.° DE MAIO DE 1965 
FOI UMA GRANDE JORNADA DE LUTA £ REIVINDICAÇÕES 

^hegaram-nos mais noticius dos gnlfica luta-erm ILi*oa e também «ergueram depois numa luta parti- ^ acontecimentos que antecede- e4n Coinftra^ o«m ■€ apeio dlos oúlenfte-que nos ocupamos noutro rara o 1.° de Maia , Recebamos "Porto, Santarém. Viseu, Caste- local. Contra os intermediários, mais informações de lutas, pique- lo Branco, etc, tinham ttambém contra os impostos, contra a as- niques, etc, que deoorrenam em «judado à criação daquele am- fixiada agricultura-se movimenta- «ários pontosdo fiafs no dia 1.° biente de luta em volta do 1.® de ram em todo o Pais grupos mais de Maio e já temos relatos de ma- Maio, tal como ajudaram, sendo ou menos munerosos «de campo- gnfficss lufas que foram lançadas uma das partes mais importantes, neses. «pós o Dm4»s Trabalhadores. na concretização da manifestação PoJtemos afrrmar que no perfo- Cone lutoos que de novo em desse dia em Lisboa. do .que vai'da preparação do 1.® H965, tal como em 19(54. as come- Também os intelectuais têm de Maio «os dias de lula que se «aorações do 1.° de Maio nâo se vindo progressivamente a juntar- podem reduzir ao que se passou nesse dia — e foi já importante! — mas a todo um período que vai desde a sua preparação até àr suas consequências. A classe ope- rária portuguesa, os trabalhado- res fizeram da jornada do 1.° de Maio um centro de actividade po- Htica, dc combate contra o pairo- j "j nato capitalista e contra o regime eiiêi que protege e defende os capita- listas ajudando a escravizar ainda mais os trabalhadores. Metalúrgicos, corticeiros, têx- teis, pescadores da sardinha e do 

Exlractos duma saudação da 
FEDERAÇÃO SINDICAL MUNDIAL 

bacalhau, assalariados agrícolas do Algarve, Alentejo e Ribatejo, 

dor«i, fraltrndmtn)* unidoi .   d*nl*> t oulro» dtmocralti • «ntl-lMcliKt porlwgu«i*i, iT.«ni(«il»r»m- •• durtnl* ho> rai nai ruat d« LltbOI I.. j ) A F«d*r*çlo Sindical Mundial aaúda ...manta o. Irabalhadoiat, o. a.hi- danlai a Iodo. o. damocrala. porluguaiai qua lutam pala. .uai raivlndicafea., paio. ■au. dlrallo. .Indicai, a damocrAHco., con- tra a ditadura, por uma «ida iralhor. Ela chama-oi a mantar a a alargar a unldada na l,la, qua 4 a malhor garinlla da vilórla. A F.S.M., am noma do. .au. 120 mllh&a. da (.liado., aitagura uma »ax mal. ac. trabalhadora, a ao povo porlugu*. o lau mal. firma apoio a a .olidarladada acluanta do. .indleato. a de. (rabalhedora. do mun- do qua a.tto a tampra aMario to lado da tua nobra a jutta luta. 

ihc segurram sesultaittes do entu- sitsmo<cJI« oonfiançia ganha nas comemorações 4ki®ia«los Traba- lhadores e«iberam rm luta em Portugal quase lodos os aectorea trabalhadores, juvenis «e ãntelec- tuais e ainda camponeses, donas de casa, familiares ç artrtgos dos presos políticos, farfiilfares e ami- gos de jovens mortos em Angola, uiné e Moçambique, e. também nas torças armadas, es'soldados colhra a guerra colonial e o arbí- trio nos quartéis. OoNatrafl gúorraiodlemiB!,contra a reprea^áo. pela parbcipaçâo de- mocrática mas '♦■eleições» 
operários das pedreiras, «juimicos, dos curtumes, portuários, fer- roviários, empregados bancários, de seguros, de imprensa, dos tele- r r- ■ . u t • j fones, e de muitos outros ramos -se a essa luta geral 40s trabalha- go de todo o País está forjando 

para deputados, ■ccriftra a vida cara — foram objectivos'de luta que uniram vastas camadas da popu- lação contra o' íascismo, mas a principal luta, aquela que ao lon- 
desenendearam por todo o Pais dores portugueses. A conquista novos combatentes é a luta geral uma lut;i por aumento de snlárins, de melhores ordensdets e venci- por auinwto de salários, jornas, por garantia de trabalho, por muie mentos partirem os jornalistas oriSenaéoo-e vencimentos que vai regalias, ou deram novo alento a (cuja luta já vem detrás), os en- desde os pequenos grupos de essa luta já cm curso. Assim, « "genheiros que trabalham em ser- operários que reclamam em cada Dia dos Trabalhadores servia de viços oficiais, os veterinários ca- fábrica, em cada oficina, aumento estimulo a uma mnior combrtivi- nip.rários. os professores. Contra de salários até à grandiosa greve dader organização e esse ora jú us impostos se levantaram os es- geral dos operários das pedreiras ma formn de oomcmornr desde critures, por intermédio da Socie- da regiôo de Pero Pinheiro, /go o l,u de Maio. dude Portuguesa de Escritores, à Queremos observar desde já Os estudantes, com o sua ma- volta do encerraoiertío da q«al se (continua na 2." pág.) 
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rrr-^^í- 
ooerários de Chicago, da Praça 

Hp oassar a limpo, introduz, vá- 

So^ntoopS^S 

se-me: «Não tinhas nada que a 
•prar o meu discurso»... O que 
eu tinha introduzido era 

mente a que já era m.nh ^ 
riência desses anos do fasc.smo 
P do próprio ano de 33, que w. 
.canto do cisne» do mov.mento 
sindical na legalidade, dos s.nd. 
catos livres. 

Av _ imediatamente antes 
do 18 de Janeiro de 34 
É o período da fasczagao dos sindicatos, do Estatuto do Traba- 

lho Nacional e, depo.s da obnga 

estavam. Os Primeiros de Ma' 

SlUrXncSt S^jTe 
de ser acções de 
luta tomaram as formas adequa 
das enhe elas a dos piquem- 
QUes mas sempre com a partic. 
nação de quadros e dirigentes 
conumistas Eram cada -z 
inmadas políticas contra o tas 
cismo. Deve-se lembrar qoe na 
ST mais dura. a partir de 1936, 

ao trabalho no Pri 
STm',' ... 
S era uma particulandarje que 
s&^^aSrr^n; 

despedias po' aão terem Iraba- 
lhado nesse dia. 

»„ _ No período do fascis- 

ponto de viragem... ^ ^ 
Alvaro Rana - O ■ 
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de 62 marca no nosso Pais0 

declínio da ^^ouTubS. 

MsTmem0 muito maior importâm 
cia as comemorações do 1. d 
MíSas Lourenço - No Pgodo 
fascista, o 1.° de Maio de 62 e a 

ande luta da classe operaria a 
9X6Ld.1.-d.W»™»U

e 

,iav0„ em .árias ■!«» e oul^ 

de uma forma muito activa na or 

riísSído iS. 

çou com o 31 de Jane.ro no Por 
to que foi também até ao 8 d 

inta rios estudantes. 
uma fusão de toda essa movi- 

^Maíímais ^portante da 1 
de Maio de 1962 foi o facto de 
nue cerca de 250 mil assalaria 
Sos agrícolas conquistamm pe 
primeira vez as oito horas de tra 
balHà ainda a salientar a repres 
sáMáSá. Em 

E,es varriam a baixa a tiro, vjr- 

rSS-r 
luta extraordinariamente impor 
ante Em Lisboa calcuia-se que 
Sa de 200 mil «-f f;™8 

se manifestaram, o q 
traordinário para aduela aG bár. 

Quero também salientar a bâr 
baTa repressão que foi exercida 
contra os assalariados agncola^ 
E principalmente na 
Palma Não calculam o que a 
CNR fez aos trabalhadores da 
herdade de Palma. e». e«e- 
ramem greve cerca d® ^ oito 
manas até arrancarem as o 
h0Se1.-',de'£otoloiUlcrode 

® -rande movimentação de 
massas lâ sbedemems .Irad. 

SSTÍaSoclalndo- 

sr.rte^'» - 
tamente as Juntas foram consti 
tuídas ligadas estreitamente a 
esta movimentação. o-n-jo 

Tudo isto aconteceu'a bTel 
do movimento do Humberto De 
oadT apanhou todo o fluxo po^ 

'a o intas em torno dessa 

--SíSi 

aue a polícia também fez os 

T 90 Falaram d. «qd"a^ 
^ .ascismo. Oue ad vem a 

rrs»" cL ° -a 

"Í°„o Ran. - aspecto 
aomtea P o Vítor Ramta )à ti- 

"GiraVanarr^- 

dor 

30/4/86 • Í^O/nteí/Em Foco 

ooeràrio, lutando abertamente 
contra o regime e para conquis- 
tar melhoria das condições de 
vida e de trabalho dos trabalha 
dores do nosso Pais. 

O 1 0 de Maio de 1974 veio 
consagrar os primeiros dias de li- 
berdade no nosso Pais e assu 
me o carácter poderoso de que 
todos ainda estamos recordados. 
E vem marcar os anos segu.n 
tes Já nesses primeiros dias se 

^rpr^^âmniUas 

pxoressões evidentes, com 

SaSaS5-Sr^ 
mentos desse um 

Tde Maio com bastarte im^ 

TatizaçãGTo^CoTgGsso dos realização o primeira 

^0—'doaMal^m. 

no seio do movimento sindical e 
ooeràrio. Estes aspectos sao r_e 
flexos evidentes de toda a acça 
Envolvida ant.'»'»8;18 I»* 
movimento operário e a expre 
Tâo da grande consciência que Sexistia em torno das lutas que se 
desenvolveram. 

AV _ A primeira vez que a 

O Estádio foi... <070 
Álvaro Rana - •• Ern ' 

Hurante o chamado governo de 
si. p'»^'S:ss, 

nelha (que meses antesse^^ ^ 
SSTMndiç.M-m 
^mposto^naOjUtiiizaça ^ ^ 

- 1 o de Maio se começou a 
comemorar na Alameda Afonso 
HeSos%raião - Voltando a 
1974 eu creio que. falando de 
todas as grandes lições que en- 
cerra e dos ensinamentos que ti- 

lições particulares que nalguns 
cítios colhemos. . 

Mas antes disso: creio que to- 
rtos temos consciência que antes 
do 25 de Abril de 1974,-0 nosso 
Partido estava a preparar g 
deS jornadas de luta para ° ' 
de Maio, Provaram-no - pa 

^ tiypsse dúvidas - as pn quem avesse entretanto 

tos, eram dirigentes operários 
dirigentes estudantis, eram de 
Sas. S. "ao «a»'fTe 
tecido o 25 de Abril, o 1. de 
S íria ser um ponto alto. mui- 
to alto da luta contra o fascismo. 

Entretanto, também penso que é interessante chamar a a ençao 

nara o que estava previsto e o 
nue de facto foi. Lembro, por 
exemplo e aqui entremearia 
atoo de particular, que, no que 
diz respeito a Coimbra, onde nao 
SrSaaiçaan ae luta opa.ana- 
por razões conhecidas-a pró 
pria composição social d 
_ havia sobretudo os grandes 
movimentos estudantis, os mas 

-SI^VeSTarí 
em Coimbra o Partido es- 

tava a pensar, tinha discutido, 
preparado e organizado, algu- 

mapo^que,ep0uco antes, tinha ha- 
vido uma importante luta de me- 
talúrgicos em Coimbra. Por sinal 
vitorLa. isso teria 
bastante os ânimos o entus.as 
mo a possibilidade de fazer a Tuma coisa eestava-se a pensar 

em organizar acções - uma para 
a Figueira da Foz e outra para 
CTevlnte que o que se veio 
a passar não tem nada a ver 
com aquilo que se estava a pia 
near foi uma coisa grandiosa. 
Creio que, ali como em qualquer 
3a parte do País, não andare^ 
mos muito longe da verdade se 
Tissermos que de facto a grande 
afirmação das liberdades e da democracia - nalguns casos^e 

estou a lembrar-me de um caso 
oarticular, foi o verdadeiro che- 
qar do 25 de Abril - foi de facto 
a expressão da unidade demo- 
crática e antifascista mais ate do 
que da unidade operária, pelas 
condições históricas particulares 
em que se-viveu. , , , 

E nunca será de mais dize-lo, 
foi a primeira afirmaçao e a im- 
posição de facto da legalidade 
do Partido Comunista, que ga- 
nhou a rua com bandeiras, feitas 
da forma mais artesanal e impro- 
visada, pela voz dos seus diri- 
gentes, e até pela reclamaçao 
que pela primeira vez se viu nas 
mas, de que o PCP estivesse re- 
presentado no govemo, Foi o o- 
menlar da aliança Povo/MFA. fo- 
nójneno que assumiu grande 
vida nesse dia, e foi também, 
pelo menos para alguns de nós, 
a constatação do papel determi- 
nante que o movimento de mas- 
sas ia passar a ter em todo o 
processo revolucionário demo- 
crático. Todos nós estamos cer- 
tamente lembrados de que tudo 
o que planeámos naqueles qua- 

tro ou cinco dias para o 1.° de 
Maio, e a amplitude que quería- 
mos que as coisas tivessem, fo 
largamente excedido pela imen- 
sa mole humana,. 

Quando eu dizia que fo 
dadeiro chegar do Zõ de Abnl a 
aiauns lados, gostaria de lembrar 
este aspecto: em Coimbra vivia- 
-se uma situação muito partia 
nos dias que mediaram entre o 
25 de Abril e o 1.» de Maio. Fo, 
daqueles sítios em d"6 ta^ ° 
25 de Abril tivesse dificuldade 
em chegar. Várias cond.çoes his- 
tóricas concretas reumram-se e 
^araaaa é a». XTÃ 

eTdSwito de uma manifesta 
cão que entretanto se tinha feito 
pelas ruas da cidade, tinha havi- 
Pdo uma reunião na Câmara Mu- 
nicioal com o governador civil, 
"os presidentes de Câmaras, com 
a conivência ou a presença do 
governador militar e dos comam 
dos da Polícia, do Reitor e de 
mais umas autoridades, que indi- 
caram uma Proclamação de sol, 
dariedade ao Marcelo. ^ com 0 

25 de Abril na rua e no País! Fe 
charam a Universidade, desliga- 
ram a estação de rádio que ha 
via em Coimbra da rede nacio- 
nal, isolando-a portanto das noti- 
rias E foi o 1.0 de Maio e a po- 
derosa força das massas que a 
se manifestou que fez recuar as 
hesitações, até as de alguns mo- 
ntares que entretanto tinham 
chegado para render aque es e 
que estavam com a revolução 
mas que, lembro-tne perfeita 
mente, no que diz respeito aos 
pides que estavam cercados na 
Rua Antero de Quental, msis iam 
que era preciso separar 0,tng 
do joio. que aquela gente nao s 
podia prender toda. 

Mas foi depois do 1. de Maio, 
daquela mole imensa a man fes 
tar-se, que se conseguiu, logo 
depois, sanear 7 Câmaras do 
distrito de Coimbra. Foi a mani- 
festação do 1.° de Maio que foi à 
Câmara, apeou os vereadores e 
o presidente e fô-los substitu,r 
pela Comissão Administrativa 
Democrática eleita no 
do 1.° de Maio no Estádio Un 
versitário. . 

Aspectos portanto um tan 
específicos que iustificam cre.o^ 
aquela observação de há pouc 
- de que foi o verdadeiro chegar 
do 25 de Abril a alguns lados. 

Álvaro Rana - Lembro que 
desde Janeiro de 1974 que se 
verificava uma acçao 0^ 
via mais de 150 m.l babalhado 
res no nosso país, em forma 
superiores de luta. Isto proiectou 
as condições que depois s 
ram a verificar no 1.» de Maio. 
Em toda a cintura industrial de 

mm 
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. isboa havia grandes movimen- 
Sr,;™ su'.w«o 

tantíssimo, as lutas que o Fraiao 
"Su dos "emio^icos d. 
Coimbra, em V.eira de Lema^ 

S -9 X Tomé Feteira. dos Vi- 

caudal importantíssimo, 

tacões mesmo no seio da Junta 
de Salvação... Alguns considera- 
vam bastante subversivo a pas- 
qacem do I.0 de Maio a feriado 
nhnriatório. E portanto a consa- 
aracão a mole humana que apa- 
S no 1.° de Maio vai intensifi- 
car todo o desenvolvimento do 
processo democrático no nosso 

'títor Ranita - O que me pa- 
rece também ^portante é sa 
lientar a poderosa realidade que 
èraTá a intersindical nas prox m.- 

. Hpc; do 25 de Abril, o contnbu 
to que a Intersindical deu, com 
dezenas de sindicatos que ja for 
mavam a Inter, nesta luta de en- 
imen 

poTexemplo, no nosso sindicato 
naquela altura, editávamos folhe 
tos sobre a origem do 1_ de 
Maio, desenvolvíamos a lut 
aal e avançávamos cada vez 
Lb recomendaQão aos ^ 

luta P»1» í 
Maio nas empresas mas nao s 
inscrevendo às empresas, 

" a a «algae» 
e,„a, t Jos^T-a^adorea da por to005 „ d© Maio. 
comemoração ^ ^ 

, H* «o ..mPd» 
• wrireda a destituição da ca 

relVra è foi proposta pelos demo- mara e foi P . â0 Adminis- 

=a Torro-:»: 

SSS. dos sindtcalos cor- 
oorativos^ carna. 

W'uma 
rada Fra' l t,vamente a Braga, 
evocação ° r^ ^ ^ se desti; 

SUcoman^nte-^^^ 
SieS de comandante da 

% 

|0 iliXiBWtrTWIpaiit^ "v 

5 
* "T-l,.-''- 
*? ff* ' 

a 

"í - 

iiMipa- 
v --a; ^ 

A 

Legião Portuguesa dois dias an 
tes do 25 de Abril, exactamente 
para poder continuar a ser co- 
idán» —ar "mo comam 
dante militar pós-25 de Abri 
«aderiu» à revolução mas a tr 

ar todas as iniciativas. Por 
exemplo no sentido de fechar o 
•ornai que era da União Naco^ 
nal o «Correio do Minho», de 

memnc: a União Nacional, 
cue se^rdamava então a Acção 
Nacional Popular. Porque nós 
reuníamos desde o dia 25 
«a mesma noite, em casa de um 
camarada que sô se afirmou 
como camarada a partir do ■ 
de Maio sendo o porta-estandar- 
t da bandeira do Partido Comu- 
nista Português em Braga. Foi 
nosso camarada Humberto Soei- 

Sd^iamviã^nulnte 

i o comandante militar tro 
inos as voltas. De modo que, 
na noite de 30 de Abril para o • 
de Maio, tomámos as nossas di 2gêÍ reclamando a sajda do 

comandante e na reahdade e 
foi nessa madrugada demitido 
substituído. 

Dias Lourenço - A meu 
nós falámos na históna do t ■ 
Maio no nosso pais mas, 
aarie o 1.° de Maio de 19/4 e 
umVde Maio de características 
muito particulares na luta pela 
consolidação do regime demo 
crático em Portugal. 0 

É preciso não esquecer q 
Spínola tentava abafar tudo aqu - 
lo que fosse movimento popular, 
que ele se esforçava por impedi 
que as massas populares ^ 
sem para a rua, que participas 
c!m com os militares, nesses 
primeiro^ dias, na consoi^ao 
do 25 de Abril, e havia muitas 
coisas que indicavam que o^Sp^- 

Sf0^%'"uma grande 

T.o de Maio de 74 como a primei- 

M W 
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m 
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ra qrande realização da aliança 
Povo/MFA. Claro que a primeira 
foTo próprio 25 de Abril em que 
o povo veio para a rua em Li 
boa, em que o Spmola taz o 
apelo a que se nao saísse de 
rasa mas que, ao apelo, pnnci 
palmente do nosso 
massas vêm para a rua e se li 
qam aos militares e se ganha 
uma grande força de massas É 
depois o 1.0 de Maio que tem 
essa grande caractens^p. 
dar corpo à aliança Povo/MFA. 

O 10 de Maio foi logo a segui 
ao 25 de Abril, poucos dias de- 
nois Eu era então o dirigente do 
Partido que estava na legalidade 
fá os outros ainda não tinham 
aparecido. Tive 0P0rtunl^a 
portanto de participar em murta 
coisa essencial naqueles 
Nesses dias foi feita uma grande 
discussão na Cooperativa Estei 
?os aqui na Rua Braamcamp, 

mento operário nessa altura 
Partido do MDP, da Intersindi- 
cal, toda a gente reunia ali na 

uma batalha, que foi uma bata 
lha até ao último minuto, para que vencesse a outra tendência. 

na qual nós os comunistas está- 
vamos interessados, de fazer do 
1« de Maio uma grande jornada 
Dolítica, com a participação dos 
partidos políticos. E e arrancada 
no último momento a aceitaçao 
de que participem as direis 
dos partidos políticos, 
do PS, etc. 

E como vocês se recordam, 
em Lisboa, as direcções dos par- 
tidos vinham enquadradas parti- 

' rinando na manifestação. 
Julgo eoB. O"» ' "ff"» 

fixar as» aspeclo. au. í ^ 
meira grande acçao da classe 
operária, em que a unidade 
mocrática aparece com uma ex 
pressão muito combativa. E creio 
que se em 1974 Uma n0 

concepção do 1.° de Maio que 
oassa a estar estreitamente as- 
sociado às reivindicações pol.tr- 
cas do povo português. E senoo 
e continuando a ser uma iornada 
essencial de umdade da class 
operária, transformou-se no nos 
so país, nestes anos t0d0®' 
fuma grande ,.-"«da de uni«e 
do povo português. De unidad 
democrática, em due o 
■nenrooperf"»"/™,»! 
essencial, em que o mu 

Sá' m ,"a.,ln>er5.n«cal 
Iam uma grande W """a; 
decrsi... mas em g"» "ff 

rsr— 
SSSáã-rS 

tuais progressistas, portugueses 
das classes e camadas médias 
nue oarticipam, que vem. Creio 
oue essa é uma característica 
importante do 1.° de Maio destes 
últimos tempos. 

ssrp/Árss 
bilizaçao poiítica do^po^e 

Sm a'direcção fundamentai da 
^er - que foi quem teve a di- 
recção da manifestação. 

Vítor de Sá - Acho mu,to im- 
portante esse aspecto de que a 
lacte da participação de outras 
camadas da pop^açãoquecao 
«Piam só as sindicais. Mas tam 
bém acho importante ad^e Jo 
oecto que o nosso amigo Fraiao 
SuV bocado. gud"d«J, 
«provinciano» nessa altura tam 
bém senti, que fo, aquela força 
de oxigénio que chegou 
«o d30 «74 ao mais fundo da 
população portuguesa 
nas vilas, entrou nas zonas ma^ recônditas, O 25 de Abril foi ern 

i ichoa só a partir de 26 e que 
começou nos P^ciP^ centros 
da província, mas a partir do . 
de Maio é que. aí sim, chegou 
mais longe no Pais. 

Av _ Outro marco signifi- 
cativo: 1982 - a provar onde 
pode chegar o ódio dos que 
estão contra os trabalha- 

Vito? Ranita - Penso que to- 
dos estaremos de acordo com a 
importância ^ que 'e 
1 o de Maio de 82 no ruu 

defesa do regime democrática 
Poderemos talvez dizer que s 
não fosse a vitória dos trabalha 
d0res e da população do Porto 
taSvez hoje a situação pudesse 
st um tanto diferente no nosso 
oais no que toca às liberdades 
e direitos. Mas é bom também 
cituar o 1.° de Maio de 82. us 
trabalhadores estavam num as- 
censo Poderosíssimo de luta 
contra o governo PSD/CDS 
nham vindo num ascenso tal oe 
luta que houve a primeira greve 
qeral de 12 de Fevereiro, e em 
nue a posterior grande jornada 
de luta de intensificação dessa 
futa pela exigência de um outro 
governo e de uma outra polí ica 
%e respeitasse o 25 de Abril é 
no 10 de Maio. -i c 

Talvez se possa dizer do 1. 
de Mato de 82 que ele é um sr 
nal é a amostra de até onde a 
Seita está disposta a ir e dOe 
nue ela conseguiria fazer 
realmente nós não tivéssemos 
conseguido intervir para que, no 
essencial, até este momento ® 
regime democrático nao tenh 

é a participação da UGT como 
instrumento dessa recuperação 
capitalista, como organizaçao 
provocatória. O 1." de Ma,o de 
82 mostra também que foi então 
e será sempre a determinação, a 
firmeza na luta, a Validade aos 
princípios de classe no movi 
mènto sindical que estiveram na 
base do grande êxito obtido. 

Dias Lourenço — Ainda so 
bre 82 É preciso não esquecer 
que houve o assassinato dos 
dois trabalhadores no Porto, 
abatidos a tiro daquela forma e, 
em Lisboa, quando da greve ge- 

ral, o ministro Angelo Corre a 

lembrem-se que era a 

surreição dos Pre9°s policia 
concentrações varias da 
de Intervenção, prontas 
contra as manifestações, 
mesmo um plano militar de a 
que às manifestações. 

Av _ E hoje... cem anos depois, como vai ser ol.» de 

"Saro Rana-Nós já o ano 
passado tínhamos aPresenlaCJ°' 
na Conferência anual da , 
um projecto de resoiuçao pam 
cue as comemorações do cente 
nário do 1 ■» de Nlaio as*e

u^ 
a dimensão e a g^deza que 
lhe são devidas e, em Janei 
deste ano, abrimos com uma 
conferência de imprensa em que 
apresentámos no fundamental as 
realizações que pre^arnos levar 
a cabo em torno destas com 
mnracôes e com a declaraçao 
pública de se consagrar, no nos- 

Daís 1986 como ano sindical 
de centenário do 1 ■» de Maio. 

Até pelo seu lema, traçando 
loqo os objectivos fundamentais 
cara a realização destas come- 
morações Em torno do pão e do 
trabalho.' É sabida a situação 
que um grande numero de traba 
lhadores no nosso pais enfrenta, 
situações de salários em atraso, 
de profundo agravamento^de s 
,aa5MaQáe.ra.mn«.-. 

SC irCguas U. ». 
tl Jpu . p.fb "C" aí 
iam até, de certa maneira, es 
treitamente ligadas as Pre0^m 

nações dos homens que, em 
1886 começaram esta gesta em 
tomo do 1.° de Maio. 

Pela democracia, necessária- 
Jut. porque •obóSf Sm S 

Soác»á:rr,u.PSS- 
S, nas Nações Unidas foi de- 
clarado como Ano Internacional 
da Paz mas porque naturalmen- 
t3 os trabalhadores são os mais 
directamente interessados num 
clima de paz no mun^ Nós 
costumamos dizer que a luta 
moin naz faz parte integrante 
Sa de classes dos trabalhado^ 
res contra a exploração e a 

-stpoCr árr s 

rs'.rcCáas»csá - 

x/iain deste ano, a resolução e a 
Slacâo da luta dos trabalhadores 
Sm os seus problemas concre- 
tos e até tendo em vista os pro 
blemas que se põem de u™ ,0do 
ma mais vasta às populações d 
nosso país, é evidente que este 
! o de Maio assume uma impor 
tância enorme na ligaçao que faz 
dos problemas concretos com a 
acção politica que é 'ad'spensá- 
vel oue se fortaleça e que se oe 
senvolva em torno das comemo- 

j , o de Maio e em to- 
r as Sdativí que terão com 

certeza lugar ainda este ano. 
CeNós pensamos portartto^^ 
as comemorações do 1- 

' ^expmssTo^TfirmezTda de^ 
^ist—Sfa 

dasse operária e do seu movi- 
mento sindical e de todos aque- 
les que estão interessados em 
Co nosso pais retonfe os 
ideais e as esperanças do 25 de 

í Abril.® 
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Incrível Crime... 
no Correio 

«Esquadra atacada a tiro» 
(título principal), «Venda do 
Alcaide - dos furtos de 
galinhas à morte da 
espanhola» (título superior 
esquerdo com foto), «Roubo de 
areia do Mondego (...)» — outro 
título com direito a foto. Depois 
uma notícia de desporto e ao 
lado um espaço de publicidade. 
Ora, está feita a apresentação 
de toda a primeira página de um 
«jornal». De segunda-feira, dia 
28 de Abril deste ano de 1986. 
Não é O Crime. É o Incrível, 
dirá o leitor. Também não. É um 
jornal diário cujo director, 
assinando V.D., na sua habitual 
secção «Bilhete Postal», publica 
nesse mesmo dia, 12 linhas com 
hqbitual tom chocarreiro e 
grosseiro: 
«Quem os ouvir falar não os leva 
presos — diz-se, na minha terra, 
das pessoas bem falantes mas 
com culpas no cartório. Dos 
oradores de sexta-feira passada 
(quase uma dúzia entre civis e 
militares) pode dizer-se a mesma 
coisa. Estiveram todos muitos 
benzinho, benza-os Deus. Só 
uma nota dissonante: o discurso 
do discípulo do Sr. Cunhal, que 
não soube (ou não o deixaram) 
fugir ao tom ranhoso dos seus 
pares partidários. Com um tão 

X 
cuidado "menu" oratório, foi 
pena terem-no incluído no 
cardápio. Pato? Só com arroz. E 
no forno.» 
V.D. tem claras saudades de 
trens de cozinha. Como a 
«frigideira» do Tarrafal — será? 

Estabilidade 

Já nos habituámos a este tipo de 
folhas que, promovendo o 
discurso do instável, não se 
cansam de nos falar da 
«estabilidade». Paradigma 
destas publicações é o 
semanário do inefável Rocha 
que, na sua última edição — de 
24 de Abril, por sinal, 
estardalhaça sobre as sucessões 
e as remodelações dos partidos, 
PS, PSD, PRD, etc, 
Tudo muito instável, segundo 
promove o «Tempo». Só lhe 
falta anunciar a tempestade e, 
ao mesmo tempo, rogar às 
santas bárbaras que venha sol. 
Na primeira página, porém, o 
jornaleco — de muito peso em 
papel e pouca ideia na letra — 
não se esquece do 25 de Abril. 
Para reclamar «estabilidade». É 
o que faz falta, sublinha. Sem 
eia não há prosperidade que nos 
valha. 
Esconde que a instabilidade que 
há é a prosperidade de alguns e 
a miséria dos muitos mais. Que 
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uma outra estabilidade seria a 
prosperidade de quase todos e 
que a estabilidade que deseja, 
vociferando contra as 
«demasiadas» eleições, seria o 
fim da democracia... e o 
enriquecimento mais rápido 
ainda dos que fazem coro com o 
«Tempo»... 

Tudo à pancada 

«Jovens socialistas, social- 
-democratas e centristas» 
reuniram-se em Aveiro para 
participarem numa «Conferência 
Internacional Liberdade para a 
Paz». No final, 16 deles 
aprovaram a constituição de uma 
associação com o mesmo nome. 
Até aqui tudo bem, a não ser 
que tivéssemos reparado no 
número de pessoas que tomou 
uma decisão. 
É que ao princípio eram cerca 
de quarenta, mas como tinham 

ido discutir a liberdade para a 
paz acabaram todos á 
pancadaria, que entre jovens 
«democratas», pluralismo não é 
uma palavra vã e sobraram 16... 

24 de Abril 

«Uma notícia veio ontem de 
Goa, com amor... vinte e cinco 
anos depois de aquele território 
ter sido anexado à força pela 
União Indiana, ainda 
permanecem em vigor 43 leis 
portuguesas. É o real símbolo da 
nossa missão civilizadora, é uma 
réstea da cultura ocidental e 
cristã que resistiu ao invasor, é 
uma prova exuberante de que o 
terrorismo não consegue destruir 
o essencial...» 
In «O Dia», na primeira página 
da edição de 24 de Abril. Não 
sabemos se propositado, mas 
esclarecedor é de certeza 
absoluta. 
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iGazetilha 

por Ignotus Sum\ 

Na Líbia, velhos e meninos 
os terroristas de Reagan mataram. 

Os aviões assassinos 
por aqui passaram... 

Tocam a rebate os sinos: 
angustiados sinais 
para mim, para ti: 

Os aviões assassinos 
NAO PODEM MAIS 
PASSAR POR AQUI! 

II 

Era tão bom... — diz Cavaco 
amortecendo o olhar. 

Era tão bom... — o macaco 
ficava absorto a pensar 

Era tão bom... — e sisudo 
acabava as frases tontas: 

... que eu pudesse fazer tudo 
sem ninguém me pedir contas... 

III 

O governo — desastre completo — 
decidiu afinal 

ressuscitar o tecto 
salarial 

Ele dizia — discurso abjecto 
que o poder enforma — 
dizia que não era tecto 

que era... norma. 

Também penso que estou a abusar. 

Tecto? Não. Era peta. 
O que aquilo é, é mamar 

na teta... 

Mas à classe operária, não, 
não lhe convinha 

pois até lhe falta vocação 
para vaquinha... 

IV 

Quiseram destruir-nos dia a dia 
trouxeram o chicote e a repressão 

roubaram-nos de casa o leite e o pão 
mancharam-nos o gosto da alegria. 

Vieram ratazanas e baratas 
terroristas da fome e desemprego 

e quiseram tornar o povo cego 
com manobras de velhos tecnocratas. 
Mas na roda que anda e que desanda 
saiba o governo assim que se enganou 
e que não nos dobrou nem dominou, 
que não morre esta luta nem abranda. 

O Primeiro de Maio quer dizer 
que o Povo acaba sempre por vencer! 

vvvvvvvvyvvv ^ 
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Ano 53 — Série VII 
N." 644 
30 de Abril de 1986 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

PAO E TRABALHO 

DEMOCRACIA E PAZ 

Quarta 

• Braga 
Espectáculo come- 

morativo do centená- 
rio, às 21.30 h, na 
Avenida Central, com 
Carlos Mendes, 
• Lisboa 

Espectáculo «Cem 
Anos de Maio», às 
21.30 h, no Coliseu 
dos Recreios. Com 
António Vitorino de 
Almeida, Carlos Pare- 
des, José Mário Bran- 
co, Maria Guinot, 
Paulo de Carvalho, 
Classes de Ginástica 
Rítmica da URSS e 
da Bulgária. 

NjTKNAHlO 

iBfí ^ 

1° 

Lisboa 

Desfile 

Martim Moniz-Alameda 

Comício na Alameda 

Porto 

Concentração e comício 

na Pç. da Liberdade 

Desfile 

Realizam-se con- 
centrações e manifes- 
tações em: 

• Amarante 
Junto ao Mercado 

do Povo, às 16.00 h. 
• Aveiro 

No Largo da Esta- 
ção, às 15.00 h. 

: • Alcácer do Sal 
As 10.00 h na vila, 

• Aljustrel 
Na Barragem da 

Mina, às 12.00 h. 
• Angra do Heroísmo 

Na Praça Velha, às 
15,00 h. 
• Barcelos 

No Largo da Porta 
Nova, às 15.00 h. 
• Braga 

Na Avenida Cen- 
tral, às 14.30 h. 
• Bragança 

Na Praça Cavaleiro 
Ferreira, às 15.00 h. 
• Beja 

Às 10.00 h, no Lar- 
go das Piscinas. 
• Chaves 

No Largo Arrabal- 
de, às 15.00 h, 
• Covilhã 

No Parque da Flo- 
resta, às 17.30 h. 
• Coimbra 

Às 15.00 h, na Pra- 
ça da República. 
• Canas de Senhorim 

No Largo 2 de 
Agosto, às 15.00 h. 
• Cercal do Alentejo 

Às 15.00 h, 
• Ermldas-Alvalade 

Às 15.00 h. 
• Évora 

No Rossio de São 
Brás, às 10,00 h. 
• Famalicão 

No Campo da Fei- 
ra, às 14.30 h. 

• Fafe 
Na Praça 25 de 

Abril, às 15.00 h. 
• Felgueiras 

Às 15,00 h, frente à 
Câmara Municipal. 
• Figueira da Foz 

Na Praça Nova, às 
15,00 h. 
• Faro 

No Jardim Manuel 
Bívar, às 16.00 h. 
• Funchal 

Às 15.30 h, no Jar- 
dim Municipal. 
• Guimarães 

No Jardim Público, 
às 15,00 h. 
• Guarda 

Na Alameda de 
Santo André, às 
15.00 h. 
• Grândola 

Às 15.00 h. 
• Horta 

Na Praça Principal, 
às 15,00 h. 
• Lamego 

Na Avenida, às 
15.00 h. 
• Leiria 

No Largo do Tea- 
tro, às 15.30 h. 
• Lagos 

No Largo da Câma- 
ra, às 15,30 h. 
• Minas da Borralha 

Às 15.00 h, no 
Bairro dos Mineiros. 
• Mirandela 

Na Avenida da Re- 
pública, às 15.00 h. 

Antoa 

Encontro 

sobre a condição social 

da Juventude 

no distrito de Setúbal 

Domingo, dia 4 
Escola Secundária 

• Manteigas 
No Largo do Chafa- 

riz, às 21.30 h, 
• Mangualde 

Às 15.00 h, no Lar- 
go da Câmara. 
• Póvoa do Lanhoso 

Às 14.30 h, na Pra- 
ça Eng.0 Armando 
Rodrigues. 
• Porto 

Às 15.00 h, na Pra- 
ça da Liberdade, 
• Paços de Ferreira 

Às 16.00 h, no Lar- 
go da Feira. 
• Penafiel 

Às 1 5.00 h, no 
Campo da Feira. 
• Portimão 
, Às 15.30 h, na Pra- 
ça Teixeira Gomes. 
• Ponta Delgada 

Às 14.00 h, no Lar- 
go 5 de Outubro. 
• Régua 

Às 15,00 h, na Ala- 
meda dos Capitães. 

• Santa Cruz 
das Flores 
Às 15.00 h. 

• Santarém 
Nas traseiras do 

Largo do Seminário, 
às 16.00 h. 
• Santo André 

Às 15.00 h. 
• Setúbal 

Às 1 4.00 h, nas 
Fontaínhas. 
• Santo Tirso 

Às 15.00 h, no Par- 
que dos Carvalhais. 
• Seia 

Às 21.00 h, no Pa- 
vilhão da União Des- 
portiva de Seia. 
• São João 

da Pesqueira 
Às 15.00 h, no Lar- 

go da República. 
• Sines 

Às 15.00 h, 
• Silves 

Às. 10.30h, no Lar- 
go do Município. 

• Tortosendo 
Às 10.00 h, na Pra- 

ça da Liberdade. 

• Unhais da Serra 
Às 14.30 h, nas 

Termas. 
• Viana do Castelo 

As 15,00 h, na Pra- 
ça da República. 

• Vila do Conde 
Às 15.00 h, na Pra- 

ça da República. 

• Viseu 
Às 15.00 h, no 

Rossio. 

• Vila Real 
de Santo António 
Às 16.00 h, na en- 

trada da vila. 

Sexta 

• Gouveia 
Às 21.00 h, no Sa- 

lão dos Bombeiros. 

Ide Maio de 1974 

/U4TUX COiéa//fUUVCCt wvttx 

João Abd Manta in «Cartoons 1969-1975» — Edições «O Jornal» — Publicações Projornal, Lda — 1 : 
Lisboa, sem data. Desenho publicado no «Diário de Notícias» em Maio de 1974. \ 
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Na venerável galeria dos heróicos combaten- 
tes antifascistas portugueses durante décadas 
se opuseram ao regime opressor, é fácil en- 
contrar dezenas de homens e mulheres com 
longos anos de prisão e vidas inteiras de sa- 
crifício e sofrimento inteiramente consagradas 
à luta pela libertação do povo e da pátria. Mas 
difícil é encontrar alguém que, como Francisco 
Miguel, tanto e durante tanto tempo tenha so- 
frido e lutado. 

^ edições 

»ci/nie! 

a 

11.00 — Artistas Portugueses 
11.30 —Espaço 11/13 
12.30 — Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
13.45 — Jornal da Tarde 
18.00 —Sumário 
18.07 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 — País, País 
19.15 —Desporto 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
30.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.25 — Europa - «Grã-Bretanha, 

Anos Sessenta» 
21,55 — México/86 
22.20 — As Aventuras de Sherlock 

Holmes 
23.20 — 24 Horas 
23.45 — Remate 

19.30 «-Notícias 
19.37 — Desenhos animados 
20.00 — Conheça Melhor 
20.30 — Série - «A Família Vialhe» 
21.30 — Notícias 
21.35 — Encontros com Jorge 

Moyano 
23.30 — Últimas Notícias 

13.15- 
13.35- 
18.00- 
18.05- 
18.45- 
19.15- 

20.55- 
21.00- 
21.30- 
21.35- 

- Gente Singular 
-Espaço 11/13 
- Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
-Jornal da Tarde 
- Ciclo Preparatório TV 
- Sumário 
- Tempo dos Mais Novos 
- País, País 
- Futebol - Final da Taça dos 

Vencedores das Taças. 
Transmissão directa 

- O Livro Grande de Petete 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela - «Corpo a 
Corpo» 

22.15 — O Ano dos Franceses, 3.° 
Epis. 

23.15 — 24 Horas 

mm 
19.30 —Notícias 
19.37 — Desenhos Animados 
20,00 — Os Açoreanos - «Na Rota 

das Baleias» 
20.30 — Adágio 
21.00 — Viagem Pelo Teatro 
21.25 — Notícias 
21.30 — Directo/2 
22.30 — Últimas Notícias 

11.30 — Sumário 
11.35 — Tempo dos Mais Novos 
13.00 —Sumário 
13.10 — Tempo dos Mais Novos 

14.00- 
15.30- 
16.00- 

17,00- 
17.30- 
18.30- 
19.00- 
19.45- 
20.00- 

23,00 - 
23.55- 
00.05- 

TV 

■ Sport Billy 
- Revista de Toiros 
- A Televisão dos Outros - 

«Grã-Bretanha - BBC» 
- Os Marretinhas 
- Fama 
- Parlamento 
- Telejornal 
- Totoloto 
- 31." Festival Eurovisão da 
Canção 

- Dinastia 
- Últimas Notícias 
- Sábado Especial - «Anjos 
de Cara Negra», real. Michael 
Curtiz, (EUA/1938) 

16.00 —Troféu 
20.00 — Documentário 
20.30 —RTP/Brasil 
21.00 — Ascenção e Queda do Rei 

Algodão 
21,30 — A Forma das coisas 

10.30 —Sumário 
10.37 — Eucaristia Dominical 
11.30 — 70 Vezes 7 
12.00 — Tempo dos Mais Novos 
13,00 — Sumário 
13.05 —TV Rural 
13.40 — Tempo dos Mais Novos 
15.00 — Maio, Mès do Coração... 
15.30 — Sessão da Tarde - «A 

Rapariga do Autocarro» 
- Clube Amigos Disney 
- Top Disco 
- Dar e Receber 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Viva o Gordo, 1.0 Epis, 

21.00 — Cristóvão Colombo 
22.00 — Domingo Desportivo 
23.10 — Últimas Notícias 

16.00 — Tempo dos Mais Novos 
16,30 —Videolpólis 
17.00 — Páre, Escute e Olhe 
17.30 —Trânsito 
18.00 — RTP - Madeira 
18.30 — Falar de Macau 
19.00 —Romanceiro 
19,30 — Novos Horizontes 
20.00 — Adágio 
20,30 —Nós Por Cá 
21.15 — Teatro Para Sempre, - «A 

Morte de Artur» 

11,00- 
11,30- 

- Portugal Romano 
- espaço 11/13 

Sábado Especial — sábado, rtp 1 

12.30 — Telenovela - «Vereda 
Tropical» 

13.15 — Jornal da Tarde 
13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 —Pais, País 
19.15 —2." Volta 
19.50 — Boletim Meteorológico para 

a Agricultura 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20 00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
21.15 — Concurso 1,2,3 - T ema 

«Hotel» 
23.15 — 24 Horas 
23.40 — Remate 

«a 

16.35 — Alô Europa, Aqui Portugal! 
16.50 — Tempo dos Mais 

Pequeninos 
17,13 — Count Down - Contagem 

Rock 
17.53 —Meteo 
18.00 — Agenda Semanal 
18.30 —Telediárlo 
18.40 — Culinária Europeia - «Os 

Chefes de Lisboa» 
19,10 — Musical - «Folk Irlandês» 
20.00 — RTP/Açores - «Música e 

Tradição» 
20.30 — Horizonte 2000 
21.00 — Zoom 
21.35 —Notícias 
21.40 — Espaço Jazz 
23,15 — Últimas Notícias 

Conheça Melhor 
Espaço 11/13 
Telenovela - «Vereda 
Tropical» 

13.35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 —Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45-País, País 
19.15 — Jazz Para Todos 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.30 — Boletim Meteorológico 
20.35 — Telejornal - «Corpo a 

Corpo» 
21.15 — Proigrama da Direcção de 

. informação 
22,15 — Estranhos Poderes, 6.° 

Epis. 
22.55 — 24 Horas 
23.20 — Remate 

As Maravilhas do Mundo Submarino — terça, rtp 2 

16.35 — Tempo dos Mais 
Pequeninos 

17.00 — Count down - Contagem 
Rock 

17.40 — Meteo 
17.45 — documentário - «As 

Maravilhas do Mundo 
Submarino» 

18.20 —Telediárlo 
18.35 — A Ciência dos Nossos Dias 
18.57— Beatles - «Música e 

História» 
19.49 — documentário - «Carrilhões 

da Holanda» 
20.30 — Falar de Macau 

' O, PRIMEIRO 
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2100 — Cinema Português «A 
Canção de Lisboa», real. 
Cottinelli Telmo 
(Portugal/1933) 

23.00 — Últimas Notícias 

11.00 — Onde Fica Isto? Torras 
Escondidas 

11.30 — Espaço 11/13 
12.30 — Telenovela - «Vereda 

Tropical» 
13.15 — Jornal da Tarde 
13,35 — Ciclo Preparatório TV 
18.00 — Sumário 
18.05 — Tempo dos Mais Novos 
18.45 —País, País 
19.15 — Futebol - Final da Taça dos 

Clubes Campeões Europeus 
20.55 — O Livro Grande de Petete 
21.00 —Telejornal 
21.30 — Vamos Jogar no Totobola 
21.40 — Telenovela - «Corpo a 

Corpo» 
22.25 — Telefllme- «Bogart» 
23.20 — 24 Horas 
23.40 — Remate 

16.35 — Tempo dos Mais 
Pequeninos 

17,00 — Count down - Contagem 
rock 

17.40 — Meteo 
17.45 — Spectrum - «As Notícias em 

Revista» 
18.20 —Telediárlo 
18.30 — Série Juvenil - «A Teia do 

Poder» 
19.30 — Documentário - «Quem 

Treina-Quem?» 
20.00 — Páre, Escute e Olhe - «No 

Bairro de Santo Amaro) 
20.30 — O Mundo Barroco 
21,25 —Notícias 
21.30 — Foi Êxito na TV - «That s 

Soul» 
■2.30 — Últimas Notícias 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Nevés 

Paulo 
Torres 

A Um Adeus Português ★ ★ ★ ★ ★ ★ ■ ★ ★ ★ ★ 

B 0 Ano do Dragão — ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ — 

C África Minha ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

D Encontro ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ _ ★ ★★ 

E 0 Enigma da Pirâmide ★ ★ — ★ ★ — ★ ★ 

F Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

O Noites de Lua Cheia ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

H Rumble Fish - Juventude Inquieta ★ ★★★★ ★ ★★ ★ ★★★ . ★ ★★★ — 

t3 
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A—Real. João Botelho - Quarteto/1 (15.00, 17,00, 19.00, 21,30, 23,30) - Lisboa; Lumière A (21.30, 
23.45) - Porto. 

B — Real. Michael Cimino - Eden (13.45, 16.30, 19.00, 21.45), Gemini (13,45, 16,30, 21.45, 00.15), 
Quarteto/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Tivoli (13.45, 16.30, 19.00, 21,45) - Lisboa; Águia 
d'Ouro (19.00, 21.45), Coliseu (18.00, 21.30), Nun'Àlvares (18.00, 21.30) - Porto, 

C — Real. Sidney Pollack - Alfa/1 (15.15, 21,15, 00.15), Amoreiras/1 (15.15, 18,15, 21.15, 00.15), S. Jor- 
ge/1 (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa; Foco (14.15, 16.30, 18.45, 21.30), S.João (14.15, 16.30, 18.45, 
21.45) - Porto. 

D — Real André Téchiné - Quarteto/2 (15.00, 17.00, 19,00, 21.30) - Lisboa, 
E — Real Barry Levinson - Alfa/2 (14,00, 16,30, 19.00, 21,30, 24.00), Amoreiras/3 (14.00, 16,30, 19.00, 

21 45 24.00), S. Jorge/3 (14,00, 16.30, 19,00, 21.15) - Lisboa. 
F — Real, Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00), Mundial (15.00, 21.00) - Lisboa. 
G — Real, Eric Rohmer - Estúdio 444 (18.30, 21.30) - Lisboa. 
H — Real Francis Ford Coppola - Apolo 70 (13.30, 15.30, 17.30, 19,30, 21,30, 24.00), Quartelo/4 (14.00, 

1600 1800, 19.45, 21.30) - Lisboa; Stop/2 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45) - Porto. 

Exposições 

Ana Marchand, pin- 
tura, na Leo Trav. da 
Queimada, 48. De 3." a 
sáb. das 14.30 às 
19.30 (até 16/5). 

Alguns Aspectos 
da Arte Contemporâ- 
nea em Itália, na Gal. 
das Exposições Tem- 
porárias da Fundação 
Gulbenkian. 

Arte Postal, Soe. 
Língua Portuguesa, R. 
S. José, 41, 2.° (até 
10/5). 

Arthur Luis Piza, 
(Itália), pintura e gravu- 
ra. Gal. 111, Campo 
Grande, 113-A. De 2.a 

ae/VIO.OOàs 13.00 e 
15,00 às 19.00, 
sáb./10.00 às 13.00. 

Azulejos, «5 Sécu- 
los do Azulejo em Por- 
tugal». Fórum Picoas, 
Av. Fontes Pereira de 
Melo. De2.aa6.a/10.00 
às 20.00, sáb, e 
dom./12,00 às 22.00. 

Brinquedos em lata 
e madeira do arq. Virgí- 
nio Coutinho. Museu 
Nacional do Traje, Lg. 
Monteiro-Mor. De 3." a 
dom./IO.OO às 13.00 e 
14.30 às 17.00 (até 
31/7). 

Carlos Galvet, pin- 
tura. Gal. S. Mamede, 
Rua Escola Politécni- 
ca, 167. Das 10.00 às 
17.00. 

Colectiva de Gra- 
vura, «A gravura e as 
suas técnicas». Gal. 
Almada Negreiros, Av. 
República, 16. De 3." a 
dom./IO.OO às 20.00. 

Colectiva do Origi- 
nais Pequeno Forma- 
to, Gal. Paulino Ferrei- 
ra, Rua Nova da Trin- 
dade, 18-B (até 16/5). 

Escultura Africana 

em Portugal. Museu 
de Etnologia, Av. da 
Madeira (ao Restelo. 
De 3." a dom./10 às 
12.30e 14 às 17, 

Fernando Curado 
de Matos, fotografias 
de jazz. Flot Clube de 
Portugal, Pç. da Ale- 
gria, 39. 

«As Flores», Centro 
Artístico Infantil da 
Fund. Gulbenkian, Av. 
Berna. De 3." a 
sáb./15.00 às 19.00, 
dom./10.00 às 17.00 
(até Junho). 

Gente dè Palco - II 
Acto, Museu Nacional 
do Traje, Estrada do 
Lumiar, 10. De S." a 
sáb.Das10às13edas 
14.30 às 17; dom, das 
10às13edas 14.30 às 
18.00. 

Graça Pereira Cou- 
tinho, desenho, Atrium 
da Imprensa, R. Horta 
Seca, 20. De 2.a a 
6.s/10.00 às 20.00 (até 
9/5). 

Helena Matta, Gal. 
Codilivro, Pr. Dr. Nuno 
Pinheiro Torres, 2-A. 
De 2." a sáb, das 15 às 
20.00 (até 4/5). 

Joana Rosa, jóias 
(metais pobres). Mu- 
seu Nac. do Traje, Pa- 
lácio Monteiro-Mor, ao 
Lumiar. De 3,a a 
dom/10.00 às 13.00 e 
14.30 às 17.00. 

Jacques Pajak, 
(Suíça), pintura e dese- 
nho, Gal de Expo- 
sições Temporárias da 
Gulbenkian. De 3.' a 
dom./IO.OO às 17.00. 

Louro Artur, dese- 
nho. Páteo Alfacinha, 
R. do Guarda-Jóias, 
das 11.00 às 23.00. 

Maurício de Abreu, 

«Apontamentos de 
Trabalho» - fotografia, 
na Soo. Nacional de 
Belas Artes. Todos os 
dias, das 14.00 às 
20.00 (excepto feria- 
dos). Até 4/5. 

Monteiro Gil, foto- 
grafias, Gal. Diferença, 
R. S, Filipe Nery, 42- 
-1de 3." a sexta das 
15 às 20.00, sáb. e 
dom. das 16 às 19.00. 

Mostra de Pintura 
Colombiana, Gal. de 
São Bento, Rua do Ma- 
chadinho, 1. Das 11.30 
às 13edas15às 20.30. 
Encerra ao dom. e se- 
gunda de manhã (até 
14/5). 

Pedro Cabrita Reis, 
pintura. Gal. Cómicos, 
R, Ten. Raul Cascais, 
1-B, De2.aasáb,/15,00 
às 20.00 (até 3/5). 

Rogério Amaral, 
pintura, Gal. Ana Isa- 
bel, R. da Emenda, 
111. 

Sérgio Pombo, pin- 
tura, Gal. Altamira, Av. 
5 de Outubro, 35 (até 
17/5). 

Serigraflas de 
Abril, Stuart, Rua Fili- 
pe Folque, 49-B. 06 2." 
a sáb. das 17 às 24 (até 
6/5). 

Teófilo, pintura e 
desenho, Largo Trin- 
dade Coelho, 4 (até 
2/5). 

Tomás Henriques, 
desenho e pintura, Gal. 
Tempo, R. S. Mamede, 
17-A, de 2.aasáb. das 
16 às 22.00 (até 7/5). 

Artistas do Norte 
de Portugal», Museu 
Nac. Soares dos Reis, 
R. D. Manuel II 
PORTO, 

Fernando Cruz, de- 

senho, na Árvore, R. 
Azevedo de Albuquer- 
que, 1. De 2.a a sexta, 
das 9 às 23.30, sáb, e 
dom. das 15 às 19 e das 
21 às 23.30 (até 7/5) 
PORTO. 

Graziela, cerâmi- 
cas, na Árvore, R. Aze- 
vedo de Albuquerque, 
1. De2,aasexta, das 9 
às 23.30, sáb. e dom. 
das 15 às 19 e das 21 
às 23,30 (até 7/5) 
PORTO, 

José Cândido, pin- 
tura. Gal. EG, R. do 
Crasto, 210. De 3.a a 
sáb./16.00 às 19.30. 
PORTO. 

«Os Nossos Anos 
20», colectiva de artis- 
tas dos anos 20: de Al- 
mada e Eduardo Viana 
a Stuart Carvalhais, 
Jorge Barradas, Ber- 
nardo Marques. Gal. 
Nasoni, R. Gal. Paris, 
80. De3.aa6.a/10.00às 
12,30e 15.30 às 19.30, 
sáb. e dom,/15.30 às 
19,30. PORTO. 

Paulo Hernâni, de- 
senhos, na Gal. S. Pe- 
dro (Amarante), até 
11/5 PORTO. 

Rodrigo Cabral, de- 
senhos, na Árvore, R. 
Azevedo de Albuquer- 
que. 1. De 2,a a sexta, 
das 9 às 23.30, sáb. e 
dom.das15às19edas 
21 às 23.30 (até 7/5) 
PORTO. 

Portugal de Abril, 
colectiva, na Oficina da 
Cultura, Câmara Muni- 
cipal de Almada (até 
4/5). Almada. 

Ingo Kuhl, pintura. 
Centro Cultural de S. 
Lourenço. ALMANSIL, 

Greuze, desenha- 
dor do século XVIII, 

fac-similes, na Gal. da 
Casa Museu dos Patu- 
dos, das 15 às 18, en- 
cerra às segundas (até 
18/5), Alpiarça. 

João do Carmo, de- 
senho e pintura. De 4." 
a 2.a/16.30 às 21.00, 
Bírre Centro CAS- 
CAIS. 

Luís Camacho, pin- 
tura. Gal, Alfarroba, 
Trav. Visconde da Luz, 
7. De 2.° a sáb./15.00 
às 19.30, até 13/5. 
CASCAIS. 

Os Mais Belos Cas- 
telos de Portugal, co- 
lectiva de pintura, na 
Gel. de Arte do Casino. 
Estoril. 

Carlos Lança, pin- 
tura. Museu de 
ÉVORA. 

Novos Escultores, 
no Centro Cultural, das 
21 às 23.30 (até 2/5), 
Évora. 

Construção Mo- 
derna em Ambientes 
Históricos na Euro- 
pa, no Museu Munici- 
pal de Etnografia (até 
18/5). Póvoa de 
Varzim. 

• LISBOA 

D. Maria II, Rossio, 
Sala Experimental. De 
3." a sáb., às 21.45, 
sáb. e dom. às 16.30, 
Auto da Barca do In- 
ferno, de Gil Vicente, 
pela Associação Cul- 
tural das Marionetas 
de Lisboa, 

Casa da Comédia, 
R. Francisco Borja, 
24. De 3.a a sáb./ 
21.45, dom/ 16.00. 
Quase Por Acaso 
Uma Mulher, de Dario 
Fo, ene. Castro 
Guedes. 

Comuna-Sala 
Nova, Pç. de Espa- 
nha, De 3.a a sáb./ 
21.30, dom./ 17.00. 
Calígula, de Albert 
Carnus, ene. João 
Mota. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha, de 2.a 

a sáb., às 21.30, dom. 
às 16, Volpone, de 
Norberto Barroca, 
pelo Novo Grupo. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raulv 
Cascais, 1-A. De 3.a a 
sáb./ 21.30. Sonata 
dos Espectros, ene. 
de Luís Miguel Cintra 
pelo Teatro da Cornu- 
cópia. 

Teatro da Graça, 
Trav. S. Vicente, 11, 
De 3.a a sáb./21.00, 
dom./16.00. Bem-Vin- 
do Sr. Sloane, de Joe 
Orton, ene, Carlos 
Fernando - Grupo de 
Teatro Hoje. 

Teatro Vasco San- 
tana, Entre Campos 
(Feira Popular), De 3.a 

a sáb./ 21.30, dom./ 
16.00. Cesário Quê?, 
texto e encenação de 
Luzia Maria Martins - 
Teatro-Estúdio de 
Lisboa. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3.a a 
Sáb./21,30, Dom. 
16.00 e 21.30. Pouco 

Barulho, de Michael 
Frayn, ene. Varela 
Silva. 

Variedades, Pq. 
Mayer. De 3.a a 
d o m . / 2 1 .45, 
sáb./16.00. Um Coro- 
nel em Dois Actos, 
adapt. Francisco Ni- 
cholson, ene. Varela 
Silva. 

• PORTO 

Espaço Barredo, 
R. do Barredo, 3 (Ri- 
beira). De 3,a a dom./ 
21.45. Eróstrato, de 
Pedro Barbosa, ene. 
Júlio Cardoso — 
Seiva-Trupe. 

Tearto, Rua do He- 
roísmo, 86. Sáb. e 
dom. às 17 e 22. O Úl- 
timo Baile em Casa 
do Sr. Cunha, ene. de 
Castro Guedes. 

Sala Estúdio do 
TEP, Rua do Pinheiro, 
4. De 3.a a sáb. às 

21.45, dom, às 16. A 
Birra do Morto, ene. 
de Mário Viegas, 

Teatro do Campo 
Alegre, R. do Campo 
Alegre, De 3." a Dom. / 
21.45; Dom. e feriados 
/ 16,00, Os Amoro- 
sos da Foz, de Cami- 
lo Castelo Branco, 
ene. Norberto Barroca 
- Seiva Trupe. 

• CASCAIS 

Espaço TEC, Av. 
Marechal Carmona, 6- 
-B. Sextas e sáb. às 
21.45, sáb. e dom. às 
17. No Natal a Gente 
Vem-te Buscar, ene. 
de Naum de Souza, 

• SETÚBAL 

TAS - Teatro de 
Bolso. 6.a6 e sáb./ 
/21.30, dom./16.30. 
Jogo de Loucos, de 
Michel Viata, ene. Do- 
mingos Semedo. 

Para crianças 

• LISBOA 
Comuna-Sala 1, 

sáb. e dom. às 18. Cá- 
rie e Bactéria nos 
Dentinhos do João - 
Grupo Mimo-Dança. 

Comuna-Sala 2, 
6.as e Sáb./21.30, sáb 
e dom./15.00. Nós de 
um Segredo, sobre 
textos traaicionais por- 
tugueses - Grupo o 
Bando. Máscara — 
Teatro Grupo, com a 
peça «Circo 30», sáb. 
e dom. às 18.00. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1. Sáb. às 
21.30, dom, e feriados 
às 16. No Reino da 
Fantasia, ene. de 
Agostinho Macedo. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Meio, sáb. e dom. às 
11 e 14 horas Fecha 
os Olhos... Entra na 
História, de Joselita 
Alvarenga. 

...e 

—^ 

debates- ete. 

Ó|> era 

Em récita popular,' 
no domingo, dia 4, às 
20.30, no Teatro de 
S. Carlos, a quarta e 
última apresentação 
da ópera de Donizetti 
Roberto Devereux, 
Solistas, e Coro e Or- 
questra do Teatro Na- 
cional de S. Carlos 
sob direcção do ma- 
estro Franco Ferraris. 

Cinema 

O ABC Cine-Clube 
de Lisboa prossegue 
esta semana, na So- 
ciedade Portuguesa 
de Autores, a apre- 
sentação de mais um 
dos filmes que selec- 
cionou para o Ciclo 
«Novo Cinema 
Alemão». 

Trata-se de Celes- 
te, de Percy Adlon, a 
projectar na próxima 
3.a feira, dia 6, às 
18.30. 

Bailado 

A Companhia de 
Dança de Lisboa 
está até dia 11 no 
Teatro S. Luís para 
uma série de espec- 

táculos. Até 4 de 
Maio o programa in- 
clui Oásis (Rui Horta- 
/Râo Kyao) e dois ou- 
tros outros bailados 
em estreia: Histórias 
de amantes (Mare 
Bogaerts/Grieg) e O 
Pai é que Sabe (Pa- 
trice Soriero/C. Orff, 
Bernstein, Kate Bush, 
Peter Gabriel). 

A noite os espectá- 
culos começam às 
21.30. 

Música 

Têm início no próxi- 
mo dia 6 os 10.°' En- 
contros Gulbenkian 
de Música Contem- 
porânea — uma ini- 
ciativa já regularmen- 
te anual da Fundação 
Gulbenkian, mais 
uma vez empenhada 
na divulgação de ex- 
pressões representa- 
tivas das tendências 
estéticas dominantes 
na música do nosso 
século, e em particu- 
lar na de anos mais 
recentes. De novíssi- 
mos e alguns consa- 
grados — entre estes 
últimos, Stravinski, 
Boulez, Nono, Lopes- 
-Graça, Filipe Pires, 
Peixinho —, algumas 
obras em estreia 
mundial. 

• „ ' T 

Tempo 
Fim d» Seroam 

José Júlio 
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Segundo a antevisão do Instituto Nacional de Meteo- 
rologia e Geofísica, no sábado e no domingo o céu 
estará pouco nublado, tornando-se muito nublado nas 
regiões do Norte e Centro, onde poderão ocorrer nevo- 
eiros. 

/ 

Tendência assinalada para segunda-feira: céu pouco 
nublado em todo o território do continente. 

O Festival prolon- 
ga-se até dia 15. 

Eis os concertos 
desta semana: 

3.a, dia 6, 18.30, 
Grande Auditório Gul- 
benkian — Grupo 
Colcviva, direcção de 
Constança Capdevil- 
le. «... E Vibrato», 
espectáculo de tea- 
tro-música sobre par- 
tituras de vários com- 
positores. . . 

4.a, dia 7, 21.30, 
Grande Auditório Gul- 
benkian — Coro e 
Orquestra Gulben- 
kian, maestros Michel 
Tabachnik e Fernan- 
do Eldoro, soprano 
Rosemarie Landry. 
Obras de João Rafa- 
el, Xenakis, Emanuel 
Nunes, Pierre Boulez, 
Luigi Nono. 

Preço único 
300$00, com o habi- 
tual desconto para 
estudantes e jovens 
até aos 18 anos, 

Música 
no Algarve 

Com um concerto 
pela Orquestra Juve- 
nil da Comunidade 
Europeia leve inicio 
no sábado o X Festi- 
val Internacional de 
Música do Algarve. 

O Festival prolon- 
ga-se até Junho e 
compreende 38 con- 
certos — música sin- 
fónica, de câmara, 
contemporânea, mú- 
sica coral — a efec- 
tuar em Faro, Albufei- 
ra, Almansil, Lagos, 
Loulé, Montechoro, 
Portimão, Quinta do 
Lago e Vilamoura. 

Convívio 
no Porto 

É já no próximo sá- 
bado, à tarde, que se 
assinalará com uma 
festa a inauguração 
do local de convívio 
do novo Centro de 
Trabalho do Partido 
na cidade do Porto, 
objecto da Campanha 
dos 10 mil contos que 
ali tem vindo a decor- 
rer. Organizador do 
convívio (e com hon- 
ras de anfitrião) é a 
Comissão de Fregue- 
sia do Bonfim, que 
vai à frente no cum- 
primento das metas. 

Entretanto, na sex- 
ta à noite far-se-á o 

grande sorteio da 
campanha — pelo 
que ainda temos dois 
dias para adquirir os 
cupões da sorte... 

«Faaer 
a Festo» 

É o V Festival de 
Teatro para a Infância 
e Juventude promovi- 
do pelo «Arflma- 
gem», também no 
Porto. Inaugura-se no 
dia 2, às 21.30, na 
Junta de Freguesia 
do Bonfim (uma das 
entidades patrociona- 

doras) com um es- 
pectáculo musical e a 
actuação do próprio 
grupo de teatro Arfl- 
magem. 

Nos vários espectá- 
culos, que decorrerão 
até 18 de Maio, parti- 
cipam grupos do Por- 
to, Gondomar, Mato- 
sinhos, e ainda de 
Évora, Lisboa, Leiria, 
Sintra, Aveiro, Guar- 
da, Santarém, Mortá- 
gua, Montemor-o-Ve- 
Iho, Barreiro, Covilhã. 
Também o grupo 
checo de teatro infan- 
til «Alternativa», de 

Cotios Forte 
Saivoto feles da Menezas 

Balanço de 10 anos de actividade criadora, 
o presente livro coloca á disposição do leitor 
uma história, com a evocação de factos, 
alguns porventura já esquecidos, 
outros pouco conhecidas e uma análise 
crítica de obras e acontecimentos relevantes 
e nos quais se materializou a renovação 
cultural que acompanhou o 25 de Abril. 
E constitui também uma obra de referência 
indispensável para todos os que 
se interessam pela nossa vida artística, 
literária e cultural actual. 
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Os terroristas 

e os cúmplices 
A manipulação da RTP ao serviço da guerra (já não ape- 

nas fria...) desencadeada por Reagan é uma constante nos 
seus serviços informativos. 

A televisão tudo faz para justificar a acção americana con- 
tra Tripoli e Benghazi — e tudo está fazendo para justificar 
futuras acções com que o governo americano já está amea- 
çando. 

Mais do que nunca, as notícias a propósito (ou a despropó- 
sito...) de terrorismo assumem as primeiras posições na aten- 
ção da RTP, em geral, e não no Telejornal apenas. 

Vejamos, a título de mero exemplo, as principais notícias 
veiculadas por um simples «sumário» do meio-dia: 

— Uma bomba que explodiu em Lyon contra uma institui- 
ção americana... 

— Um gestor americano morto... 
— Novo atentado em Beirute... 
— Mísseis instalados ao Sul da França, medida esta «rela- 

cionada com a expulsão de diplomatas Kbios...». 
Assim a opinião pública começa a ser preparada para uma 

nova escalada bélica contra o povo líbio. 
Nessa mesma emissão, havia a reportagem do lançamento 

pelos Estados Unidos de uma nova arma «que poderá ser 
utilizada numa hipotética guerra nuclear.,.». 

Isto mesmo. Isto dito assim mesmo. Com esta leviandade, 
esta crueldade. Facilmente se compreende quem são os ver- 
dadeiros terroristas. E os seus verdadeiros e descarados cúm- 
plices. 

Tarrafal: 

a morte pela tortura 

RTP: a morte 

pelo esqueeimeuto 

Deu Telejornal um quase nada de relevo à efeméride que 
marca a abertura do Tarrafal, «o campo da morte lenta». 

Um quase nada, enfim, já é diferente de ser nada. Nada é 
nada. Se para o ser lhe falta o quase, só temos que nos 
regozijar e dar os parabéns ao Telejornal, 

Pelo menos não se fez como anteriormente em que ape- 
nas silêncio havia. Poder-se-ia ter ido um pouco mais longe, 
tornar a informação mais eficaz, quem dizer mais completa. 
Poder-se-ia, por exemplo, dizer os nomes de alguns portugue- 
ses que por lá passaram. Não direi todos (e todos sem dúvida 
o mereciam) mas alguns que fossem como que uma delega- 
ção dos restantes. 

Recordemos que os prisioneiros do Tarrafal foram apresen- 
tados, com absoluta justiça, como democratas, patriotas, 
grandes resistentes ao fascismo. 

Então, se Telejornal lhes dissesse os nomes, ver-se-ia o 
peso que os comunistas teriam nessa representação. Lá foi 
morto, como se sabe, o primeiro Secretário-Geral do Partido, 
Bento Gonçalves. 

Isso decerto contribuiria para destruir calúnias que se te- 
cem contra o PCP, quase sempre com a amável colaboração 
da televisão. De facto, nenhum partido pode dizer que em 
democracia, em espírito combativo, em patriotismo é mais do 
que o Partido Comunista. 

A efeméride podia ainda ser enriquecida com os depoimen- 
tos de tantos resistentes, felizmente ainda vivos. E era tão 
fácil! Bastava, do Telejornal, um telefonema para a URAP... 

Faz pena e revolta verificar que a televisão não nos deixe 
imagens e testemunhos de tantos portugueses que, na luta, 
honraram a sua Pátria, Como é possível penso eu — como é 
possível que de Pires Jorge (para apenas citar um nome) não 
nos fique, pela TV, a imagem, a voz, a recordação? 

Pires Jorge — um nome a juntar a tantos outros que a 
televisão fascista condenou ao silêncio — um Alves Redol, um 
Aquilino Ribeiro, um Ferreira de Castro, um Manuel Mendes, 
um Jaime Cortesão, um Jaime Sacramento, um sei lá, um sei 
lá quantos nomes de grandes portugueses... 

A RTP dos nossos dias continua a confundir a grandeza 
com o compadrio, patriotismo com partidarismo. Veja-se o es- 
cândalo que estão sendo os telejornais de sábado... 

...E o escândalo 

continua 
E a propósito do escândalo dos telejornais de sábado, es- 

candalosamente apresentados... por outro escândalo de ridícu- 
lo e de incapacidade... 

Sábado último deram a cadeira a Leonor Beleza a qual, 
durante uma hora, teve oportunidade de dizer tudo quanto lhe 
apetecesse, sem nenhuma espécie de discussão, de desmen- 
tido. E a actividade da RTP tem-nos ensinado que, onde não 
há objecção, há abjecção... 

Para além de tudo o mais, a presença, assim isolada, de 
Leonor Beleza tem todo o aspecto de uma atitude provocató- 
ria. A sua política (ou melhor: a política que ela assinou...) está 
na base de um dos mais graves conflitos, em Portugal, no 
campo da Saúde. E que sucede? Em lugar do debate indis- 
pensável, assiste-se a um monólogo enganador. A informação 
é substituída pela propaganda! 

Beleza prestou-se a isso. Péssimo sintoma de uma grave 
doença... 

■ Ulisses 

ví 

12 anos depois 

Semana marcada pelas comemorações do 12.° aniversário da 
Revolução de Abril. Muito se fez mas, muito está por fazer. 
Luta, esperança e unidade dos democratas estiveram 
presentes. 

Soares: diálogo 
permanente 
a todos os níveis 

• «As condições de estabilida- 
de "pressupõem relações de diá- 
logo permanente, confiado e se- 
reno, a todos os níveis, mas, em 
especial, no respeito pelas com- 
petências de cada um e pelo 
princípio da separação dos po- 
deres», afirmou ontem o Presi- 
dente da República, Mário Soa- 
res, no encerramento da sessão 
solene comemorativa do 25 de 
Abril que decorreu na Assem- 
bleia da República, enquanto, 
por todo o País, a data era cele- 
brada nas ruas.» 

(«Diário de Notícias», 26 Abril) 

Associação 
25 de Abril 

• «Por iniciativa do presidente 
da Assembleia da República, a 
Direcção da Associação 25 de 
Abril foi este ano convidada, peia 
primeira vez, para se fazer re- 
presentar nas cerimónias oficiais 
comemorativas do 12.° aniversá- 
rio da Revolução, que decorrem 
no Palácio de S. Bento. Segundo 
fontes parlamentares, Fernando 
Amaral estaria também por de- 
trás dos convites que o Parla- 
mento enviou, nominalmente, a 
todos os membros do ex-Conse- 
Iho da Revolução, que se encon- 
travam no exercício de funções à 
data da sua extinção. O gesto 
representa, de alguma forma, 
uma "rectificação" quanto ao 
"esquecimento" anterior da AR 
por ocasião do 10.° aniversário 
da promulgação da Constituição 
da República. 

A relação dos civis com os mi- 
litares constitui, entretanto, um 
ponto importante da mensagem 
da Associação 25 de Abril que 
deverá ser lida pelo tenente-co- 
ronel Vítor Alves no final da ma- 
nifestação popular de hoje, onde 
os militares de Abril prometem 
"ser Incómodos" e que por isso 
já começaram "a sofrer a ofen- 
siva de quem se perturba com 
o papel" que dizem poder de- 
sempenhar. 

Este "recado" parece de resto 
destinar-se à hierarquia militar 
que ainda não há muito tempo 
promoveu o "despejo" da sede 
da Associação do Forte do Bom 
Sucesso. Será porventura por 
esta razão que a Associação 25 
de Abril não organizou, este ano, 

quaisquer 'outras iniciativas se- 
não o almoço-convívio que se 
realiza amanhã no Algés e Da- 
fundo (aberto não só aos seus 
sócios mas também "aos 
apoiantes e amigos que por lá 
queiram aparecer, mesmo que 
não se tenham Inscrito previa- 
mente"). 

Entretanto, a nível militar, o 
12.° aniversário do 25 de Abril é 
assinalado com um desfile militar 
presidido pelo Presidente da Re- 
pública, na Praça do Império, du- 
rante o qual o chefe de Estado- 
-Maior das Forças Armadas, Le- 
mos Ferreira, lerá uma mensa- 
gem aos militares — levada ao 
conhecimento de todos os quar- 
téis, nesse mesmo dia. 

Muitas colectividades e muni- 
cípios promovem também nume- 
rosas iniciativas de carácter po- 
pular onde participarão vários 
dos "militares de Abril".» 

(«Expresso», 25 Abril) 

Abril 
e a Juventude 

• «"Olha, estes é que são os 
capitães de Abril." E a jovem se- 
nhora apontava à pequenita que 
a acompanhava as figuras da- 
queles que há 12 anos saíram 
às ruas de Lisboa, trazendo con- 
sigo a liberdade. Mas a criança, 
na curiosidade insatisfeita, per- 
guntava ainda: "E o que é que 
eles fizeram?" 

Não cabe aqui repetir a narra- 
tiva, necessariamente breve, 
dada como resposta. Mas aos 
jovens de Portugal que hoje tal- 
vez façam o mesmo tipo de in- 
terrogações diria, da tribuna, o 
tenente-coronel Vítor Alves, um 
dos homens da Revolução: 

"As novas gerações vivem, na 
realidade de hoje, sem totalmen- 
te se aperceberem, a realidade 
de Abril. Os quadros de referên- 
cia em que a juventude cresceu, 
a memória que não têm do pas- 
sado recente limitam a compre- 
ensão dos absurdos condiciona- 
mentos em que viveram as ge- 
rações anteriores. O colonialismo 
e a guerra, a repressão estudan- 
til e sindical, a marginalização cí- 
vica, o obscurantismo cultural, o 
isolamento internacional configu- 
ram um passado sombrio, cuja 
proximidade a juventude não 
sente e cuja invocação pouco a 
sensibiliza." 

Sublinhou Vítor Alves que "os 
valores que estiveram na génese 
do 25 de Abril são dados adquiri- 
dos" por esta juventude a cujos 
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Enrontro do PCP sobre problemas de emigração 
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anseios "é preciso dar resposta, 
compreender o seu inconformis- 
mo, alimentar a sua generosida- 
de" porque a "transformação da 
sociedade também passa por 
aí",» 

(«Diário de Noticias», 26 Abril) 

Provedor 
de Justiça 
e PSP 

• «Instruções, rigorosas do Co- 
mando-Geral da Polícia de Se- 
gurança Pública proibiram os 
membros da corporação de 
"prestar declarações ou fazer 
comentários" sobre o escândalo 
da violência policial tornado pú- 
blico pelo Provedor de Justiça a 
semana passada. O muro do si- 
lêncio em torno do caso esten- 
de-se também ao organismo da 
tutela, o Ministério da Adminis- 
tração Interna. Perto de dois me- 
ses depois de ter recebido o do- 
cumento oficial que acusa a PSP 
de "graves Irregularidades" e 
denuncia a situação como "cada 
vez mais preocupante", o titular 
da pasta permanece mudo por 
detrás de um "o senhor minis- 
tro não tem declarações a fa- 
zer", transmitido pelo seu gabi- 
nete. Na circunstância, a Comis- 
são Pró-Sindical da mesma polí - 
cia voltou a exigir a demissão do 
seu comandante, o general do 
Exército Almeida Bruno, presen- 
temente de visita à África do Sul, 

As instruções escritas do Co- 
mando-Geral proibindo os ele- 
mentos da PSP, a diversos ní- 
veis, de se pronunciarem sobre 
uma questão que os envolve di- 
rectamente foram transmitidas 
apenas poucas horas depois de 
o escândalo ter sido tomado pú- 
blico numa conferência de im- 
prensa promovida pelo Provedor 
de Justiça, no passado dia 15, 
em Lisboa. 

Na ocasião, Ângelo Ribeiro di- 
vulgou as conclusões de um in- 
quérito oficial sobre violência nas 
esquadras que traçam da corpo- 
ração um retrato negro marcado 
por situações graves de "igno- 
rância, abuso e atropelos" à 
lei. 

Em 100 por cento dos casos 
estudados, 166 ao longo dos pri- 
meiros seis meses do ano pas- 
sado, os inquiridores — entre os 
quais o próprio chefe da Secção 
de Justiça e Disciplina do Co- 
mando-Geral da PSP — concluí- 
ram por unanimidade da "práti- 
ca de ilícitos sobre os cida- 
dãos" que têm custado a vida a 
muitas das vítimas. Situações de 
encobrimento de agentes envol- 
vidos e de obstrução ã Justiça, a 
par de outros casos de furto 
qualificado, receptação e falsifi- 
cação de documentos, de em- 
briaguez e distúrbios públicos 
por parte de agentes no exercí- 
cio de funções marcam o quoti- 
diano das esquadras, de acordo 
com o documento. 

Em declarações ao Expresso 
tão curtas quanto difíceis de ob- 
ter, o chefe de gabinete do mi- 
nistro da Administração Interna, 
Luís Pereira da Silva, desmentiu 
informações segundo as quais 
Almeida Bruno estaria demissio- 
nário, mas confirmou que não é 
intenção de Eurico de Melo 
"agendar a questão em Conse- 
lho de Ministros, pelo menos 
para Já". De acordo com as 
suas palavras, "se há desman- 
dos é preciso ter mão neles e 
o ministro tem em curso as 
medidas que entende conve- 
nientes". O intermediário recu- 
sou-se no entanto, a especificar 
quais. 

Por seu lado, um porta-voz da 
Comissão Pró-Sindical da PSP 
afirmou ao Espresso que "mais 
do que nunca a nossa posição 
é exigir a Imediata demissão 
do comandante-geral".» 

(«Expresso», 25 Abril) 

Xadrez 
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PROPOSIÇÃO N." 50 
Por S. Opdenoordt 

1,° Prémio «De Problemist», 1933 
Pr. (7): Ps. d5, g5-Ca2-Bh7-Ts.f7, gS-1 

-Ré5 
Br. (5): Bs. Ç2,h2-Tb6-Dd2-Rg3 
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Mate em 2 lances 

JOGO N.0 50 
Torneio de Bruxelas, Abril/1S86 

<1.°, A. Karpov 9 pts, (em 111); 2.° V. 
Kortchnoi 7; 3,°" J. Timman, Miles, 
Torre, 6,5...) 
Br. A. Karpov 
Pr. L. Ljuboevic 

1. é4, é6; 2. d4, d5; 3. Cd2, Cf6; 4. 
é5, Cfd7; 5. ç3, ç5: 6. f4, Cç6; 7. 
CdfS, Db6; 8. g3, a5; 9. a4,ç:d4; 10. 
ç: d4,Bd4+; 11. Rf2,g5; 12. h3,f6; 13. 
Bé3,0-0; 14. Tç1,Tf7; 15. Th2,Bf8; 16. 
Dd2, Db4; 17. D:b4,a:b4; 18. b3,Ca5; 
19. Tb1,g:f4; 20. g:f4,Bh6; 21. 
Bd3,b6; 22. Tg2+,Rh8; 23. Cé2,Ba6; 
24. B:a6,T:a6; 25. f5,B:é3 + ; 26. 
R:é3,b5; 27. a:b5,Tb6; 28. Tbgl.hS; 
29. Cf4,f:é5; 30, Cg5 + ,Rh7; 31. 
Cg5 + ,Rg7; 32. C:é5,C:é5; 33. 
C;f7+,R:f7; 34. d:é5 e as Pretas aban- 
donam. 

SOLUÇÃO DO N.° 50 

Chave: 1. Bf5 (ameaça: 2. Rg4++) 
1...., T:f5; 2. Dé3+ + 
1...., B:f5; 2. Rf3+ + 
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Jogam as brancas e ganham 

JOGO N." 50 
Campeonato Nacional-Fase de Apura- 

mento 
Setúbal, 13 de Abril de 1986 

(4.° Jogo) 
Br. H. Medalha da Silva 
Pr. Jorge Gomes Fernandes 

1. 10-13, 23-19; 2. 13-18, 21:14; 3. 
11:18, 22:13; 4. 9;18, 24-20; 5. 6-11, 
19-14; 6, 12-15, 20-16; 7. 5-10, 14:5; 8. 
1:10, 28-23; 9. 11-14, 32-28; 10. 7-11, 
28-24; 11. 4-7, 23-20; 12. 2-6, 26-21; 
13. 15-19, 29-26; 14. 19-23, 20-15; 15. 
11:20, 24:15; 16. 23-28, 31:24; 17. 7- 
-12, 16:7; 18. 3:19, 21-17; 19. 19-23, 
27:20: 20. 18-22, 26:19; 21,14:23, 30- 
-26; 22. 23-27, 26-22; 23. 27-31, 22-19; 
24. 31-22, 17-13; 25. 22:9, 25-21; 26. 
9-22, 19-14; 27. 10;19, 20-15; 28. 19- 
-23, 21-17; 29. 22:12, 17-13; 30. 12-19 
e G. Br. 

GOLPE N.° 50 
Pelo capitão Evaristo António Borges 

(Em jogo contra Alberto Cardoso/Por- 
to, 13.1.1939) 

1. 10-13, 21-18; 2. 13-17, 23-19; 3. 
5-10, 28-23; 4. 10-13, 32-28: 5.1-5, 19- 
-15; 6. 12:19, 23:14; 7. 8-12, 28-23; 
8.12-15, 23-19; 9. 15-20, 24:15; 10. 
11:20, 25-21; 11. 6-107. Perdente J. 
Pr. G. (Br. 2-3-4-5-7-9-10-13-17-20 Pr. 
14-18-19-21-22-26-27-29-30-31 J. Pr. 
G,). 

SOLUÇÕES 

N." 50 (F.H): 11-2, 28-31 (se: 28-7; 
20-23 e 15-20 e 22:31 +); 2-9,31-28 (se: 
32-28; 15-19 e 19-22 +); 9-31, 28-7; 20- 
-23 e 15-20 +. 

Golpe n." 50 (E.A.B); 11 19-15; 
12. 10:19, 15-11; 13. 7:14, 22:15; 14. 
13:22, 26:1 e G. Br. 

A. de M. M. 


